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ATA DA 118~ SESSÃO, EM 25 DE AGOSTO DE 1980 
2• Sessão Legislativa Ordinária, da 46~ Legislatura 

PRESIDll:NCIA DOS SRS- LUIZ VIANA E JORGE KALUME 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM- SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Adalberto Sena -Jorge Kalume- José Guiomard- Eunice Michiles 
- Raimundo Parente- Aloysio Chaves- Gabriel Hermes- Jarbas Pas­
sarinho- Alexandre Costa- Henrique de La Rocque- José Sarney- Al­
berto Silva- Bernardino Viana- Helvídio Nunes -Almir Pinto- José 
Lins- Mauro Benevides- Agenor Maria- Dínarte Mariz- Cunha Lima 
-Humberto Lucena- Aderbal Jurema- Marcos_ Freire- Nilo Coelho­
João Lúcio- Luiz Cavalcante- LoUrival Baptista- Passos Pôrto - Ju­
tahy Magalhães- Luiz Viana- Dirceu Cardoso.....:. João Calmon- Moa­
cyr Dalla - Alberto Lavinas - Hugo Rall)OS -Itamar Franco-Tancredo 
Neves- Henrique Santillo- Valdon Varjão - Vicente Vuolo - Mendes 
Canale - Pedro Pedrossian - Affonso Camargo - Leite Chaves - Evelâ­
sio Vieira - Lenoir Vargas - Paulo Brossard. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- A lista de presença acusa o com­
parecimento de 47 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
O tempo destinado aos oradores do Expediente da presente sessão será 

dedicado a comemorar o Dia do Soldado, nos termos do Requerimento nº 
338, de 1980, de autoria do Senador Gabriel Hermes e outros Srs. Senadores. 

Concedo a palavra ao Nobre Senador Gabriel Hermes. 

O SR. GABRIEL HERMES (PDS- PA)- Lê o seguinte discurso.)­
Excelentíssimo Sr. Presidente, Srs. Senadores, Sr. General Laurindo Magrini, 
Srs. Militares que nos honram com sua presença: 

Quem -conheça os mapas da história ou tenha feito os estudos da geo~ 
política brasileira uma preocupação e uma tarefa agradãvel, encontrará, jã nas 
cartas do século XVII, os marcos da ocupação, tanto nos promontórios e en­
seadas do litoral, como, também, na longínqua Amazônia, onde o Forte da 
Beira marca a presença multissecular dos nossos caboclos, que se ~dentravam 
na floresta inóspita velados pelas armas daqueles atalaias e sentinelas, que 
fixaram os últimos marcos para onde alongamos a Linha das Tordesi1has. 

O Brasil deve ao seu Exército, como poucos países - quando os velhos 
impérios desmoronaram, se dividiram, ao embate do simum socialista e 
dos anseios de autodeterminação dos po~os- a latitude das suas imensas fron-

teiras geográficas. Ao seu Exército a Nação deve, sobretudo, como pioneiro 
da grande penetração para o Oeste, tendo, com o correr dos anos, como pelo­
tão avançado, o Correio Aéreo Brasileiro, essa FAB que, tanto corno arma, 
como pelos seus institutos tecnológicos, se constitui num dos orgulhos desta 
Nação. Também a Marinha colabora e facilita a ação do soldado e o Distrito 
Naval que se abriga na Amazónia participa da tarefa ancilar de ocupação 
que, se não tem maior dimensão é pela falta de recursos. O Exército, como_ 
instituição social, é uma das mais antigas organizações do homem e a Infan­
taria deve ser a primeira de todas as armas, como forças de terra de ocupação 
e da defesa nacional, em todo o mundo. Isso é da história. 

O primeiro Exército que se constituiu no Brasil, segundo nos ensinam as 
crônicas dos historiadores pernambucanos, no seu imenso bairrismo cívico, 
se constituiu, também, de bordunas e de flechas, comandadas pelos caciques 
Arcoverde, em Pernambuco e Poti, o famoso Doin Felipe Camarão, chefe 
dos aguerridos potiguares. Realmente, os que lutaram na Guerra da Restau­
ração Pernambucana, expulsando os holandeses depois de um domínio trin­
tenário, tinham poucos chefes portugueses, como Matias de Albuquerque e 
Fernandes Vieira. Basta dizer que_, quando Matias de Albuquerque, certa fei­
ta, mandou pedir reforços à Coroa, enviaram-lhe trinta homens e 400 arcabu­
zes, quando Arcoverde e Poti lhe ofertavam mais de dez mil arcos, de poti­
guares, tupinambâs e até caetés das Alagoas. Henrique Dias comandava oba­
talhão de negros - e por isso morreu como cabom com soldo do Erário 
lusitano, enquanto viveu- vemos que ali nascem a infantaria, a cavalaria e a 
artilharia brasileira, com predominância de índios, de mulatos, de mamelucos 
e de negros, incipiente, na tropa, a participação portuguesa, embora notãvel 
no comando o desempenho lusitano de Vida! de Negreiros, de João Fernan­
des Vieira e de Matias de Albuquerque, genro do cacique Arco;erde. 

Se provado está que no Brasil - com aqueles heróis das duas batalhas de 
Guararapes, que levaram os flamengos à rendição da Campina da Taborda 
- as· forças de terra são anteriores às demais, queremos assinalar que, neste 
Dia do Soldado, vemos as três armas como uma unidade, como, de resto, a 
Pãtria é una em todos os seus elementos formadores, nas classes sociais, nas 
unidades da federação e na pluralidade dos municípios. 

Unus sumus in mu/tiplus - dizia São Paulo. 
Entretanto, esse Exército - de cujo seio nasceu a Aeronáutica - que 

haveria de antecedê-lo, no .. Corredor da Vitória", Natai-Dakar, como a nos 
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sa Marinha de Guerra foi a primeira a enfrentar perdas, na última guerra 
mundial, na tarefa de patrulhamento do Atlântico Sul e mesmo antes dela, 
em injusta agressão, - sempre foi apontado, pelas suas co-irmãs, tanto pela 
antecedência histórica como pelo número, a simbolizar a trindade augusta da 
segurança nacional. 

Mas o nosso Exército, que tem em Caxias o protótiPo do soldado brasi­
leiro, não é apenas o pri.Cificador das lutas intestinas, no Império e na Re­
pública; o vexilãrio das fronteiras terrestes; o forte guardião da nossa sobera­
nia. Ele tem sido, também, desde o período colonial, o primordial, instrumen­
to de ocupação do nosso território, principalmente, para sedimentar a con­
quista dos bandeirantes, transformando em posse efetiva o jus possidetis 
sobre as terras além da Linha das Tordesilhas. 

A partir da instalação dos fortes do Oeste, da extensão do telégrafo, da 
construção da Madeira-Mamoré, da ação exuberante dos batalhões rodo­
viários na Amazônia, há muito o que dizer. 

Numa conferência proferida em junho de 1979, sobre a cooperação do 
exército brasileiro no desenvolvimento nacional, o General Walter Pires de 
Carvalho e Albuquerque, Mini"stro do Exército, assinalando as atividades 
complementares do seu MinistériO nos camPos social, eCOnômico e cultural, 
depois de indicar aquela como "uma instituição caracieristicamente represen­
tativa do nosso povo", cadinho de todas as classes sociais, todas as religiões e 
convicções filosóficas, finalmente niveladas na camaradagem do quartel, sa­
lientava: 

.. Essa heterogeneidade de procedências, credos e raças dá ao 
Exército O traço de sua formação democrática, a sua homogeneida­
de de procedimentos, a sua coesão e a sua força .... O Exército é, de 
fato, o próprio povo em armas!' 

Indicando os dois papéis fundamentais do Exército brasileiro, depois de 
assinalar aquele essencial de vigiar, com as demais forças armadas, pela segu­
rança interna e internacional do Pais, lembrava aquela outra missão que é .. a 
sua permanente participação no processo dC desenvolvimento econômico, so­
cial e cultural do País, em conseqüência da posição privilegiada e exclusiva de 
que desfruta de estar presente em todas as regiões do território nacional, sen­
do, por isso mesmo, chamado a realizar obras de interesse da comunidade, 
seja abrindo estradas, assentando linhas telegráficas, construindo açudes e 
barragens, colonizando regiões fronteiriças, interiorizanOo o progresso, seja 
integrando o homem no meio social e valorizando-o através da educação e do 
ensino". Por isso resolvemos denomii:tar esta saudação de: 

O EXtRCITO E A AMAZONIA 

A nós nos cumpre ressaltar, desse verdadeiro leque de intervenções de­
senvolvimentistas em todos os quadrantes da Pátria, algumas passagens do 
que tem feito o Exército na Amazônia, Para onde leva não ãpenas o Pontonei­
ro, o operador do telégrafo, a instalação do rádio, mas também o professor, o 
médico, o enfermeiro, o assistente social, visando a assistir o índio, o caboclo, 
o seringueiro, os homens mais carentes deste País, principalmente por inter­
médio da ACISO, operações de assistência cívico-social, em convênio com os 
municípios. 

O Sr. Luiz Cavalcante (PDS- AL)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. GABRIEL HERMES (PDS- PA)- Com muita honra, nobre 
Senador. 

O Sr. Luiz Cavalcante (PDS- LA)- Eminerite colega, à guisa de uma 
mui sincera homenagem, tomo a liberdade de inserir no discurso de V. Ex• 
esta história: 

Nascia o ano de 1931. Um dia, o Soldado 523 foi pilhado em falta disci­
plinar pelo próprio oficial de dia do 2• Batalhão de Caçadores. Da explicação 
que o soldado teve que dar ao Tenente, que se chamava Samuel Lins, resultou 
que a falta foi perdoada, e, mais ainda, resultou que, três ou quatro dias de­
pois, o soldado estava matriculado numa escola, às expensas daquele oficial. 
Dois ou três meses depois, o oficial tira o soldado da escola e passa ele pró­
prio a ser o professor do 523. Então o soldado, que só ti Ilha o cursO primário, 
começou a penetrar no mundo maravilhoso da Ãlbebra, da Física, da Mecâ­
nica, travou conhecimento com o seno e coseno, e recebeu até as primeiras 
aulas de Francês, jã que o tenente Samuel dominava o Francês à merveille. 
Mas precisamente a 25 de agosto de 1932 o Tenente Samuel tomb~va morto 
na Revolução Constitucionalista de São Paulo, portanto, há 48 anos precisa~ 
mente hoje. No bolso da farda com que ele morreu, foi encontrada uma carta, 
escrita provavelmente na trincheira, datada daquele dia, para o Soldado 523. 
Um dos trechos da carta do Tenente para o soldado era o seguinte: "Positiva­
mente, ando com muita sorte nesta guerra. Veja você que ontem uma bala me 
furou a calça e nem sequer me chamuscou a pele". 

O tenente morreu, mas o Soldado 523, embora muito mais ambicioso do 
que inteligente, aproveitou bem o embalo que lhe deu o Tenente Samuel e foi 
para a frente: saiu cabo, sargento; entrou para a Escola Militar e saiu tenente, 
capírão, major, coronel. E, ao vestir o pijama da reserva, foi promovido a 
General-de-Brigada. Daí, meu eminente colega, não poder eu deixar de dizer 
que se Duque de Caxias é, com muita justiça, o patrono do Exército brasilei­
ro, o patrono do antigo Soldado 523 é o Tenente Samuel Lins. 

O SR. GABRIEL HERMES (PDS- PA)- Muito obrigado pelo apar· 
te de V. Ex•, que muito me honra. 

Falando sobre as iniciativas de desenvolvimento nacional e ocupação 
das fronteiras econômicas internas, advertia, na sua palestra, o General Wal­
ter Pires de Carvalho e Albuquerque: 

H Para o nosso País e para o Exército, a presença de Unidades 
de Engenharia em áreas pioneiras na Amazônia e Nordeste, torna­
se extremamente valiosa, pelos benefícios diretos e indiretos que 
proporcionam à região em que se situllm ... As Unidades, através de 
convênios com organismos de previdência social, prestam assistên­
cia de saúde à população de áreas mais carentes, independente de 
pertencerem ou não ao seu quadro de funcionários." 

Falamos, assim, do Segundo GEC, Srs. Senadores: 
Dentre as inúmeras atividades do Exército na Amazônia, todas da maior 

relevância, destacaremos, a exemplo, a Engenhãria Militar. Concentrava 
essa arma sua ação nos batalhões ferroviários do Sul do País, mas, consciente 
que só a imensa rede fluvial na Amazônia não se constituía no único-caminho 
viável para a colonização, para a ocupação da hiléia brasileira, o Alto Co­
mando Militar desviou para o Norte a ação desta importante arma. 

Apesar de já ter atividades na Amazônia, o Setor de Engenharia Militar 
criou em 28 de julho de 1970 o 29 Grupamento de Engenharia de Construção, 
que instalou-se em Manaus em 14 de setembro do mesmo ano. 

O que essa unidade tem feito ali justifica, realmente, a introdução de 
uma plaqueta que nos chegou às mãos, com a seguinte frase: 

"'Sabemos que há algo muito importante a ser feito, algo sólido 
e que inflUirá prOfundamente no futuro da Ainazônia e do Brasil, 
mas será alguma coisa que, uma vez concluída, nos dará, a cada um, 
no fim da vida, o direito de dizer, com o mais justo, o mais puro, o 
mais tranqüilo orgulho: EU NÀOVIVI EM VÃO." 

Subordinado ao Comando Militar da Amazônia está o 29 GEC, organi­
zado com um Quartel-General, uma Companhia de Comando e mantém seis 
batalhões de Engenharia de Construção, em São Gabriel da Cachoeira, no 
Amazonas; em Porto Velho, Rondônia; em Boa Vista, Roraima; em Cruzeiro 
do Sul, no Acre; em Santarém, no Pará; e em Cuiabá, Mato Grosso, respec­
tivamente o l9, o 59, o 6~', o 79, o 89 e o 9? BECs, com duas missões principais: 
a formação de reservistas e a construção de rodovias, beneficiárias do contex­
to em que se desenvolvem. 

A permanência dos batalhões nos locais onde estão desdobrados, para 
cumprimentO das missões de instrução e construção - ambas inseridas no 
contexto da segurança nacional e da ocupação do território, segundo os parâ­
metros da economia desenvolvimentista que esposamos- impõe-se até mes­
mo porque se tem mostrado válida a experiência. 

Beneficiam-se, reciprocamente, as duas missões, permitida, sempre, a 
continuidade dos trabalhos, nOs eventuais cortes de recursos financeiros, por· 
que a missão técnica prossegue nos estudos, tratando~se das obras de menos 
custo unitário do País, em matéria de cOnstrução rodoviária. 

Capítulo especial merece, nesse quadro, o SAS, cujo Setor de Saúde as· 
siste a todos os servidores, mantendo convênio com o lNAMPS e o FUNRU­
RA L, como as Secf-etarias de Sãúde Estaduais, para que a miSsão se estenda 
aos habitantes rurais das áreas abrangidas por todas as frentes de trabalho. 

Entre as missões rodoviárias do 29 BEC, destacam-se os trechos das se­
guintes BRs: 

307 - Cucuí - rio Solimões, com 
210 _- entroncamento daquela, com 
317 - Lábrea-Rio Branco 
364 - Porto Velho - Manoel Urbano 
364 - B. Queimado - Porto Velho 
421 - Ariquemes- Alto Candeias 
425 - Abunã - Gu_ajcirá~Mirim 

174- Manaus- FRONT/BR/VE 
210 - entre km 1.140 e 1.614 
401 - FRONT/BR/GU- Boa Vista 
307 - Rio Solimões - Cruz do Sul 

819,6 km 
34,8 km 

575,0 km 
719,9 km 
790,0 km 
109,0 km 
127,0 km 
971,6 km 
476,6 km 
202,8 km 
655,0 km 
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364 - Manuel Urbano - FRONT /OBR/PE 
163 - Alenquer - Óbitos - C. Porteira 
- Entronc-BR-210 
163- Cuiabá- B. Queimado 
070 - Cuiabá - Cáceres 

542,0 km 

657,0 km 
666,0 km 
250,0 km 

totalizando nove mil trezentos e cinqüenta e nov·e quilômetros de estradas na 
Amazônia, e o BEC continua a postos "âvidá de trabalho e pleno de entusias· 
mo, aguardando dias mais favoráveis, em que a-economia br-asileira- como 
assevera seu comandante- possa ensejar-lhe recursos capazes de compatibi~ 
lizar a potencialidade dos ·Seus batalhões, com o vulto das obras a executar". 

Destaque-se: essa organização permitiú"a cáriSlfução da BR-316, entre o 
Maranhão e o Pará; a BR-236, entre Abunã e Río Branco; a BR-425, entre 
Porto Velho e Guajará-Mirim; a BR-319, entre Aquidauana e Bela Vista; a 
BR-163, entre Cuiabá e Santarêm; a BR-174, ligando ManauS a Boa Vista; a 
BR-401, entre Boa Vista e Normandia e o trecho da BR~230 entre Humaitá e 
Lábrea, no Amazonas. 

A Cuiabá-Santarém totaliza 1. 777 quilômetros; 758 quilômetros a 
Manaus-Boa Vista; 187 quilômetros a Humaitá-Lábrea, significando mais 
de dois mil e setecentos quilômetros de rodovias abertas pelo Exército na 
Amazônia Ocidental. 

Sr. Presidente: 
Entre 16 e 21 de agosto do ano passado, 1979, uma comissão de parla­

mentares, da qual participavam duas dezenas de deputados e o Senador Cu­
nha Lima, Presidente da Comissão de Segurança Nacional desta Casa, reali~ 
zou estudos e observações do processo de.desenvolvimento da Região Amazô­
nica, especialmente na Faixa de Fronteira, ficando convictos do grande papel 
desempenhado pelo Exército brasileiro Hcomo guardião de nossas fronteiras 
e elo de entrelaçamento com os países vizinhos, como desbravador da selva 
amazônica e, ao mesmo tempo, como fator de integração do desenvolvimento 
nacional e fator de segurança em áreas de condições adversas", como assina­
la. então, o relatório publicado pela Câmara dos Deputados. 

Demonstro_u-se, na oportunidade, que a construção da BR~364 se torna~ 
ra em '"um marco no processo de ocupação de Rondônia, através deste im~ 
portante eixo rodoviário que, juntamente com a Transamazônica, a Perime­
tral Norte c a Cuiabá-Santarém proporcionaram uma expansão considerá­
vel da fronteira do País, incorporando, assim, vastas áreas agricultáveis e po­
tencialmente ricas ao processo produtivo". 

A densidade demográfica daquele território, que era de 0,46, no início da 
construção da BR-364, chega, atualmente, a mais de dois habitantes por qui~ 
lômetro quadrado, se estimada em 400 mil pessoas, quando o censo de 1980 
pode revelar perto de um milhão. · 

No processo de ocupação fundiária, o EXército contOu com a ajuda de 
outros Ministérios, da Igreja, principalmente buscando salvar as populações 
predatórias, apesar de algumas divergências entre a nova catequese religiosa e 
certas ambições do nosso desenvolvimento econômico. 

Também o Exército tem servido de mediador, na Amazônia, entre o se­
ringalista e o seringueiro, entre estes c os fundarlnres de fazendas de gado e os 
que se dedicam à policultura. 

O 39 Grupamento de Fronteiras e o 5~' Batalhão de Engenharia e Cons­
trução vêm exercendo, po-f encontrar-se Rondônia em relacionamento inten­
so com o Peru e a Bolívia, diuturnamente, relevante miss~, sabendo-se que a 
interdependência econômica aproxima os países,-Prirlcipalmente os frontei­
riços, "'a partir de crescente inter-relacionamento proporcionado pelos meios 
de comunicação e pela abertura de vias de acesso,. 

Quanto aos problemas médico~sanitários, vista- a grande incidência de 
malária, hepatite, leishrnaniose, lepra e seus resultados fatais desconcettantes, 
a equipe do 59 BEC se movimenta, constatando que a m.lior incidência mor­
bosa é da malária c, em 1978, mais de cinqüenta por cento do efetivo daquela 
unidade militar contraíra um dos vários tipos de terçã. 

Pior que a doença se apresentam a pobreza e a ignorância, daí o trabalho 
de promoção social do Exército na região, entrosado com os governos esta­
duais e territoriais. 

Situado Rondônia quase inteiramente na área de segurança nacional, a 
regularização fundiária, a cargo da União e executada pelo INCRA, conta, 
no entanto, com o poss(vel auxílio dos topógrafos do Exército, cuJos elemen­
tos, nos quadros ou na tropa, não apenas no comando, influem para maior 
participação dinâmica da comunidade, na Colaboração a oferecer na busca e 
no encaminhamento de solução viâveis para o Território. 

Se essa a impressão manifestada por aquela comissão de parlamentares 
em Rondônia, em Tabatinga, na fronteira da Colômbia e do Peru, observou 
ela que a colonização é acompanhada sempre pela presença do Exército na 
Região Amazônica, não apenas de referência à garantia da posse da terra, se-

não também pela introdução de novas técnicas agrícolas, criação de animais 
domésticos, tudo que a cultura possa produzir para garantir a sobrevivência 
do homem. 

A ação do Comando Militar da Amazônia- onde a cada dia se impõe a 
criação do V Exército, sonho de Rodrigo Otávio- já demonstrou o acerto 
da sua transferência para Manaus, com vistas à plena conquista da Amazônia 
Ocidental, "'onde a dispersão demográfica e as grandes distâncias represen~ 
tam a grande dimensão do problema de integração". 

O 29 Grupamento de Engenharia e Construção tem exercido, ali, papel 
fundamental de modernização das estruturas, começando a plantar o proces­
so tecnológico, que serâ, em breve, prioridade inadiável para a verdadeira 
ocupação econômica da mais rica Região do Pais. 

Concluímos, Sr. Presidente e Srs. Senadores. Antes, porém, uma palavra 
ao soldado das fronteiras, aos que guardam os 12.000 km das colônias que se 
desenvolvem da foz do Oiapoque até o Forte Príncipe da Beira. 

N ào há em todo o continente brasileiro ninguêm que tenha dado tanto 
devotamento à Amazônia, garantido sua integ~!dade com permanente dedi­
cação, com sentido evangelizador de unidade, de pátria de uma só bandeira, 
um só idioma, que o soldado. A terra, mesmo quando entregue apenas às tri~ 
bos primitivas, ao caboclo, ao seringueiro, sempre foi, em suas fronteiras 
longínquas, vigiada pelas Forças Armadas. As incursõe~ de aventureiros, ávi­
dos de ambição, pararam onde o militar guarda o direito da Bandeira, verde, 
amarelo e azul do Brasil. 

Esta, uma realidade que a história guarda. As colunas de fumaça das em­
barcações levam os marinheiros pelas águas dos rios às extremas fronteiras; 
pelos céus, e sobre as matas, as asas do aviador observam todo o chão grande 
da Hiléia; mas, nas distâncias das fronteiras, O Exército fixou o soldado que 
vigia com continuidade, dia e noite, a todos os instantes, o chão da Pátria. 

Esta a missão empolgante do Exército. Plantou, de longe em longe, nas 
fronteiras, uma Bandeira da Nação, um posto, um pelotão, um grupo de far~ 
da verde, com o compromisso sublime de segurar a terra brasileira. Em 36 pe~ 
daços das fronteiras do solo da Pátria encontram~se organizações militares na 
Amazônia, todas fixadas lá distante, onde o dever as colocou. E cada agrupa­
mento militar das fronteiras amazônicas airida é um setor de educação, de ci­
vismo, um posto de saúde. 

Os nomes sonoros e históricos de_ algumas localizações merecem ser 
lembrados quando se comemora o .. Dfa do Soldado". 

Forte Príncipe da Beira, Bonfim, Marco BV8, Cucur, Normandia, Esti~ 
rão do Equador, Tabatinga, Surumu, Clevelândia, Japurâ, Caracaraí, lpiran­
ga, Palmeiras, Foz do BreU, Assis Brasil, Brasíléia, Plácido de Castro, 
Guajará-Mirim, OiapOque. Tudo fechando uma cadeia de segurança, garan~ 
tindo __ a paz para o trabalho, ensinando a história, a língua, o amor à Pátria 
aos brasileiros nas lonjuras onde vivem. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o tempo urge. Gostaria de não vos ter 
cansado com essa longa descrição. Mas, se a homenagem sempre fosse prcsta­
da.na proporção dos méritos do homenageado, este pronunciamento se alon~ 
garia por muito mais tempo. 

Bem que desejaria ter sido sintético. 
Mas, como, ante à magnitude do tema? 
De uma coi_sa a Nu_ção pode ficar certa: o Exército brasileiro, que nasceu 

verdadeiramente na Guerra da Restauração Pernambucana, onde se fundou 
o seu espírito baseado na maior democracia multirracíal do Mundo, então 
naScente, continua fiel à pregação de Caxias- o vexilário da Unidade Nacio~ 
na L Como o São Francísco gizara o encontro do Norte com o Sul e o nordes­
tino fora acordar, com alguns gaúchos, as solitárias planícies da Amazônia e 
os desVàos dos seus altiplanos verdes- fiel, ainda, ao seu nascimento demo~ 
crático, às suas origens telúricas, este Exército continuará lutando para que a 
Amazônia seja o celeiro do Mundo. Não apenas, porém, matando sua fome 
de celulose e proteínas, mas, ainda, arrancando minérios do recesso do seu 
solo. Também, desejamos, se transforme na forja do terceiro milênio e não na 
energia inaproveitada, onde, lembrando o verso de Augusto dos Anjos, só se 
ouve ·~o cantochào dos dínamos profundos que, podendo mover milhões de 
mundOs, jazem, ainda, na estática do nada". 

A Amazônia, Senhores, não é mais o nada; não é mais o inferno verde; 
não é mais apenas o pulmão do Mundo, mas um continente que, como dizia 
Castro Alves, ""desperta no concerto universal", para ajudar a humanidade 
inteira, per aspera. ad astra, a percorrer o caminho dos astros. (Muito bem! 
Palmas. O orador é cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Ao agradecer a presença com que 
nos honram nesta sessão especial, o General Laurindo Magrini e seus ilustres 
colegas oficiais superiores, eu me permitiria assinalar que o Senado, ao ho~ 
menagear o Patrono do Exército, igualmente, do seu antigo membro- o Se­
nador Duque de Caxias. 
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Certamente na vida de CaxiaS Se confundem aqueles marcos de vitórias 
inesquecíveis na vida militar, a começar pela Campanha da Independência, 
na Bahia, estendendo-se, mais tarde, até o Maranhão, São Paulo, Minas Ge­
rais e Rio Grande do Sul, para culminar na Campanha da Guerra do Para­
guai, onde, na verdade, se afirmou como o maior estrategista de todo o Con­
tinente Sul-Americano. 

Se o soldado é grande- e justamente é o Patrono de nosso Exército­
também é grande o estadista. É grande o cidadão que, por cerca de duas déca­
das, ocupou uma cadeira nesta Casa, ilustrando-a como Ministro, como che­
fe de Governo, enfim, a cada passo mostrando que tão grande quanto o sol­
dado era o estadista. 

Realmente Caxias oferece, na nossa História, essa-perspectiva, talvez sin­
gular, de, em sendo o grande soldado, ser também o grande homem de Esta­
do. 

Ao comemorar-se e ao festejar-se, portanto, oDiá dO Soldado, o Senado 
da República sente-se orgulhoso de que o Patrono do Exército tenha sido um 
dos seus grandes componentes, cujo nome se rn:screve n-esta Çasa como um 
do.s maiores Senadáres em todos os tempos. 

Agradecendo, mais uma vez, a presença dos ilustres representantes do 
nosso Exército, declaro encerrada a parte destinada a homenagear o Dia do 
Soldado e, suspendo a sessão por alguns minutos, para que os Srs. Senãdores 
possam cumprimentar as autoridades presentes. (Palmas.) 

r A Sf!SSàO é suspensa às 15 horas f! 20 minutos e reaberta às 15 ho­
ras e 25 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) Declaro aberta a sessão. 
O Sr. ]\'-Secretário vai proceder a leitura do expediente. 

É !idu o segulnte 

A VISO DO MINISTRO DAS RELAÇDES EXTERIORES 

N' SAL/ DOP/ DCOPT/ DCTEC/31/644 (B46) (A26), de 20 de agosto 
de 1980, encaminhando informações daquele Ministério a respeito do Projeto 
de Decreto Legislativo n\' 24, de 1979, que aprova o texto d_o Acordo de Coo­
peração Técnico-CicnHfica e Tecnológica entre o GOVerno da República Fe­
derativa do Brasil e a Jamairia Árabe Popular Socialista da Líbia, celebrado 
em Brasilia, a 30 de junho de 1978. 

O Projeto do ilustre depúta:do tem portanto objetivo-de restringir as pu­
nições aplicáveis a esportistas profissionais, pelas faltas cometidas às penas de 
caráter pecuniário. · 

O Projeto, além de ser oportuno, é atual, pois se nota que as longas sus­
pensões de profissionais vêmMse repetindo com freqilência, penalizando não 
somente o infrator mas o clube a que pertence e ainda à grande massa de tor­
cedores, principalmente quando, no caso, se tratar de jogos de futebol. 

t justo que à falta corresponda uma pena, mas esta deve atingir tão­
somente o infrator e não o clube, os torcedores e a própria família do infra­
tor, pois suspensões longas impedem que o profissional ganhe sua vida, sendo 
esta atividade, como se sabe, sua única fonte de renda e subsistência. 

Somos favoráveis, portanto, ao presente projeto, por achá-lo justo e 
oportuno. 

Sala das Comissões, 14 de agosto de 1980.- Jõão Calmon, Presidente­
Evelásio Vieira, Relator-- Adalberto Sena- Aloysio Chaves- Tarso Dutra 
- Eunice Michiles. 

PARECER N• 613, DE 1980 

Da Comissão de Constituição e Justiça. Sobre o Projeto de Lei 
do Senado n"' 290, de 1979, que acrescenta parágrafo ao artigo 58, da 
CoDsolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei 
n' 5.452, de i' de maio de 1943. 

Relator: Senador Hugo Ramos 
I. O Projeto em pauta, de aliioria do nobre Senador Raimundo Paren­

te, visa reduzir para 6 (seis) horas a jornada de trabalho do empregado matri­
culado em curso de nível universitário. 

2. A proposição legislativa sob exame preenche o requisito da constitu­
cionalidade (art. 8\', XVII,letra b cjc o artigo 165, caput, da Constituição- Fe­
deral). Entretanto, a nosso juízo, é o Projeto injurídico. 

3. Com efeito, não se soluciona com ele o problema dos empregados 
que trabalham aos sábados, dia no qual normalmente não há aula e de ou­
tros, cuja duração diária áõ- fraóãlhO-é -ainpHada pãra compensar a folga aos 
sábudos (semana inglesa). Veja-se, assim, que O ProjetO traria graves proble­
mas exegétiCOs~-além de onerar as empresas,jã tão sacrific3.das com novos enM 
cargos econômicos e sociais, especialmente os resultantes de dissídios e conM 
tratos coletivos de trabalho. 

4. Isto posto, somos pela rejeição do Projeto por faltar-lhe juridícidaM 

{À Comissão de Relações Exteriores.) de. 
E o parecer. 

PARECERES Sala das ComiSsões, 21 de agosto de 1980.- AJoysio Chaves, Presidente 
-Hugo Ramos, Relator- Tancredo Neves- Cunha Lima- Murilo Badaró 

PARECER N<? 612, DE 1980 - Raimundo Parente, sem voto- Almir Pinto- Bernardino Viana- Ader­
bal Jurema. 

Da Comissão de Educação e Cultura, sobre o Projeto de Lei da 
Câmara n\' 31, de 1978, (n\' 4.922-B, de 1978, na Casa de origem) que 
.. estaheleee qul' as penalidades aplicáveis a esportistas profissionais 
serão exclusivamente pecuniárias". 

Relator: Senador Evelâsio Vieira 

O projeto ora em estudo, de autoria do ilustre Deputado Herbert Levy, 
pretende que os jogadores de futeb_ol profissional e todos quantos façam da 
atividade esportiva meio _de vida, serão punidos somente com penas pecu­
niárias. Em sua justificação, diz o autor do projeto: 

"A aplicação de penalidades no caso de atos de indisciplina coM 
metidos por esportistas profissionais na pr-ática do --6sp0fie, que 
ocorre com mais freqüência nos casos de jOgadores de futebol, já 
que o profissionalisnlo se estendeu a todo o País devido à populari­
dade desse esporte, deve restringir-se ã ap-iiCãÇão de multas ou ou­
lras penalidades exclusivamente pecuniáiiaS:-

Nào tem sentido nem justificativa que impeça, como tem ocor­
rido na prática, ã.tê com profissionars _d.eSt:iCii-dOS., que fazem falta 
em quadros que defendem as próprias cOres do Brasil, que se impeça 
o esportista profissional ae praticar o esporte que ê o ganha-pão, 
portanto sua verdadeira atiVrdade profissio-nal. Seria o mesmo de 
suspender um trabalhador de suas funções, levando-o e a sua 
famíliu a sofrer privil.ções porqUe não podendo trabalhar deixa de 
perceber seu ordenado. 

A justiça esportiva deve poder agir para evitar atos de indisci­
plina de todo condenáveis, mas sua ação deve ser contida nos limites 
do humano e do social. E o Legislativo brasileiro não pode, portanM 
to, permanecer ind-ifü-eiltE-ãeste assunto, razão por que Submeto à 
douta consideração dos membros desta Casa esta proposição, con­
fiante em -que ela merecerá consideração justa e necessária." 

PARECER N• 614, DE I980 

Da Comissão de Constituição e Justiça. Sobre o Projeto de Lei 
do Senado n~ 26, de 1980, que atribui às Comissões Provisórias Muni~ 
cipais dos Partidos políticos em organização a escolha dos candidatos 
às eleições de 15 de novembro de 1980. 

Relator: Senador Aloysio Cha"es 
O Projeto de Lei n\' 26, de 1980, de autoria do ilustre Senador Humberto 

Lucena, tem como objetivo atribuir às Comissões Provisórias Municipais dos 
partidos políticos em organização. onde não ouver diretório constituído, 
competência para escolher os candidatos às eleições de 15 de novembro de 
1980. 

Na justificação do _PLS n\' 26, diz seu ilustre autor: "o presen-te projeto de 
lei visa dar sustentação ao calendário eleitoral, criando condições para a rea­
lização das eleições municipais de 15 de novembro de 1980". 

"Evidentemente, se formos aguardar a formação dos diretórios munici­
pais dos novos partidos, não teremos o pleito municipal deste ano, pois as 
exigências da lei que reformulou a vida partidária do Pa1s são tantas que difi­
cilmente todas as etapas estarão cumpridas1 antes do término dos prazos fixa­
dos pela legislação vigente, para escolha e registro dos candidatos a Prefeito, 
Vice-Prefeito e Vereadores." 

Proclama ainda o ilustre Senador Humberto Lucena que ''forçoso é com,ir 
que. ao lado df!sta proposição, urgf! a votação de Proposta de Emenda Constitu­
cional pelo Congresso, no sentido da ampliação dos mandatos dos que forem 
dl>itos este ano, para quatro ou seis anos, conforme pre~·aleça a tese da incoinci­
dénda ou da coincidência de eleições" (grifamos). 

Em verdade, impõe-se ressaltar no exame preambular deste Projeto de 
Lei, que, como seu ilustrado autor reconhece~ a matéria é complexa e não 
pode obter solução satisfatória com a providência singela nele contida. 
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A legislação de carâter emergencial deverá, ser mais ampla, envolvendo 
outros aspectos da Lei n• 6.767, de 20 de dezembro de 1979, e da Lei n• 5.682, 
de 21 de julho de 1971. 

O obstáculo à realização das eleições Municfpais a 15 de novembro de 
1980 não está apenas na competência, deferida aos Diretórios Municipais, a 
serem eleitos~ na primeira convenção a realizar-se para aprovação do mani­
festo, do estatuto e do programa do novo partido (art. 13 da Lei n• 6. 767 /79), 
mas, também, em outras normas fixadas para organização e registro dos par­
tidos políticas (Resolução n' 10.785, do TSE). 

O eminente Ministro Moreira Alves, ao relatar processo em que fixava 
data para as eleições municiPais de 1980, julgou de seu dever alertar para os 
óbices que tornam extremamente difícil a realizáção desse pleito: .. Não des­
conheço as dificuldades que hâ, em virtude da reorganização partidária que 
ora se começa a processar por força da lei que extinguiu ·os pártidos políticos 
existentes, para que se possam realizar tais eleiÇões com observância dos re­
quisitos exigidos -pera legislação vigente. Resta ate!l_tar, a título meramente 
exemplificativo, para a citcl.mstância de que até a presente data, nenhum par­
tido obteve sequer registro provisório, havendo pelo menos dois que não o re­
quereram, e o Código Eleitoral em vigor exige-, ·pela conjugação de seus arti­
gos 86 e 90, que, para as eleições municipais, somente poderão inscrever can­
didatos os partidos que possuam Diretório" devidamente registrado no M u­
nicípio em que se realizar a eleição. HOje, o País conta com 3.968 Municí­
pios". 

Dessa citação extrai-se logo a conclusão de que o presente PLS n<? 26, 
nada resolveria. Atribuída, ad argumentandum, a pretendida competência às 
Comissões Provisórias Municipais, nãó se tetia:rrafiSposto o óbice que, a títu­
lo exemplificativo, apontoU o eminente Moreira Alves no trecho de seu voto 
suso transcrito. 

Por fim, restaria a aprovação, em tempo Oportuno, como reconhece o 
ilustre Senador Humberto Lucena, de indispensável Proposta de Emenda 
Constitucional para eliminar o mandato tampão para Prefeito -e Vereadores, 
prefixado no artigo 209, da Constituição Federal. 

A solução aventada no Projeto de Lei sob exame tem indisfarçâvel cará­
ter casuístico, gerada, como o foi, ao acaso das circunstâncias com o propósi­
to de atender uma emergência. A natureza restrita e incompleta da propo­
sição, ademais, não resolveria a dificuldade que tenta remover, como já de­
monstramos. 

Por outro lado, nesta fase inicial de implantação do pluripartidarismo, 
tumultuaria a organização dos novos partidos, que é etapa prioritária e inar­
redável. A solução proposta investiria as Comissões Provisórias Municipais 
de poderes que são reservados aos partidos políticos, em condições de funcio­
namento, definitivamente registrados. 

E oportuno enfatizar que a implantação da reforma partidária é con­
dição essencial à consecução do processo de redemocratização do País. Sem 
adequada e correta implementação dessa reforma não se consolidarão os no­
vos partidos políticos e o regirile democrático, que neles se baseia como peça 
fundamental, restaria irremediavelmente comprometido. 

O Projeto de Lei n<? 26, do nobre Senador Humberto Lucena, encampa 
solução que ê, no fundo, antidemocrática, pois, pretende transferir para co­
missões de composição reduzida a esc.))ha de candidatos a Prefeito, Vice­
Prefeito e Vereadores. 

Essa esdrúxula convenção em qualquer Município do País, teria cOmpo­
sição inferior ao número de candidatos a vereador em cada chapa partidâria. 
Ver-se-ia em exttema dificuldade para resolver os graves problemas de grupos 
e subgrupos existentes em todos os partidos políticos, envolvendo-se, inevi­
tavelmente, nas intricadas e desgastantes disptilas das sublegendas. Com­
posição que em alguns municípios pode ficar reduzida a três (3) membros e 
nunca seria superior a onze, segundo explícita o~ 1<? do art. 11, da Resolução 
n<? 10.785, do TSE, in verbis: 

.. As Comissões Diretoras Regionais Provisórias se-rão constituídas de 
sete a onze membros e as Comissões Diretoras Municipais provisórias'de três 
a onze membros (Lei n<? 5.682, art. 69, red, da Lei n~ 6.767"). 

Em conclusão: 

Sem embargo da constitucionalidade e jurídicidade do Projeto de Lei n<? 
26, no mérito é totalmente desaconselhável sua aprovação. 

Sala das ComiSsõeS, 21 de agosto de 1980.- Hugo Ramos, Pre;::sidente, 
em exercício -Aloysio Chaves 9 Relator- CUnha Lima, vencido- Tancredo 
Neves, vencido - Almir Pinto - Raimundo Parente - Bernardino Viana -
Aderbal Jurema - Murilo Badaró. 

PARECER N• 615, DE 1980 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de Lei do 
Senado n'? 101, de 1980~ que ... altera o artigo 607 do Código Civil, 
acrescentando-lhe os §§ 1~ e 2<?H, 

Relator: Senador Aloysio Chaves 

O ilustre Senador Jorge Kalume, com o Projeto de sua autoria que pas­
samos a examinar, deseja que pertença integralmente ao inventor o tesouro 
encontrado em áreas públicas ou devolutas, inclusive na plataforma conti­
nental ou no mar territorial, leiloando-se-o em hasta pública, com preferência 
p~ra o Poder Público, sP- o objeto encontrado for de interesse para a ciência 
ou para as artes. 

Para obter tal solução, o Projeto acrescenta dois parãgrafos ao seguinte 
artigo do vigente Código Civil Brasileiro: 

.. Art. 607. O depósito antigo de moedas ou coisas· preciosas, 
enterrado, ou oculto, de cujo dono não haja memória, ~e alguém ca­
sualmente o achar em prédio alheio, dividir-se-á por igual entre o 
proprietário deste e o inventor." 

Esses achados, ao contrário do que muitos podem pensar, ainda são fre­
qüentes em todos os recantos do mundo, cujas profundidades, recobertas pe­
las cinzas, poeiras ou deslocamentos dos séculos passados, guardam tesouros 
de arte e de cultura legados por civiiízações inimagináveis. Modernamente 
amplia-se a freqUência das descobertas com a utilização de aparelhos de alta 
sofisticação técnica,- capazeS: de detectar sob a terra ou no fundo dos mares, 
objetos diferenciados. 

A idéia do Senador Jorge Kalume- curiosamente inspirada em pensa­
mento do inesquecível Clóvis Bevilácqua- é, portanto, mUito útil e oportu­
na, pois inclui no art. 607 do Có.digo Civil expressões que dele não constam, 
como as hipóteses de objeto de ser encontrado em áreas públicas ou devolu­
tas, ou na plataforma continental e no mar territorial. 

Ao encontrar um tesouro nesses locais, o inventor tem a tendência de si­
lenciar a sua descoberta, a fim de não perdê-la. Com o Projeto, assegura-se o 
seu direito integral à coisa que, se tiver valor científico ou artísticO, irá a leilão 
público, com preferência para o Estado, sem qualquer prejuízo ao recebimen­
to, pelo inventor, do seu justo valor no livre mercado. 

O Projeto, constitucional e jurídico, merece integral apoio, também, 
quanto ao seu mérito. 

Isto posto, opino pela aprovação do PLS n• 101/80. 
Sala das Comissões, 21 de agosto de 1980.- Hugo Ramos, Presidente 

em exercício- Aloysio Chaves, Relator- Cunha Lima- Tancredo Ne1-·es­
Murilo Badaró - Aderbal Jurema - Almir Pinto - Raimundo Parente -
Bernardino Viana. 

PARECER N• 616, DE 1980 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre a decisão da Mesa 
em questão de ordem, levantada pelo Senhor Senador Itamar Franco a 
propósito do indeferimento, pelo Senhor Presidente do Senado Fe­
deral, do RequC.rimento n9 228, de 1980, que solicita o comparecimen­
to, perante a Comissão de Relações Exteriores, do Ministro do Estado 
das Relações Exteriores, a fim de prestar esclarecimentos relaciona~ 
dos com a l'iagem aos países africanos. 

Relator: Senador Murilo Badaró 

A presente audiência desta Comissão resulta de requerimento verbal do 
Relator deste Parecer, quando do recurso interposto pelo ilustre Senador Ita­
mar Franco, da decisão da questão de ordem por ele levantada a propósito 
do inC:.!ferímento, pelo Senhor Presidente do Senado Federal; do Requeri- -
menta n' 228, de 1980. 

2. O Requerimento n<? 228, de 1980, de autoria do ilustre Senador Ita­
mar Franco. tem o seguinte teor: "na conformidade do que faculta o artigo 38 
da Constituição Federal, combirlado com os artigos 238, Item IH e 418, item I, 
do Regimento Interno, requeiro o comparecimento perante a Comissão de 
Relações Exteriores desta Casa do Senhor Ministro de Estado das Relações 
Exteriores a fim de que preste esclarecimentos sobre a viagem empreendida 
pelos países africanos no curso do corrente mês de junho". 

Na Justificação, aduziram-se, dentre outras, as seg.uintes considÚações: 
"'face à importâricia que reconhecCmos ao assunto, não seria admissível que 
nos contentássemos em saber dos entendimentos mantidos no curso da via· 
gem em questão apenas pelo noticiário jornalístico. Por força da organização 
institucional consagrada na Constituição e em virtude do mandato que rece­
bemos do povo, ternos o dever e a obrigação de nos inteirarmos dos atos de 
competência da União pratiCados em seu nome oelo Poder Executivo". 



Agosto de 1980 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Terça-feira 26 3933 

3. Os dispositivos constitucional e regimentais indicados para funda-
mentar o Requerimento são os seguintes: -

1) Art. 38 da Constituição: "Os Ministros de Estado serão obrigados a 
comparecer perante a Câmara dos Deputados, o Senado Federal ou qualquer 
de suas Comissões, quando uma ou outra Câmara, por deliberação da maio­
ria, os convocar para prestarem, pessoalmente,-informações acerc-a de assun­
to previamente determinado". 

2) Art. 238, Item 11 do Regimento Interno: usão escritos os requerimen­
tos não referidos no artigo anterior e dependem apenas de votação por maio­
ria simples, presente a maioria da composição do Senado, salvo os abaixo es­
pecificados: 1... IH - dependente do voto favorável da maioria da compo­
sição do Senado: de comparecimento de Ministro de Estado (Const., art. 
38)". 

3) Art. 418, item I, do Regimento Interno: "O Ministro de Estado com­
parecerá perante o Senado ou suas Comissões: I - quando convocado, nos 
termos do art. 38, Caput, da Constituição, mediante requerimento de qual­
quer Senador ou Comissão, aprovado pela maioria da composição do Sena­
do". 

4. Conforme consta a fl. 4 do Processado, o Senhor Presidente do Se­
nado Federal indeferiu o Requerimento por julgar que "as disposições do art. 
418 devem ser entendidas em conformidade com aquelas estabelecidas no art. 
164, do Regimento Interno, isto é, a iniciativa da convocação deve partir da 
própria Corilissão, uma vez não ser admissível que assunto de sua economia 
interna seja" resolvido sem o seu prévio conhecimento e assentimento" 

Acrescentou Sua Excelência: "sendo o Senhor Senador Itamar Franco 
membro da Comissão de Relações Exteriores, deverá S. Exf. propor à Comis­
são a convocação pretendida e esta, uma vez concordando com a pretensão 
do nobre Senador, encaminhará à Mesa do Senado o respectivo Requerimen­
to". 

5. O art. 164 do Regimento Interno, citado pelo Presidente da Casa, 
reza em seu Item I, alínea a: "Para elucidação de qualquer matéria sujeita ao 
seu estudo, poderão as Comissões: I - propor ao Senado: a convocação de 
Ministros de Estado nos termos do disposto nos art. 418 e seguintes ... ". 

6. Na questão de ordem levantada na Sessão de 20-6-80, alega o ilustre 
Senador Itamar Franco que a Mesa, ao indeferir seu requerimento, baseou-se 
no art. 164 do Regimento Interno, e não no art. 418, por ele invocado. 

Em resposta, o Senhor Presidente esclarece o entendimento da Mesa na 
matéria:- para comparecimento ao- Plenário, requerimento de Senador, depen­
dente da aprovação da maioria da comissão da Casa; para comparecimen­
to a Comissão, requerimento- da Comissão, dependente de aprovação da 
maioria da composição da Casa. 

7. O entendimento da Presidência da Casa nos parece perfeitamente 
correto. Não teria sentido o comparecimento de Ministro de Estado a Comis­
são, a requerimentO de qualquer Senador- membro ou não da Comissão -
por deliberação da maioria da composição da Casa, independentemente de 
requerimento da própria Comissão. Se isso QUdesse ocorrer, o Plenário, are­
querimento de Senador - ou mesmo de outra Comissão - poderia fazer 
comparecer Ministros de Estado a qualquer Comissão, sem que a Comissão 
em questão tivesse qualquer iniciativa, ou mesmo contra a vontade da maio­
ria dos membros dela. O que não teria sentido. As Comissões, órgãos técni­
cos, estariam sujeitas, Sem defesa, aos arbítrios de quaisquer maiorias a elas 
estranhas. 

8. Ante o exposto, concluímos que o entendimento da Mesa do Senado 
Federal no sentido de distinguir, ·no art. 418, item I, do Reginlentointerno, 
duas hipóteses de requerimento de convocação de Ministro de Estado -
uma, de requerimento de Senador, para comparecirriento ao Plenário, outra, 
de requerimento de Comissão, para comparecimento à Comissão (ou á Ple­
nário) - sempre mediante aprovação da maioria da composição da Casa, 
corresponde à letra e ao espírito da norma regimental. 

Sala das Comissões, 21 de agosto de 1980.- Aloysio Chaves, Presidente 
- Murilo Badaró, Relator- Tancredo Neves, com restrições- Cunha Lima, 
vencido - Hugo Ramos, vencido - Raimundo Parente - Bernardino Viana 
- Aderbal Jurema - Almir Pinto. 

O SR. PRF$1DENTE (Luiz Viana) - O Expediente lido vai à publi­
cação. 

Sobre a mesa, projetos de lei que serão lidos pelo Sr. lQ-Secretário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• I94, DE I980 

Cria horário especial, em cadeia nacional de televisão, para a re­
transmissão obrigatória do noticiário relativo às atividades do Con­
gresso N acionai. 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. IQ As estações transmissoras de televisão, inclusive as administra­

das e operadas diretamente por empresas estatais, estão o brigadas a retrans­
mitir gratuitamente, em cadeia nacional, nos dias úteis e em horário nobre, o 
noticiário informativo das atividades do Congresso Nacional, por espaço de 
tempo não inferior a 30 (trinta) minutos diários. 

Art. 29 O noticiário informativo do Congresso Nacional, inclusive fil­
mes e video tapes, será elaborado sob a responsabilidade das Mesas do Sena­
do e da Câmara, mediante disciplina nos respectivos Regimentos Internos de 
ambas as Casas do Congresso Nacional. 

Art. 39 O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (no­
venta) dias, contados de sua publicação. 

Art. 4Q Esta Lei entra em v_!gor na data de sua publicação. 
Art. 59 Revogam-se as disposições· ein contrário. 

Justificação 

A divulgação sistemática do Poder Legislativo Brasileiro devia 
constituir-se em dever indeclinável das empresas que, por concessão-do Poder 
Público, exploram os serviços de comunicaçãO do Pafs. 

Esse dever, para se tornar efetivo, devia até mesmo prescindir do império 
coercitivo das leis. já qUe cf"eiilp"fesário do setor - usufruindo concessões 
que, habitualmente, compõem e ampliam dia a dia sua prosperidade pessoal 
-estaria teoricamente-imbuído da sua grande responsabilidade em prestigiar 
um Poder indissociãvel da prática democrática e, por conseguinte, do seu pes­
soal interesse em ver aprimorado. 

O argumento de que a televisão jâ noticia as atividades do Congresso 
Nacional não nos parece correto. Ele noticia o que quer, quando quer e do 
modo que quer, pincelando do noticiário parlamentar trechos ou informes 
parciais que, tidos como jornalisticamente interessantes, geralmente não cor­
respondem à perfeita compreensão da notícia, e não satisfazem, portanto, à 
realidade congressual. 

Projetos de lei, Pareceres das Comissões Técnicas, discursos e debates, 
não raro da maior importância registrados na Câmara dos Deputados ou no 
Senado Federal, passam inteiramente despercebidos da opinião pública, pois 
não são divulgados, em nenhum órgão de comunicação de massas, ou por 
contrariarem interesses pessoais de concessionários, ou por não serem defini­
dos como assuntos "'de interesse jornalístico". 

Ora, o Poder Legislativo não pode continuar à mercê desses condiciona­
mentos de critérios ou idiossincrasias pessoais. Afinal, no que se refere à tele­
visão, trata-se de um serviço concedido pelo Poder Público, parecendo-nos 
injustificável que o Poder Legislativo não partilhe, com peso substancial, do 
noticiário dessas t_ransmissões - não com os informes do interesse das con­
cessionárias, mas com aqueles que, elaborados pelo próprio Congresso, di­
vulguem, sem discriminações, toda a gama das suas imensas tarefas. 

O noticiário radiofônico da ''Voz do Brasil" já provou que essa provi­
dência ê plenamente factível e. de longa tradição, sua efetivação nunca abalou 
as finanças de qualquer empresa de radiodifusão. 

_Evidente, que também em relação à televisão, ral prática também se farã 
factível, e tanto mais factível pela necessidade inadiável do prestigiamento de 
um Poder de cujo aprimoramento depende o futuro democrático almejado 
por toda a Nação. 

Esta, a colaboração que este Projeto pretende oferecer. 
Sala das Sessões, 25 de agosto de 1980.- Valdon Varjilo. 

( Ãs Comissões de ConSiltuição e Justiça e Diretora.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 195, DE 1980 

Disciplina a concessão de crédito especial para assistência perma­
nente a posseiro rural, e detern~~na outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l'i' É criado no Banco do Brasil S/ A e demais estabelecimentos de 

crédito vinCulados à União, que disponham de carteira agrícola, um sistema 
de crédito especial de assistência ao posseiro rural, nos termos da presente 
Lei. 

Art. 29 O sistema referido no artigo p'recedente terá por finalidade ofere­
cer ao posseiro rural, não proprietário de terras, a possibilidade de aquisição 
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da gleba por ele ocupada, desde que nela tenha sua moradia, pelo menos, hâ 
três anos, e com benfeitorias que caraCteriZem sua posse. 

.. § 1 'il As benfeitorias serão compro-vadas mediante discrimi­
nação a ser promovida pelo Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária - INCRA, ou através de justificação possessória 
judicial, perícia ou outro qualquer meio de comPfOVação de sua 
existência efetiva. 

§ 29 Serã dispensada a comprovação ou justificação a que alu­
de o parágrafo anterior, quando o posseiro tiver cadastrado sua 
posse no INCRA e o respectivo proprietário houver reconhecido a 
ocupação." 

Art. 31l Para pleitear a aquisição da área que ocupa, na forma desta Lei, 
o posseiro terá de comprovar não ser proprietário, na circunscrição imobi­
liária de localização da posse, de qualquer imóvel rural. 

Art. 41l O financiamento de que trata a presente Lei será feito pelo prazo 
de dez anos, com carência de três. 

P~rágrafo único. Durante o prazo do financiamento, a área financiada 
não poderâ, sob nenhum pretexto, ser alienada, salvo por morte do benefi­
ciário, sua: invalidez permanente ou doença grave. 

Art. 51l No financiamCiú·o, ·será inciUíd-ã parcela destinada, quando for o 
caso, à aquisição de maquinário e implementas agrícolas, assim como insu­
mos que permitam ao beneficiário a plena utitiúiÇão da terra. 

Art. 6'l Os financiamentos concedidos, consoante previsto nes~~ Lei. se­
rão isentos de correção monetária, com juros de sete por cento ao ano. 

Art. 71l O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de ses­
senta dias, contados da data em que publicada. 

Art. 89 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 99 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 
Dentre os graves problemas sócio-econômicos enfrentados pelo País, 

avulta, preocupanternente, a questão (undiária, qúC poderá vir a ser responsá­
vel por convulsão social de conseqüências absolutamente imprevisíveis, se 
não receber solução a curto prazo. 

Sem embargo da boa vontade governamental e das medidas até agora 
adotadas, não foram instituídas, ainda, cOndições que permitam ao homem 
fixar-se no campo, situação que responde pelo êxodo rural, e vem precipitan­
do as constantes migrações de poPulações camponesas para as concentrações 
urbanas, que vão engrossar as fileiras do subproletariado, da prostituição e 
da criminalidade, tornando a vida, nas cidades, a cada dia, mais insuportável. 

Por outro lado, os bravos brasileiros que, corajosamente, teimam em 
permanecer no meio rural, sofrem toda sorte de pressões, por parte dos gran­
des proprietários de terras, notadamente das empresas que se dedicam a em­
preendimentos agropecuários, tornando-se, muitos deles, autênticos escra­
vos, em plena segunda metade do século xxt 

Na Região Centro-Oeste, pãrticli1ãilrien-te, ·asrtuação vivida pelos pos­
seiros rurais - muitos deles originários do Nordeste - é das mais graves, 
sendo vítimas de reiteradas ameaças, e não dispondo de recursos para melhor 
aproveitar as terras que ocupam. _ 

Vivem, esses sacrificados patrícios, em condições literalmente suborna­
nas, sem qualquer assistência por parte do POder Público, inexistindo 
escolas para seus filhos, e médicos e hospitais para os casos de doenças. 

No entanto, como é do conhecimento geral, constitui decidida intenção 
do Governo promoVer, ao mais amPlo pOssível, o desenvolvimento agrope­
cuário do País e a plena ocupação, por brasileiros, de todo o território nacio­
nal. 

Nesse contexto, temos para nós que devem ser prioritariamente assisti­
dos os posseiros rurais, cuja cifra ultrapassa de cem mil, disceminados pelas 
regiões mais carentes do Brasil, hoje totalmente marginalizados e que, se de­
vidamente auxiliados, além de ascenderem a condições humanas de vida, po­
derão colaborar decisivamente para o aum-ento da produção agropecuária 
nacional, o que beneficiará extraordinariamente este País. 

E esse, especificamente, nosso propósito ao oferecermos, à apreciação 
desta Casa a presente propositura, que, a nosso ver, ensejará as mais positivas 
repercussões de caráter sóCío-econômiCo, o que nos leva à convicção de que 
merecerá a aprovação- de nossos ilustreS Pares. 

Sala das Sessões, 25 de agosto de 1980.- Valdon Varjão. 

(Às Comissões de Constituição e JuStiça, de Agricultura, de Eco­
nomia e de Finanças.} 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Os projetos que vêm de ser lidos 
serão publicados e remetidos às comissões competentes. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 19-Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO No 341, DE 1980 

Exm9 Sr. Senador Luiz Viana Filho 
D D. Presidente do Senado Federal 

Nos termos do artigo 233 do Regimento Interno, requeiro transcrição 
nos Anais do Senado Federal do artigo intitulado "As eleições em Brasília", 
publicado no Jornal Folha de Brasz1ia. edição de 17 a 23-8-1980, de autoria do 
advo~ado Osmar Alves de Melo. 

Sala das Sessões, 21 de agosto de 1980 - Mauro Benevides. 

REQUERIMENTO N' 342, DE 1980 

Pela importância represeri.tada para as liberdades democráticas tão an~ 
siosamente reclamadas pela Nação brasileira, principalmente no que concer­
ne à liberdade de imprensa e, pela comprovação de que .. o ato arbitrário, por 
mais imperiosamente determinado que tenha sido e por mais alta que seja a 
autoridade que o decretou, gera sempre nos subordinados a compulsão a tra­
tar a autoridade como um amo e senhor, a que se deve agradar a todo custo. 
E, com o agrado. vem a identificação, a imitação, freqUentemente caricatura! 
aliás, e uma propagação de prerrogativas do Estado em arrogância de seus 
agentes executores", requeiro, nos termos do art. 233 do Regimento Inter­
no, a transcrição do Diário do Congresso, para que conste dos Anais destaCa­
sa, o editorial ''A Difícil Vitória dos Princípios", do Estado de S. Paulo, desta 
data. 

Sala das Sessões, 25 de agosto de 1980 - FranCo Montoro. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- De acordo com o art. 233, §i'. do 
Regimento Interno, os requerimentos lidos serão publicados e submetidos ao 
exame da Comissão Diretora. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. }9-Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO No 343, DE 1980 

Nos termos do art. 282 do Regimento Interno, requeiro que tenham tra-
mitação conjunta os seguintes projetos: 

Projeto de Lei do Senado n' 149, de 1980; e 
Projeto de Lei do Senado n' 140, de 1978. 
Sala das Sessões, em 25 de agosto de 1980- Aloysio Chaves, Presidente 

da Comissão de Constituição e Justiça. 

REQUERIMENTO N• 344, DE 1980 

Nos termos do art. 282 do Regimento Interno, requeiro que tenham tra-
mitação conjunta os seguintes projetos: 

Projeto de Lei da Câmara no 25, de 1980; e, 
Projeto de Lei do Senado no 21, de 1980. 
Sala das Sessões, 25 de agosto de 1980- Aloysio Chaves, Presidente da 

Corriissão de Constituição e Justiça. · 

REQUERIMENTO No 345, DE 1980 

Nos termos do art. 282 do Regimento Interno, requeiro que tenham tra-
mitação conjunta os seguintes projetos: 

Projeto de Lei do Senado nº 141, de 1980; e 
Projeto de Lei do Senado nº 104, de 1980. 
Sala das Sessões, 25 de agosto de 1980.- Aloysio Chaves? Presidente da 

Comissão de Constituição e Justiça. 

REQUERIMENTO No 346, DE 1980 
Nos termos do art. 282 do Regimento Interno, requeiro que tenham tra-

mitação conjunta os seguintes projetos: 
Projeto de Lei do Senado n' 53, de 1980; 
Projeto de Lei do Senado no 56, de 1980; e 
Projeto de Lei do Senado no 85, de 1980. 
Sala das Sessões, 25 de agosto de 1980.- Aloysio Chaves, Presidente da 

Comissão de Constituição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Os requerimentos lidos serão 
publicados e incluídos em Ordem do Dia nos t_ermos regimentais. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19-Secretário. 

E lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 347, DE 1980 

Senhor Presidente 
Estando para se esgotar o prazo da Comissão Especial, criada pelo Re­

querimento n9 112, de 1980, incumbida de propor modificações necessárias à 
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adaptação do Regimento Interno do Senado à legislação partidária em vigor, 
nos termos do § l9 do art. 77 do Regimento Interno, requeiro a prorrogação 
do prazo respectivo por mais 90 dias. 

Sala das Sessões, 25 de agosto de 1980. - Nilo Coelho, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Aprovado o requerimento fica 
concedido o prazo solicitado. ~ 

Concedo a palavra, para uma breve comunicação, ao nobre Senador 
Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS- SE. Para uma breve comuni­
cação.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Aproxima-se a data da posse do nosso caro e eminente S-enador Henri­
que de La Rocque no Tribunal de Contas da União (TCU)- no próximo dia 
27 de agosto - depois de 26 anos de ininterruptos mandatos no Congresso 
Nacional como digno representante do Maranhão. 

Depois da Sessão Especial de homenagem que lhe foi prestada pela As­
sembléia Legislativa de seu Estado, quando se congregaram correligionários e 
adversários dos diversos Partidos, numa consagradora unanimidade para 
enaltecer uma das mais singulares, fascinantes e estimadas personalidades do 
cenário político brasileiro. 

Seria fastidioso e desnecessário enumerar os-tr-aços-característicos do Se­
nador Henrique de La Rocque, que o elevaram bem alto, no conceito, na ad­
miração, na amizade e profundo respeito dos seus pares. 

Falam mais eloqüentemente do que a simples retórica parlamentar, os 
sentimentos de uma certa tristeza e saudade quando nos conscientizaram de 
que dentro em breve, não mais teremos entre nós, a sua companhia, nos tra­
balhos debates e entreveros cotidianos desta Casa do Poder Legislativo. 

T~via, sentimos, ao mesmo tempo, justificada satisfação, porque· o Se-­
nador Henrique de La Rocque, como Ministro dO Tribunal de Contas da 
União (TCU) prosseguirâ servindo ao_ Brasil_- que tem sido, talvez mais do 
que a política -, a suprema obsessão de sua vida de homem público, sempre 
voltado para o bem~estar do povo. 

Naquela alta Corte; ainda por muitos anos, se Deus quiser, continuará o 
Ministro Henrique de La Rocque a sua vitoriosa trajetória de êxitos, servindo 
ao Maranhão e ao Brasil, com o mesmo acentuado patriotismo e a mesma efi­
ciência. 

O Sr. Henrique de La Rocque (PDS- MA)- Permite V. Ex• um apar-
te? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS- SE)- Com muito prazer, emi­
nente Senador Henrique de La Rocque. 

O Sr. Henriquo de La Rocque(PDS- MA) -0 discurso de V. Ex• tem 
um significado muito especial. A minha afirmativa se louva e se alicerça em 
tantos anos quejã se foram no despenhadeiro do tempo. Velhos companhei­
ros, no hoje pardieiro que serve a um depósito de ferro velho na Bahia, onde 
construído estava o nosso Antônio Vieira, recebemos dos jesuítas aquela dis­
ciplina que tanto na vida nos foi útil. Reencontramo-nos, depo~s, V. Ex• cur­
sando a Faculdade de Medicina e o seu colega a de Direito, mas, ambos pro­
curamos, através do ideal e da vocação ql.j.e nos leVou para a política, servir 
aos Estados de Sergipe, e nós outros o do Maranhão. Aqui, no Senado, a 
cordialidade continuou, a cordialidade nascida na velha e tradicional São Sal­
vador, aonde íamos, todos os anos, subir aquela escada da lgreja de NOsso 
Senhor do Bonfim para agradecer a passagem do ano, quando, juntos, ouvía­
mos aqueles memoráveis discursos do Padre Luiz Gonzaga Cabral; quando, 
estudando Física, debruçávamos nas aulas do Padre Buquier, e, quando de­
mandávamos para a área do Inglês, íamos buscar ensinamentos com o Padre 
Belo. E, na hora da refeição, tantas vezes reclamamos ao Irmão Vaz, quando 
a comida não nos contentava e achávamos que ela não estava à altura daquilo 
que nós desejávamos. Todas essas recordações de estudante, tomadas, che­
gam, hoje, neste instante em que V. Ex• discursa sobre a minha ida para o 
Tribunal de Contas. depois de um quarto de século de servir a minha terra, no 
Congresso Nacional. Sou imensamente grato a V. Ex'" pelo apreço·e pela esti­
ma que nos une e por ter permitido, sobretudo, que eu conhecesse nesta Casa 
um gigante do Parlamento que, todos os dias, faz do- seu pão-nosso o microfo­
ne para, através dele. solicitar as benesses do Gov~rno para- o seu Estado, tão 
carente de recursos. Agradeço a Deus tê-lo conh_ecido também sob este en_fo­
que e este aspecto, para que, lá no Tribunal de Contas, eu me lembre de que 
Sergipe tem, entre outros, um grande Senador a defender os interesses da sua 
gente. Muito grato a V. Ex• 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS -SE)- Eminente Senador Hen­
rique de La R,ocque, eu é que tenho que agradecer as boas recordações do 
nosso tempo de colégio, aqui trazidas nesta tarde. 

Queria, nã'.o só como Senaçlpr, mas como seu velho amigo, trazer-lhe, 
aqui, a minha palavra de saudade e dizer da amizade que nos une hâ mais de 
cinqüenta anos. 

V. Ex• rememorou o nos.so-passado, o nosso colégio, os nossos professo­
res que nos educaram e que nos puseram no caminho da vida. Relembro-me 
muito bem do eminente colega Henrique de La Rocque, dos seus diletos ir­
mãos, José Carlos e Antônio, amizades desses anos afora. ~ um orgulho para 
nós contarmos com amigos como V. Ex' e seus queridos irmãos. 

O tempO se foi, mas nós permanecemos, e âS âtrtizades que nós construí­
mos naquela época não foram plantadas como pés de couve, mas sim de car­
valho. Muito grato a V. Ex•, eminente Senador Henrique de La Rocque, e 
quero lhe dizer que a minha palavra, na tarde de hoje, é uma palavra de sau­
dade a um dileto amigo que aqui não pennanece, porque vai prestar serviços 
em outro Órgão da União, ao seu Estado e ao Brasil, mas que ficará, para 
sempre, em nossos corações. 

O Sr. Mauro Benevides (PMDB- CE)- V. Ex' me permite um aparte, 
nobre Senador Lourival Baptista? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS- CE)- Com todo o prazer, 
nobre Senador Mauro Benevides. 

O Sr. Mauro Benevides (PMDB- CE)- Nobre Senador Lourival Bap­
tista, V. Ex•, com o seu discurso, na tarde de hoje, praticamente inicia uma 
sêrie de homenagens que serão prestadas a Henrique de La Rocque pela sua 
ascensão ao Tribunal de Contas da União. Amanhã, pelo que sei, o ilustre re­
presentante do Maranhão ocupará a tribuna desta Casa para fazer formal­
mente as suas despedidas e receberá, certamente, nas intervenções ao seu dis­
curso, a consagração à sua vida honrada e digna, inteiramente dedicada ao 
povo brasileiro. No instante em que V. Ex•, antecipando-se ao pronuncia­
mento do Senador I:Ienrique de La Rocque, realça a sua brilhante e proficua 
atuação na vida pública e o significado da sua posse no Tribunal de Contas 
da União, também eu desejo me associar a esta priin:eira homenagem, renden­
do o tributo da minha estima, do meu apreço e da minha profunda admiração 
ã esta figura extraordinária- cjue o Maranhão projetou a serviço do País. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS- SE)- Muito grato, eminente 
Senador Mauro Benevides, pelo seu aparte e pelos conceitos emitidos ares­
peito do Senador Henrique de La Rocque, o que vem enriquecer em muito o 
meu pronunciamento. 

No que me diz respeito, Sr. Presidente, a minha amizade pelo insigne re­
presentante do Maranhão, desde 1927 estudamos no tradicional Colégio 
Antônio Vieira, dos jesuítas, em Salvador,- tem crescido no desenrolardes­
tas últimas décadas -, jã lá se vão mais de 50 anos. 

Mais de meio século, Sr. Presidente, durante os quais acompanhei a de 
dicação incomensurável do Sr. Senador Henrique de La Rocque à sua missão 
de extraordinário servidor público que sempre foi, no sentido exato da ex­
pressão, porque totalmente engajado nas lutas pelo progresso de bem-estar 
dos maranhenses e de todos os brasileiros. 

Um dia, no Rio de Janeiro, depoiS de anos durante os quais não nos en~ 
contrávamOs, precisamente na Rua México, depareiNme com ele. 

Conversamos um pouco, relembranciO nossO tempo de colégio. 
Na despedida, bateu-me no ombro, dizendo: ~·vou, um dia, lhe ver em 

São Cristóvão". 
Seja-me permitido, Sr. Presidente, relembrar agora um episódio aparen­

temente destituído de importância, mas, na verdade, profundamente signifi­
cativo e revelador da perene fidelidade do Senador Henrique de La Rocque 
aos seus amigos e companheiros - um traço característico da sua personali­
dade de homem visceralmente bom e generoso. 

Era eu o Prefeito de São Cristóvão, em Sergipe, e Henrique de La Roc­
que, Presidente do IAPC, o Instituto dos Comerciários, além de amigo- pes­
soal dn Presidente Getúlio Vargas. 

Sem aviso prévio e quase de surpresa, com a finalidade exclusiva de pres­
tigiar um seu amigo e colega do Colégio Antônio Vieira, apareceu-me em São 
Cristóvão, para uma visita especial, o então altamente prestigiado Presidente 
do IAPC, Henrique de La Rocque; o fato, na realidade, constitui uma de­
monstração do carãte_r de um homem que é absolutamente fiel às suas amiza­
des, quaisquer que sejam as situações em que se encontrem. 

Esta não é a ocasião propícia para enumerar ou avaliar a amplitude e os 
resultados de sua missão corno administrador ou como político, em nosso 
País; afinal, aí estão os Anais da Câmara dos Deputados e do Senado Fede­
ral, em cujas págihas, quase diariamente, encontramos a presença desse notá­
vel homem público, sempre, invariaVelmente, preocupado com as soluções 
mais adequadas para os problemas nacionais e sempre dominado pela vo­
cação de servir, de fazer o bem, no contexto de uma brilhante atuação parla­
mentar, orientada no roteiro da política social. 
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O Senador Henrique de La Rocque vai para o Tribunal de Contas da 
U níão, levando consigo a certeza de que todos os seus companheiros de tan­
tos anos de atividade política estão convictos de que, nessa alta Corte obterá 
idêntico sucesso, como um dos grandes brasileiros de sua geração e d~ nosso 
tempo. (Muito bem! Palmas.) 

O Sr. Aderbal Jurema (PDS - PE) - Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma breve comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Aderbal Jurema, para uma breve comunicação. 

O SR. AOERBAL JUREMA (PDS - PE. ~Pari uma breve comuni­
cação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Cumpro~ hoje, um dever fraternO ao assinala_r_ a mor~e do poeta, escritor 
e jornalista Odárico Tavares, pernambucano baiano que deixou um claro 
enorme na literatura brasileira e no jornalismo. 

Meu colega de infância, alunos que fomos do dinâ-sio Oswaldo Cruz, em 
Recife; depois, da mesma turma, na Faculdade do Direito de Recife, de 1931 
a 1935. 

Estreou Odorico Tavares como poeta- com o livro Vinte seis Poemas -
13 dele e 13 do orador que vos fala-, livro que mereceu de Mário de Andrade 
um registro especial, porque era uma poesia jovem, revoluciorlãria que Surgia 
após 1930. Depois Odorico -Tavares publicou A Sombra do Mundo e, numa 
volta proustiana à infânCia, escreveu O Bonde de Burro de Minha Terra, 
referindo-se àquele transporte na bucólica cidade de Timbaúba, no norte de 
Pernambuco. Continuou a sua carreira de escritOr; e juntos combatemos na 
Revista Literária nos corredores da Faculdade de Direito de Recife. Em se-­
guida, já como Secretário do Diário de Pernambuco: Ãs~:ii"S-Chateaubriand foi 
buscá-lo para dirigir os seus jornais na Bahia. 

Em 1941, Odorico Tavares deixa o Recife e foi dirigir o Estado da Bahia, 
o Diário de Noticias, onde homens públicos, como o atual Governador da 
Bahia, Antônio Carlos Magalhães, começavam o ABC do jornalismo. O do ri~ 
co Tavares, na Bahia, desenvolveu uma atividade extraordinária no setor das 
comunicações e, como escritor, publicou um trabalho de interpretação e de 
divulgação do folclore, da arte e da cultura baiana. Como diretor de joroal 
chegou a dirigir uma rádio, uma televisão, centralizando em torno de sua per­
sonalidade longilínea, mas sempre aberta às coisas do espírito, centralizando 
a atenção do mundo atual brasileiro. 

O Sr. Paulo Brossard (PMDB - RS) - Peço licença a V. Exi para 
associar-me à homenagem que presta à memória do intelectual, do ensaísta, 
do poeta e do jornalista Odorico Tavares, pernambucano de nascimento e 
baiano de profissão. . 

O SR. ADERBAL JUREMA (PDS- Pê)- É .com a maior satisfação 
que incorporo a esta rápida comunicação a palavra do Líder Paulo Brossard, 
homem de sensibilidade e homem de cultura. 

Mas Odorico Tavares, na Bahia, exerceu uma atividade polivalente. Não 
apenas a direção dos jornais, não apenas a direção da TV e da rádio, mas 
também, como membro da Academia Baiana de Letras, como protetor dos 
artistas. amigo de Caribé, de Mário Cravo e de Jorge Amado. 

O seu último lívro foi escrito numa cadeira de rodas, porqUe hã 11 anos 
Odorico Tavares estava numa cadeira de rodas, com todo o tino, com todo o 
discernimento, mas com todas as limitações de uma cadeira de rodas. 

Escreveu uma série de poemas que denominou O Livro de Luciano, em 
1975, dedicado ao seu primeiro neto, livro que mereceu prefácio de um outro 
avô, o romancista Jorge Amado. 

Anteontem, Bahia e Pernambuco perderam um grande filho, filho que 
nasceu. como disse a princípio, na cidade de Timbaúba, e teve como genitor 
um homem simples, o coletor estadual José Tavares da Silva. Deixou na 
Bahia a sua querida e doce Gercina Vasconcelos Tavares e os seus filhos: o ar~ 
quiteto Jader Tavares, a professora Maria Tavares Taboada e Leda Vascon­
celos Tavares. 

Quero, neste momento. que o Senado da República, nos seus Anais, assiR 
nale o desaparecimento desse grande poeta, desse grande escritor, desse gran­
de jornalista e desse admirável e fraterno amigo. (Muito bem!) 

O SR. PRF-'HDENTE (Jorge Kalume) - Estã finda a Hora do Expe­
diente. 

Passa~se à 

ORDEM DO DIA 
Item I: 

Votação, em turno único, do Requerimento n• 304, de 1980, do 
Senador Lourival Baptista, solicitando a transcrição, nos Anais do 

sa.) 

Senado Federal, da saudação feita pelo Senhor Presidente da Re~ 
pública, General João Baptista de Figueiredo, ao Papa João Paulo 
11, na Base Aérea, no dia 30 de junho de 1980, e do pronunciamento 
de Sua Santidade. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados. (Pau~ 

Aprovado. 
Será feita a transcrição. 

E a seguinte a matéria cuja transcrição é solicitada 

DISCURSO DO PRESIDENTE JOÃO PABTISTA FIGUEIREDO, 
NA BASE AEREA DE BRASILIA. 

Jornal do Brasil terça-feira, }9R7~80 

"Beatfssimo Padre: 

À chegada de Vossa Santidade ao Brasil, quero expressarRlhe os senti~ 
mentos de particular apreço de todos os brasileiros. Mais do que as palavras, 
deles darão testemunhos o carinho, o entusiasmo, o afeto com que Vossa 
Santidade será acolhido em todos os lugares a que o levar sua extensa e certa~ 
mente proveitosa peregrinação em nossa terra. 

Formado à sombra da cruz, tem o Brasil, pela primeira vez, a ventura 
de receber o sucessor de São Pedro, pastor da Igreja universal. 

Culminam, assim, não só meses de cuidadosa preparação, mas também 
os anseios de um povo que se orgulha de ter estado sempre voltado para os 
ensinamentos de Cristo. Ao conhecer mais de perto o nosso país, Vossa Santi­
dade, na sua solicitude pastoral, comprovará a fé inabalável que caracteriza o 
nosso povo. 

Estou seguro de interpretar o sentimento mais entranhado da gente bra­
sileira ao saudá-lo com as palavras bíblicas: .. Benedito o que vem em nome 
do Senhor". 

Evoco a saudação tradicional, na dupla qualidade de Chefe de Estado e 
de católico. Em sua viagem pelo Brasil, Vossa Santidade terá oportunidade 
de ver alguns milhões de outros fiéis, que acorrerão às praças e ruas de nossas 
cidades, para ver o Chefe da Igreja, e com ele orar. 

De todas as partes, o povo de Deus juntará sua voz à do Sumo Pontífice, 
para pedir as graças mais caras a todos nós: a paz, a concórdia e a solidarie­
dade entre os povos, pois somos todos irmãos, filhos do mesmo Criador. 

Com estas palavras, posso dizer ao Santo Padre, como estão fazendo to-
dos os brasileiros: · 

Seja bem~vindo à nossa casa. Ela é sua." 

DISCURSO DE SUA SANTIDÁDE O PAPA JOÃO PAULO li, 
NA BASE AÉREA DE BRASILIA. 

Jornal do Brasil terça-feira, i"'-7-80 

"Excelentissimo Senhor Presidente d.a República, Senhores Cardeais, Se­
nhores Arcebispos e Bispos, caríssimos amigos: 

Não foi sem grande e profunda emoção que beijei há pouco o bom e ge­
neroso solo brasileiro. Este gesto repetido trze vezes jã- tantos são os países 
que tive a alegria de visitar como Papa - acabo de realizã~lo com o calor 
e a espontaneidade de algo que se faz pela primeira vez, e portanto a comoção 
da primeira vez. Ele queria significar um primeiro e silencioso agradecimento 
à acolhida que me faz este país, a qual, por mil sinais mais ou menos perceptí­
veis, sinto carregada de fervor e de afeição. 

Agradeço agora com palavras esta acolhida cuja qualidade se espelha ad~ 
miravelmente nas palavras que Vossa Excelência. Senhor Presidente, em 
seu nome mais também em nome de todo o nobre povo brasileiro, acaba de 
me dirigir. Recebam este agradecimento quantos aqui representam a títulos 
diversos esta nação e sua gente. 

Esta visita ao Brasil que agora começa a realizar·se foi um sonho longa~ 
mente acalentado. Eu desejava por muitos diferentes motivos conhecer esta 
terra. Sou à Divina Providência que me permite fazê-lo, atendendo ao 
fraterno convite do Episcopado brasileiro, bem como ao deferente convite do 
Senhor Presidente da República, calorosamente secundado pelo consenso de 
todo o povo brasileiro: as inúmeras_ cartas que me chegaram nestes últimos 
meseS bem o demonstram. Seja bendito e agradecido o Senhor da História 
pela alegria que me concede e que desejo seja a vossa alegria também. 

Aqui me encontro numa missão nitidamente pastoral e religiosa. Misteriosos 
e amorosos desígnios de Deus coiocaram-..me como Bispo de Roma, su~ 
cessar do Apóstolo Pedro e portanto Vigário de Cristo e Chefe visível de sua 
Igreja. Sinto como dirigido a mim o tremendo e reconfortante mandato de 
confirmar em sua missão meus irmãos.bispos (cf. Lc. 22,32) e de, com eles, 
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confirmar os filhos da Igreja Católica numa fé intrépida e irradiante que os 
leve a testemunhar diante do mundo as razões de sua esperança em Cristo (cf. 
1 Pd. 3, 15) e a comunicar ao mundo as insondáveis riquezas do amor de Cris­
to (cf. Ef. 2,7). A esta finalidade respondem as visitas que venho fazendo a 
vários países e Continentes e que por isso mesmo podem ser chamadas visitas 
pastorais ou peregrinações missionãrias.'' 

E por que, hoje, o Brasil? Em suas palavras delicadas, Vossa Excelência, 
Senhor Presidente, já referiu alguns motivos; antes de tudo, porque o vos­
so país, nascido à sombra da cruz, batizado com o nome de V era e Santa 
Cruz, e logo alimentado com a primeira eucaristia celebrada em Pofto Segu­
ro, tornou-se a nação que possui o maior número de católicos em toda a Ter-
fá.. 

A Igreja aqui cresceu e se consolidou a ponto de ser hoje motiVo de ale­
gria c de esperança para todo o orbe católico. Minha visita pretende render 
homenagem a esta Igreja e encorajá-la a ser sempre mais sacramento da sal­
vação, atuando sua missão no contexto da Igreja u01véfsal. A quem Deus 
muito deu, muito lhe serã exigido (cf. L. 12,48). 

Venho, em segundo lugar, porque este país de imensa maioria- católica 
traz evidentemente em si uma vocação peculiar no mundo contemporâneo e 
no concerto das nações. Em meio às ansiedades e incertezas e, por que não 
dizê-lo'!, aos sofrimentos e agruras do presente, poderá gestar-se um país que 
amanhã ofereça muito à grande solidariedade internacional. 

Queira Deus que esta perspectiva ajude o Brasil a construir um convívio 
social exemplar, superando desequilíbrios e desigualdades, na Justiça e na 
Concórdia, com lucidez e coragem, sem choques nem rupturas. Este será cer­
tamente um eminente serviço à paz internacional e portanto à humanidade. 
Não é demais que o encoraje neste sentido, até com sua presença, aquele que 
tem como aspecto importante de sua missão a construção--da paz. Alegra-me 
que uma série de acontecimentos sirvam de moldura a esta visita: convosco 
me rejubilo pela glória dos altares conferida a um pioneiro da evangelização 
de vossa gente, o Beato José de Anchieta; convosco adoro a Santíssima Euca­
ristia no quadro do Décimo Congresso Eucarístico Nacional, que inaugurarei 
em Fortaleza dentro de alguns dias; convosco exprimo minha filial devoção à 
Mãe de Deus em seu majestoso santuário de Aparecida; convosco dou graças 
pela existência do Congresso Episcopal LatinowAmericano, criado há vinte e 
cinco anos no Rio de Janeiro. 

Vossa história religiOsa- e vossa história como nação, tantas vezes foi 
escrita por heróicos, dinâmicos e virtuosos missfonãrios e confinuada pelo 
empenho de dedicados servidores de Deus e dos homens, seus irmãos. Todos 
deixaram sulcos profundos na alma e na civiliZação brasileiras. O Papa quer, 
com esta rápida alusão, render um preito de gratidão, em nome da Igreja, a 
todos eles. 

Assim tão intimamente ligada à história pátria, a história da Igreja no 
Brasil apresenta-se marcada sobretudo pela fidelidade a Cristo e à sua Igreja. 

Espero, desejo e peço a Deus que a minha visita sirva de estímulo a uma 
crescente consolidação da Igreja, comunidade de salvação no meio de vós, em 
beneficio de todos os brasileiros e da Igreja U nivers_al. 

E como o meu itinerário de fé quer ser tambêm peregrinação ao encontro 
do Homem, das pessoas humanas, abraço neste momento - ao menos em 
espírito - cada pessoa que vfve nesta pátria brasileira. Gostaria de poder 
encontrar-me e falar com todos e com cada um de vós, amados fll.hos do Bra~ 
sil. Visitar cada família, conhecer todos os Estados e Territórios, ir a todas as 
comunidades eclesiais desta grande e amada nação. E quantos me convida­
ram insistentemente a fazê-lo. 

Corilpreendeis certainente que isto não me será possível. Por isso, ao pl­
sar este solo brasileiro pela primeira vez, meu pensamento e minha amrzade 
dirigem-se, atravéS dos que aqui estão, àqueles que não estão e desejariam es­
tar, a tantos que se acham impedidos de participar dos encontros com o Papa, 
por deveres de família, de trabalho, de ministério e apostolado, ou por razões 
de pobreza, de doença o_u de idade. O Papa pensa em cada um. Ele ama a to­
dos e a todos envia um cumprimento bem brasileiro: um abraço. 

Com este gesto de amizade, recebi os meus votos de felicidade: Deus 
abençoe o vosso Brasil. Deus abençoe a todos vós, brasileiros, com a pa·z e a 
prosperidade, a serena concórdia na compreensão e na fraternidade. Sob o 
ofhar materno e a proteção de Nossa Senhora Aparecida, padroeira do Bra­
sil." 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Item 2: 

Votação, em turno único, do Requerimento n\> 305, de 1980, do 
Senador Lourival Baptista, solicitando a transcrição, nos Anais do . 
Senado Federal, dos discursos proferidos pelo Senhor Presidente da 
República, General João Baptista Figueiredo, e por sua Santidade o 
Papa João Paulo. li, no Palácio do Planalto, no dia 30 de junho de 
1980. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como estão. (Pausa.) 
Aprovado. 
Será feita a transcrição. 

E a seguinte a matéria cuja transcricào é se-. ·itada 

DISCURSO DO PRESIDENTE JOÃO BAPTISTA FIGUEIREDO, 
NO PALÂCIO DO PLANALTO 

Jornal do Brasil, terça-feira, 1•.-7-80 

~·Beatíssimo Padre: 
"E com a mais profunda emoção C:fUe o povo e o Governo brasileiros, eu 

próprio, minha família e meus auXiliares, reCebenlos Vossã. Santidade, na 
Terra de Santa Cruz. Este é um mo~ento d_e imensa alegria e de grandes espe­
ranças para o BrasiL 

''Por minha voz, falam 120 milhões de brasileiros. Saudamos em Vossa 
Santidade o sucessor de São Pedro, o Vigário de Cristo e chefe visível da Igre­
ja. 

··o Brasil está indissoluvelmente ligado, pela história, pela fé e pela fide­
lidade, à cátedra romana e, em particular, ao anel do pescador. 

"Ao descobrir a terra que hoje acolhe Vossa Santidade, o navegador Pe­
dro Ãlvares Cabral dela tomou posse em nome da coroa portuguesa, mas 
também em nome de Cristo. Como para reforçar este caráter, deu-lhe o nome 
de Ilha de V era Cruz. 

"O trabâiho incansável de catequese dos missionários garantiu a preemi­
nência dos valores eVangélicos no Brasil, desde o instante mesmo em que se 
iniciou a formação da nacionalidade. Não é demais assinalar que o primeiro 
fato histórico, acontecido Jogo após o descObrimento, foi a missa rezada em 
terra firme por Frei Henrique de Coimbra, no dia 26 de abril de 1500. A im~ 
portância desse ato, ao mesmo tempo cívico e religioso, para a nascente pá­
tria inspirou numerosos artistas brasileiros, que nele encontram o primeiro 
passo de expressão e integraçãO haeiórial. 

·~oo mesmo modo, é inestimável a contribuição da Igreja para a convi­
vência igualitária e aberta entre os brasileiros de todas as origens. A identida­
de nos ideais e a comunidade na língua, aliadas à universalidade na fé cristã, 
constituem os fundamentos éticos, culturais e filosóficos da maravilhosa uni­
dade deste país-continente. 

.. Como exemplo do ministério de abnegação e de devotamento aposto­
lar, aí está a vida e a obra do Padre José de Anchieta. Os brasileiros acompa­
nharam a cerimônia de sua beatificação, no domingo passado, sob grande 
emoção e tocados pelo mais vrvo recOnhecimento. 

"Brasí!ia, por onde começa Sua visita, é o ponto vislumbrado no sonho 
premonitório de São João Bosco, no século XIX. Aqui, no centro geográfico 
deste país, fez~se, como ele profetízara, a nova Capital brasileira, por título 
justo denominada a Capital da esperança. 

.. ~ também motivo especial de satisfação para mim asSinalar o antigo e 
harmonioso relacionamento entre a Santa Sé e o -Brasil. Sob o glorioso Ponti­
ficado de Vossa Santidade, o Governo brasileiro acompanha sua intensa e lú­
cita atuação no mundo atual. 

~~A história haverá de creditar a Vossa Santidade- pela sua presença 
peregrina, pela confiança que sua palavra desperta, pelo testemunho de sua 
ação universal - os progressos que viermos a alcançar no empenho de esta­
belecer o verdadeiro espírito de cooperação e entendimento nas relações entre 
os povos e os Estados. 

.. Nesse contexto, meu país associa-se tradicionalmente ao espírito e aos 
objetivos que presidem a celebração do Dia Mundial da Paz. Da mesma for­
ma, acompanhamos e estimulamos os esforços da Santa Sé ein prol do desar­
mamento, e em favor da redução das distâncias que perigosamente separam 
os países pobres dos países ricos. 

"A Nação brasileira - cristã em sua quase totalidade - temMse benefi­
ciado da constante e profícúa solicitude da lgrcija, em sua miss"ão de educar os 
jovens, assistir os necessitados, consolar aqueles que sofrem. E olhamos para 
o futuro con_Gantes na continuidade do ministério próprio e insubstituível. 

~·Quis a PrOvidência que a vislta de Vossa Santidade à mais numerosa 
nação católica da Terra se fizesse em momento particularmente dificil para 
toda a humanidade. De nossa parte, nós, brasileiros, vivemos os dramas de 
nosso tempo. 

"Mas somos um país realista, na consciência de nossos problemas e 
oportunidades. Somos, por isso, um povo otirriista. Confiantes na proteção 
divima, reunimos forças- povo e Governo- para superar obstáculos e ven­
cer dificuldades. 
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Nesta linha de pensamento, toda a sociedade é co-responsável. Mas, as 
iniciativas e a direção humana e racional dos processos dependem, em boa 
parte, daqueles que estão investidos em funções de governo e de liderança. 
Depende de seu empenho primordial em renovar e formar as mentalidades 
com adequados, constantes e pacientes processos de educação e de aproveita­
mento das boas vontades, sempre iluminados pela certeza de que é o homem 
o destinatário final de suas responsabilidades e preocupações, como me escre­
via há tempos Vossa Excelência. 

As qualidades peculiares do povo brasileiro, unidas à sua longa tradição 
cirstã, hão de levá-lo a responder com acerto à chamada e ao desafio do ter­
ceiro milênio que se aproxima. A comunhão das mentes e dos corações na 
busca do bem comum, esclarecido, proposto e gerido pelos governantes', e 
com co-responsável partidpaçã6 livre, educada e solidária de todos, hão de 
continuar a servir o homem e o supremo bem da paz nesta grande nação, nes­
te continente e no mundo. 

Reiterando a Vossas Excelências os meuS agradecimentos, pelo acolhimen­
to e todas as atenções, faço ardentes vot.os para que desçam sobre o Brasil, 
pela intercessão de Nossa Senhora de Aparecida, sua padrOeira, abundantes 
bênções de Deus. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Item 3: 

Votação, em segundo turno, do Projeto de Lei do Senado n9 
235, de 1979, do Senador Orestes Quércia:; que acrescenta parágrafo 
único ao art. 30 da Lei n9 6.354, de 2 de setembro de 1976, tendo 

PARECERES, sob n•s 422 e 582, de 1980, da Comissão 
-de Redação - 1~' pronunciamento: oferecendo a redação do 

vencido; 2"' pronunciamento: contrário à emenda de redação n9l, de 
plenário. 

Em votação o projeto, em segundo turno, sem prejuízo da emenda. 
Os Srs. SenadOres que o aprovam queiram conservar-se como se encon­

tram. (Pausa.) 

Aprovado. 
É o seguinte o projeto iJ{iroúCzdO 

Redação do vencido para o segundo turno regimental do Projeto 
de Lei do Senado n~' 235, de 1979, que acrescenta parágrafo único ao 
art. 30 da Lei n\' 6.354, de 2 de setembro de 1976. 

O CongresSo Nacional decreta: 
Art. I~' O art. 30 da Lei n9 6.354, de 2 de setembro de 1976, passa a vigo­

rar acrescido de parágrafo único, com a seguinte redação: 

HParágrafo único. O atleta que estiver com o pagamento de 
seus salários em ãtraso, por tempo superior a 3 (três) meses, poderá 
considerar rescindido o contrato, liberado o passe, e pleitear a devi­
da indenização." 

Art. 2~' Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. }<?_ Revogam-se as disposíções em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Em votação a emenda. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer como se acham. 

(Pausa.) 
Rejeitada. 
Rejeitada a emenda de redação e dispensada a redação final, nos termos 

do art. 352, § I 9, alínea "a" do Regimento Interno, a matéria vai à Câmara 
dos Deputados. 

E a seguime a enúmda rejeitada 

EMENDA DF: REDAÇÃO No 1 (DE PLENÁRIO) 

Ao Projeto de Lei do Senado n9 235, de 1979. 

Ao parágrafo único do art. 30 da Lei n• 6.354, de 2 de setembro de 1976, 
depois da palavra .. atleta", acrescente-se hprofissional". 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Item 4: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n9 
138, de 1978 (n' 3.833(77, na Casa de origem), que altera a Lei n• 
5.107, de 13 de setembro de 1966 (Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço), tendo 

PARECERES FAVO RÃ VEIS, sob nos 548 e 549, de 1980, das 
Comissões: 

- de Legislação Social~ e 
- de Finançaot. 

sa.) 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo queni queira discuti-lo~ declarO-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados. (Pau-

Rejeitado. 
A matéria vai ao Arquivo, feita a devida comunicação à Câmara dos De­

putados. 

g o seguinte o projeto rejeitado 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA No 138, DE I978 
(N' 3.833-B/77, na Casa de origem) 

Altera a Lei n~' 5.107, de 13 de setembro de 1966 (Fundo de Ga­
rantia do Tempo de Serviço). 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I' Dê-se ao art. 2' da Lei n' 5.107, de 13 de setembro de 1966, a se­

guinte redação: 
"Art. 29 Para os fins previstos nesta lei, todas as empresas su­

jeitas à Consolidação das Leis do Trabalho- CLT, ficam obriga­
das a depositar, até o dia 30 de cada mês, em conta bancária vincu­
lada, a importância correspondente a oito por cento da remune­
ração paga no mês anterior, a cada empregado optante ou não, in~ 
clusive ao diretor que não possua ações ou cotas-parte e esteja regu­
lado em igualdade de condições com os empregados na Legislação 
Previdenciária. 

§ }9 Estão excluídas deste artigo as parcelas não consideradas 
como remuneração, nos termos dos arts. 457 e 458 da Consolidação 
das Leis do Trabalho - CLT. 

§ 29 Para os fins deste artigo, a opção produzirá efeitos, desde 
J9 de janeiro de 1967 ou a partir-da data da posse, se esta for poste­
rior à do início da vigência desta leL 

§ 3"' As contas bancárias vinculadas a que se refere este artigo 
serão abertas em estabelecimento bancário es_colhido pelo emprega­
dor, dentre os pãfa TàiitO autorizados pelo Banco Central da Re­
pública do Brasil, em nome do empregado que houver optado pelo 
regime desta lei, ou em riome da erripreSã, mas em conta individuali­
zada, com relação ao empregado não optante." 

Art. 29 Esta Lei entrará em vigor na data de sua pubticação. 
. Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário". 

são. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Item 5: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n"' 
296, de 1979, da Senadora Eunice Michites, que institui o Dia Na­
cional de Defesa da Fauna, tendo 

PARECERES, sob n's 573 a 575, de 1980, das Comissões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­
dade; 

- de Agricultura, favorável; e 
- de Educação e Cultura, favorável. 

Em discussão o projeto, em primeiro turno. (Pausa.) 
Não havendo quem queira usar da palavra~ declaro encerrada a discus-

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria voltarã oportunamente à Ordem do Dia para o segundo turno 

regimentaL 
Ê o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 296, DE 1979 

Institui o Dia Nacional de Defesa da Fauna. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. }9 E instituído o Dia Nacional de Defesa da Fauna, a ser comemo-

rado anualmente a 22 de setembro em todo o território brasileiro. 
Art. 29 Esta lei eritra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Item 6: 
Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 

297 de 1979, do Senador Franco Montoro, que garante ao emprega· 
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do aposentado por velhice, a requerimento da empresa, indenização 
em funçãO do salârio que percebia em atividade, tendo 

PARECERES, sob n•s 568 a 570, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

dade e, no mérito, favorãvel; 
- de Legislação Social, favorável; e 

- de Finanças, favorável. 

Em discussão o projeto, em primeiro turno. (Pausa.) 
Não havendo oradores, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer como se acham. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
A matêria voltará oportunamente à Ordem do Dia para o segundo turno 

regimental. 

E o seguinte o pr~jeto aprovado 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 297, DE 1979 

Garante ao empregado aposentado por velhice, a requerimento da 
empresa, indenização em função do salário que percebia em atividade. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I' O§ 3• do art. 8• da Lei n' 5.890, de 8 de junho de 1973, que alte.. 

rou a legislação da Previdência Social, passa a vigorar com a redação seguin­
te: 

·~§ 39 A aposentadoria por velhice poderá ser requerida pela 
empresa, quando o segurado houver completado setenta anos de 
idade, se do sexo masculino; e sessenta e cinco, se do feminino, senw 
do nesse caso compulsória, e garantida ao empregado a indenização 
prevista nos arts. 478 e 497 da Consolidação rlas Leis do Trabalho 
paga pela metade." 

Art. 2" Esta Lei entrará em vigor na data ...l-o; sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - lttm 7: 

Discussão, em primeiro turno (aprecia~.:ão preliminar da consti­
tucionalidade nos termos do.artigo 296 do Regimento T:terno), do 
Projeto de Lei do Senado n' 8, de 1980, do Senador Nelson Carne:· 
ro, que dá nova redação ao item I do art. 69 da Lei Orgânica da Pre­
vidêr:-:::ia Social e ao § 49 do art. lO da Lei n<J 5.890, de 8 de junho de 
1973, tendo 

PARECER, sob n' 552, de 1980, da Comissão 
-de Constituição c Justiça, pela inconstitucionalidade. 

Sobre a mesa, requerimento que serâ lido pelo Sr. l9wSecretârio. 

E lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 348, DE 1980 

Nos termos do art. 310, alínea c, do Regimento Interno, requeiro adia­
mento da discussão do Projeto de Lei do Senado n'? 8, de 1980, a fim de ser 
fdta na sessão de 24 de setembro de 1980. 

Sala das Sessões, 25 de agosto de 1980. - Humberto Lucena. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- De acordo com a deliberação 
do Plenário a matêria sai da Ordem do Dia para a ela retornar na data fixada. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Esgotada a matéria constante 
da Ordem do Dia. -

Ainda há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Cunha Lima. 

O SR. CUNHA LIMA (PMDB - PB. Lê o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente, Srs. S~nadores: 

De há muito venho me preocupanoo com os problemas enfrentados pe­
los produtores, desfibradores e exportadores de algodão e de sisal do Nordes­
te, e particularmente da Paraíba, pois essas fibras, se tiverem suas culturas es­
timuladas, poderão atingir proporções bem maiores no conjunto de resulta­
dos da economia paraibana, 

Por mais de uma vez, nesta Casa, junto a autoridades do Governo e pela 
imprensa, tenho abordado os mais diversos aspectos da problemática do al­
godão e do sisal. 

Presentemente, Sr. Presidente, venho pesquisando alternativas e buscan­
do subsídios para sugerir às autoridades do Executivo a criação de um órgão 
que discipline a política do Governo com relação ao sisal e ao algodão. 

Seria algo semelhante ao Instituto do Açúcar e do Álcool, ao IBC ou à 
CEPLAC. 

Com referência ão algodão, por exemplo, está na hora de o GovernO 
adotar decisões objetivas e urgentes, pois os problemas que temos denuncia~ 
do, fazendo coro com outros homens públicos e empresários brasileiros, eS­
tão se agravando dia a dia. 

As estatísticas 6;tão provando que a omissão governamental com re­
lação a essa fibra, que já foi cogilominada de .. ouro branco", como o petróleo 
é O- .. ouro negro" e o café é o "ouro verde", vem trazendo dificuldades à in­
dústria têxtil nacional e obstruindo um dos canais de atração de divisas que 
poderia estar em franca expansão. 

Em 1972, Sr. Presidente, o Brasil produziu 680 mil toneladas dessa fibra, 
exportou 284 mil e o consumo interno ror da ordem de 325 mil toneladas. 

Em 1979, enquanto a produção caía para 544 mil e 700 toneladas, cerca 
de 20% a menos num período de 7 anos, o consumo interno subiu para 535 
mil toneladas, isto é, quase 65% a mais do que em 1972. 

Quanto à exportação, em 1979, reduziu-se a 300 mil quilos, 300 tonelaw 
das, menos de I% do que foi exportado em 1972. 

Quando tanto se fala em incrementar a exportação para economizar di~ 
visas e reduzir o desequilíbrio da balança comercial e quando tanto se fala em 
proteção à agricultura, ê estranho que fatos como esse ocorram, num flagrao~ 
te paradoxo face ao que o Governo anuncia diariamente nos comunfCã.âos 
oficiais ou através dos noticiários dirigidos. 

A queda da produção de algodão nos últimos anos estâ, inclusive, provo­
cando apreensões entre os empresários da indústria têxtil, os quais, para que 
suas fábricas não venham a suspender as atividades por falta de matêria pri­
ma,jâ estão solicitando ao Governo autorização para uma importação inicíal 
de 50 mil toneladas de fibra. 

Como se vê, o País saiu de uma posição razoável em 1972, quando consew 
guiu exportar 325 mÜ toneladas, para uma situação deficitária em 1980, 
quando vai ser obrigado a importar algodão para que não falte matéria­
prima à indústria têxtil nacional. 

Como se resolverá a problemática econômica deste País, se isto ocorre, 
igualmente, em vários outros setores da vida nacional? 

As minhas preocupações também são partilhadas por técnicos e emprew 
sãrios ligados ao setor e, hoje, trago ao conhecimento da Casa um documento 
que me foi encaminhado pelo En_g9 Agrônomo Elêusio Cwvelo Freire, em 
nome da Coordenação da I Reunião Nacional do Algodão, realizada há duas 
semanas em Londrina, no Paraná. 

Incorporo ao meu discur'so o resumo das principais moções aprovadas 
naquele conclave e que formalizam o pensamento de empresários, técnicos e 
estudiosos, objetiva-ndo a criação do Conselho Nacional do Algodão. 

MOÇÕES APROVADAS PELO PLENÁRIO DA I REU­
NIÃO NACIONAL DO ALGODÃO, REALIZADA NA SEDE 
DO IAPAR EM LONDRINA-PARANÁ, NO PER!ODO DE 4 
A 8-8-80 

Considerando a inexistência, até a presente data, de um órgão 
coordenador da política agroindustrial vinculado ao algodão, capaz 
de elaborar e operacionalizar uma estratégia a médio prazo visando 
ao aumento da produção interna do produto, de modo a evitar a imw 
portação desta matéria-prima pata a indústria têxtil nacional, 

Propõe-se: 

i'- A criação de um Conselho Nacional do Algodão, órgão 
vinculado ao Ministério da Agricultura, constituído de representanw 
tes de todas as classes ligad~s ao algodão, tendo por objetivos bãsi­
cos coordenar a política do produto no País, bem assim proceder à 
captação de recursos para fomento à pesquisa e extensão rural; 

Considerando que através de uma ação mais efetiva da pesqui­
sa a ser desenvolvida com o produto no País podem ser geradas e 
transferidas, rapidamente, tecnologias que, a curto e mêdio prazo, 
levarão a um aumento da produção nacional e, ainda, as dificulda­
des naturais de captação de recursos adequados para atender às ne­
cessidades da pesquisa, 

Propõe-se: 

29 - Seja destinado ao CNPA uma taxa correspondente a 1% 
do valor de cada fardo de algodão classificado no País para ser usa~ 
da em atividades de fomento à pesquisa. 

Considerando que a estratégia de incentivo às exportações de 
têxteis descorou, totalmente, a lavoura algodoeira nacional a tal 
ponto de tornar gravosa esta importante matéria-prima, 
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Propõe-se: 
J'i' - Que seja investida parcela dos recursos destinados à ex­

portação de manufaturados num programa visando a elevar a pro­
dutividade da lavoura e baratear-lhe os seus jâ elevados custos de 
produção, 

Considerando que a adoção do manejo de pragas em algodoei­
ro, por si só, envidaria economia ao País da ordem de 3 bilhões de 
dólares se esta prática viesse a se generalizar na região Centro-Sul, 

Propõe-se: 
411- Mobilizar, na safra 80/81, todas as instituições de pesqui­

sas e "A TER", vinculadas ao produto, bem como todos os meios de 
comunicação e órgãos-dê-aPOio à lavoura algodoeira de modo a di­
fundir esta tecnologia e proporcionar a sua adoÇão pelos produtores 
desta região. 

O Sr. Agenor Maria (PMDB - RN) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. CUNHA LIMA (PMDB - PB) - Pois não. 

O Sr. Agenor Maria (PMDB- RN)- Nobre Senador Cunha Lima, o 
problema do algodão faz parte de todo um elenco da sofrida agricultura bra­
sileira, e muito especialmente nordestina. O-algodão da nossa área do Nor­
deste se divide em três tipos: o algodão herbâceo, que vai da fibra 22, 24,_ 26, 
28; o sertão, que vai de 30, 32, 34; e o álgodão fibroso, fibra longa, que vai da 
fibra 34, 36 até 38 e 40. Infelizmente nunca tivemos, pelo menos na região do 
Nordeste, uma experiência no sentido de fomentar a agricultura. As únicas 
experiências feitas no Nordeste, com algodão, foram feitas por multinacio­
nais, no caso a firma inglesa Machine Cotton, que procurou fomentar a cultu­
ra algodoeira no sentido de descobrir, nos seus experimentos, uma-coloração 
de uma sedosidade que conviesse ao tipo de linha que eles precisassem. No 
decorrer de determinadOs anos, eles conseguiram aquela coloração e aquela 
sedosidade, mas o nosso algodão fibroso que concorria com o algodão do 
Egito perdeu, por iôcrível que pareça, a produtividade e a perenidade. O nos­
so algodão que era perene deixou de o ser e, hoje, com 4 anos estâ morrendo, 
porque não tivemos, até hoje, no Nordeste, nenhum trabalho feito no sentido 
de defender o agricultor. O agricultor sempre foi jogado à própria sorte, por­
que o Governo sempre procurou tirar da agricultura tudo para si e nada para 
o agricultor. Congratulo-me co:tn V. Ex• pelo seu discurso, mas digo o seguin­
te: a agricultura está estagnada e a culpa cabe toda ao Governo, a começar 
pela filosofia da tributação. O comerciante paga- tributo do seu lucro, mas 
fica considerado no tributo que pagou um saldo que ele poderá usar - o sal­
do daquele tributo- na primeira operação mercantil; o industrial também se 
beneficia quando paga o tributo e goza o crédito fiscal, agricultor, não; ele 
paga tributo porque vendeu a produção e paga tributo porque produziu. Ele 
não paga tributo porque tenha lucrado com a agricultura. Não. Induz-se o 
ICM incidindo sobre o produto bruto, da mão do homem do campo, pelo 
simples fato dele ter produzido. Ora, o agricultor paga imposto porque traba­
lhou? O industrial goza do crédito fiscal quando paga o tributo; o comercian­
te goza do crédito fiscal quando paga o tributo. O agricultor brasileiro sofre a 
operação tributária sobre o seu produto simplesmente porque ele produziu? 
Porque é lógico que ele poderá ter uma produção deficitária. E é justo que ele, 
tendo uma produção deficitária, sofra uma incidência tribiiiârla na ordem de 
17,5%- 15% de ICM e 2,5% do FUNRURAL, incidindo sobre o produto 
bruto na mão dele, sem nenhuma satisfação? Essa a grande realidade da agri­
cultura nordestina, especialmente da brasileira. Com eSse Governq que aí está 
eu não tenho a mínima esperança, porque. na realidade, continuamos joga­
dos à nossa própria sorte. COngratulo-me com V. Ex• pelo seu pronuncia­
mento. 

O SR. CUNHA LIMA (PMDB- PB)- Sou grato ao nobre Senador 
Agenor Maria pelo apoio valioso que empresta ao meu pronunciamento nes­
ta tarde; expert que é em matéria de agricultura, notadamente na exploração 
do algodão nordestinc.. Muito obrigado. 

O Sr. Mauro Benevides (PMDB - CE) - PCirnite V. Ex• um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. CUNHA LIMA (PMDB - PB) - Ouçamos o nobre Senador 
Mauro Benevides. 

O Sr. Mauro Benevides (PMDB- CE)- Nobre Senador Cunha Lima, 
a minha breve intervenção é apenas para significar a V. Ex• a minha solidarie­
dade àquela idéia básica do conclave de Londrina, que foi a criação do Con­
selho Nacional do Algodão. Ao mesmo tempo, faço votos para que, instituí­
do esse órgão, possa ele contar com a ajuda decidida dos poderes públicos e 
das entidades privadas, para levar a cabo um programa de apoio e estímulo à 
lavoura algodoeira nacional. 

O SR. CUNHA LIMA (PMDB- PB)- Agradeço ao nobre Senador 
pelo Ceará, Mauro Benevides, o apoio que empresta à causa que sensibiliza 
os produtores, os cotnerciantes e os industriais da fibra de algodão no nosso 
País. As Palavras de V. Ex', nobre representante de um Estado também larga~ 
mente produtor de algod~o. vêm trazer substância ao nosso pronunciamento 
e à causa por que todos estamos empenhados. Muito obrigado a V. Ex•. 

O Sr. Evelásio Vieira (PP ~ SC) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. CUNHA LIMA (PMDB- PB)- Concedo o aparte ao eminente 
Senador Evelásio Vieira, representante de Santa Catarina. 

O Sr. Evelâsio Vieira (PP- SC)- Nobre Senador Cunha Líma, o as­
sunto que aborda nos provoca uma esplêndida sensação. O Brasil tem um 
parque industrial têxtil que se rivaliza. virtualmente com os melhores que te­
rnos no mundo. Entretanto, não temos preços competitivos para a colocação 
das nossas manufaturas têxteis no exterior. Exatamente, por quê? Porque nós 
não ternos índices de produtividade do algodão ao nível do algodão produzi­
do em outrOs--países. Há também uma grande diferença entre o índice de pro­
dutividade do algodão produzido no Nordeste e o produzido no Centro-Sul, 
especialmente em São Paulo, O algodão do Çentro-Sul tem um índice de pro­
dutividade muito superior ao do Nordeste. Por quê? Porque o trabalho de 
pesquisa é muito mais av~úlçado em relação ao que é desenvolvido no Nor­
deste. Então, tem razão de sobra V. Ex' em, mais uma vez, ocupar a tribuna 
para levantar a sua voz. nesta oportunidade, e pedir mais recursos para o de­
senvolvimento da pesquisa, a fim de que se alcance uma produção algodoeira 
maior, através de uma maior produtividade. A região de V. Ex• pode ser uma 
grande produtora de algodão para abastecer o mercado interno e podermos 
aumentar as nossas exportações, aí sim, com preços competitivos, não preci­
sar o Governo estar a subsidiar as exportações dos artigos têxteis para outros 
países. Nós ternos potencialidades extraordinârias. A produção do algodão é 
urna delas. O Nordeste, tenho dito aqui, tem potencialidade magníficas. O 
que é preciso é explorá-la com inteligência e com sabedoria. Aproveitemos, 
portanto, esse potencial que o Nordeste nos oferece. A cultura do algodão 
poderá dar uma g·rande contribuição ao desenvolvimento econômico e social 
do Nordeste. Meus parabéns a V. Ex' pela maneira séria, inteligente e objeti­
va com que aborda hoje essa questão, prestando uma grande contribuição ao 
Governo. O Governo não realiza essas obras prioritárias porque não quer, 
não é por falta de colaboração como a que V. Ex• presta nesta oportunidade. 

O SR. CUNHA LIMA (PMDB- PB)- Muito obrigado, nobre Sena· 
dor. Na verdade, somente através desses órgãos, o Conselho Nacional do Al­
godão ou de outros semelhantes, é que nós poderemos alcançar a conpetivi­
dade através da produtividade a que V. Ex• tão bem se reporta. V. Ex', que 
tem demonstrado, nesta Casa, vasto conhecimento dos problemas nacionais, 
dá mais uma demonstração de afinidade com o Nordeste, quando se incorpo­
ra à nossa causa na defesa do .. ouro branco" nordestino, o nosso algodão. 

O Sr. Agenor Maria (PMDB- RN)- Permite-me V. Ex• outro aparte? 

O SR. CUNHA LIMA (PMDB- PB)- Ouçamos ainda o nobre Sena· 
dor Agenor Maria. 

O Sr. Agenor Maria (PMi>B- RN)- Nobre Senador Cunha Lima, até 
1932 o algodão brasileiro, e no caso o algodão fibroso do Nordeste, tinha me­
lhor preço no mercado internacional do que o algodão egipciano. E por que o 
algodão brasileiro, o algodão de fibra longa do Nordeste, tinha melhor preço 
do que o algodão do Egito? Porque o nosso algodão, independente de ter se­
dosidade, resistência e comprimento, tinha uniformidade. Até àquela época, 
o algodão era beneficiado por máquinas pequenas, à época chamadas de bu~ 
landeiras. Todo agricultor possuía uma bulandeirazinha para descaroçar o 
seu algodão. Então, o algodão daquela região era exportado, por exemplo, o 
algodão do Seridó, a região onde se produz algodão fibroso no Rio Grande 
do Norte, o algodão era descaroçado naquelas bulandeiras, não se misturava 
com o algodão do agreste, o fibra curta, nem o algodão da região do Trairi, 
que era fibra intermediária, conhecida como o algodão sertão. Então, o algo­
dão tinha uniformidade. Com a chegada das usinas, a partir de 1934, é que 
passaram a precisar de muito algodão e pasaram a comprar algodão de várias 
regiões, o nosso algodão passou a perder a uniformidade e perdendo a unifor­
midade perdeu o preço realmente no mercado internacional. Porque, quando 
o algodão do Seridó chega na Alemanha, na França, no Japão, mercados que 
importam esse tipo de algodão fibroso, e cai nas carretilhas, aquele algodão 
que não é fibra longa, pois inferior a 34, 36, cai com esperdício. De forma que 
o algodão do Egito passou a ser um custo financeiro menor porque apresen­
tava uma rentabilidade maior. Conseqüentemente, o nosso algodão perdeu 
vez no comércio internacional, e perdeu por conta da falta de uniformidade. 
A culpa não cabe ao produtor, a culpa cabe às usinas, aos comerciantes ines-
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crupulosos, que sempre se locupletaram com o suor do desgraçado do agri­
cultor, sempre marginalizado. O segundo ponto, um ponto também impor­
tante: por que estamos importando milho há dois anos? Porque o milho ficou 
estagnado durante quatro anos, de 1971 a 1974. Então, não havia por que 
continuar a produzir o milho, comprando a maizena, o mel caro, enfim os 
subprodutos, os produtos derivados do milho a cada ano mais caros e ven­
dendo o milho ao mesmo preço de ano a ano. Então, essa marginalização da 
agricultura brasileira é que criou a situação que está aL MuitO obrigado a V. 
Ex• 

O SR. CUNHA LIMA (PMDB- PB)- Agradeço ao Senador Agenor 
Maria a contribuição, o depoimento, o testemunho que traz em solidariedade 
à nossa tese da criação do Conselho Nacional do Algodão, por cuja insti­
tuição e organização estamos empenhados. Muito grato por mais essa contri­
buição de V. Ex• 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB- PB)- V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. CUNHA LIMA (PMDB - PB) - Ouçamos o nobre Senador 
Humberto Lucena. 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB - PB) - Subscrevo, integralmente, o 
pronunciamento de V. Ex•, na defesa que faz do algodão e da necessidade da 
fixação de uma polítiCa de amparo a esse produto que tanto pesa na econo­
mia do Nordeste e, particularmente, do nosso Estado, a Paraíba, a exemplo, 
também, do sisal, referido por V. Ex' inicialmente. Recebi, a exemplo de V. 
Ex', essas conclusões do Conclave de Londrina sobre o algodã'o, que são mais 
voltadas, evidentemente, para o algodão produzido no Centro-Sul, mas que 
nas suas linhas gerais também interessam ao algodão nordestino. Apenas 
num ponto, nobre Senador Cunha Lima, eu discordaria das conclusões da­
quele Conclave. no que tange à criação desse Conselho. Acho que um Conse­
lho só não resolveria; teríamos que partir para reiviridicar do Governo a 
criação do Instituto Brasileiro do Algodão, a exemplo do que já existe com o 
café, com o açúcar e o âlcool, porque somente através de uma entidade que 
tenha autonomia administrativa e financeira é que nós poderemos dispor de 
um instrumento adequado para a fixaçãO de uma política de defesa do algo­
dão no Brasil. Esse Conselho, a meu ver, seria meramente de carãter consulti­
vo, e, portanto, em nada as suas deliberações haveriam de valer, e as coisas 
continuariam como andam no Brasil. Assim, sugiro neste momento a V. Ex•, 
e por seu intermédio, às autoridades competentes a criação não do Conselho, 
mas do Instituto Brasileiro do Algodão. 

O SR. CUNHA LIMA (PMDB- PB)- Nobre Senador, aceito em par­
te a opinião de V. Ex.' Naturalmente, se de nada dispusermos. através do 
Conselho Nacional do Algodão, poderemos marchar na nossa caminhada e 
chegar à conquista do Instituto do Algodão, corno existe o do café, o do açú­
car e de outros produtos da nossa Nação. 

Quero agradecer, também, o apoio que V. Ex' traz à tese e as nossas 
preocupações nesta tarde. 

Ao tempo em que endosso o reconhecimento de que os estudos sugeridos 
devem ser imediatamente iniciados a nível governamental, como iniciativa 
dos Ministérios da Agricultura, da Indústria e do Comércio e de outros órgãos 
da administração federal, lembro que igual providência deve ser adotada no 
tocante ao sisal, produto que igualmente necessita de uma política firme. coe­
rente e objetiva, Orientada para dinamizar a sua produção e apoiar os seus 
produtores, se é que não seria viável e conveniente a criação de um único ór­
gão que abrigasse sob sua coordenação os interesses tanto do algodão como 
do sisal. 

Não quero concluir, Sr. Presidente, sem me congratular com os técnicos 
do Centro Nacional de Pesquisa do Algodão, órgão da EMBRAPA sediado 
em Campina Grande, cujos esforços e dedicação destinados à melhoria do de­
sempenho da libra, vêm alcançando resultados satisfatórios e promissores, 
particularmente no meu Estado, como indicam os seguintes percentuais: em 
1977, a produtividade do algodão herbáceo, na Paraíba, foi 308 kg por hecta­
re; em 1978 ela subiu para 404 kg e em 1979, alcançou 497 kg por hectare. 

O Sr. Evelásio Vieira (PP- SC)- V. Ex' me permite um aparte? 

O SR. CliNHA LIMA (PMDB - PB) - Pois não. 

O Sr. Evelásio Vieira (PP - SC) - Esses percentuais de ciescimento 
vêm exatamente ao encontro do ponto de vista que estamos a sustentar. Na 
hora em que o Governo ampliar esses centros de pesquisa, que o Governo 
drenar, carrear mais recursos, essa produtividade crescerã fantasticamente 
em favor do Nordeste c do Brasil. 

O SR. CliNHA LIMA (PMDB- PB)- Muito obrigado, nobre Sena­
dor. Por este motivo enalteço, exalto o trabalho do Centro de Pesquisa do AI-

godão, em Campina Grande, que tem desenvolvido esse trabalho a contento 
das nossas esperanças e das nossas perspectivas. 

O Sr. Agenor Maria (PMDB - RN) - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. CUNHA LIMA (PMDB- PB)- Ouço com prazer o nobre Se­
nador Agenor Maria. 

O Sr. Agenor Maria (PMDB- RN)- V. Ex• hã de me desculpar, mas 
sou um apaixonado pelo assunto. O que há de estranhar é que as fibras artifi­
ciais, ou seja, as fibras advindas do petróleo, como o polipropileno e outras, 
que encareceram demasiadamente dado o alto custo do petróleo, ainda conti­
nuam tendo condições de ter preços excepcionais no mercado internacional, 
e as fibras naturais, por incrível que pareça, continuam subjugadas a essas 
fibras artificiais que não têm, na realidade, a começar em termos de saúde, 
condições de concorrer com as fibras naturais. Uma camisa de algodão, é ló­
gico, é aconselhável por qualquer medicina do mundo, ao passo que eu, com 
uma camisa de polipropileno como esta que estou usando, com 15 dias neste 
calor de Brasília, acabo por me adoecer. Mas não existe nenhuma propagan­
da neste País dizendo ao povo isto, o que é uma camisa de algodão e o que é 
uma camisa de polipropileno. 

O Sr. Paulo Brossard (PMDB- RS)- Então é muito grave o seu peca­
do, pois V. Ex• que sabe ainda usa esta camisa. Devia usar uma boa camisa de 
algodão como eu ... (Risos.) 

O Sr. Agenor Maria (PMDB- RN)- O grave, Senador, é que não se 
encontra para comprar camisas de algodão. As que se encontram têm 70% de 
polipropileno e 30% de fibras naturais, muitas vezes de algodão de pior espé­
cie. E não há para vender, no comércio brasileiro, a camisa, a cueca de algo­
dão; 90% dessas camisas, dessas cuecas são de polipropileno, de fibras artifi­
ciais altamente prejudiciais à saúde. E não existe, da parte do Ministério da 
Agricultura. urna propaganda no sentido de colocar bem alto, lá no lugar de­
vido, o algodão, obrigando a nossa indústria a fabricar camisa do nosso algo­
dão, cueca do nosso algodão, e não usar a fibra sintética. O que há ê: uma fal­
ta de patriotismo muito grande, uma falta de interesse nacionalista, de brasili~ 
dade. Precisamos mudar essa filosofia que está aí a interesse de grupo, pelo 
grupo. 

O Sr. Paulo Brossard (PMDB- RS)- O que V. Ex• estã dizendo em 
relação ao algodão pode-se dizer, também, em relação à lã. Quando eu tive a 
honra de ser membro da Câmara dos Deputados, fiz um discurso sobre a lã e 
as suas perspectivas. Naquela ocasião, fiz uma observação e formulei um re­
querimento ao então Ministro da Guerra. ~que, por prescrição regulamen­
tar, o uniforme verde-oliva passou a ser uma dessas misturas de fibra artifi­
cial. E fiz esta indagação: por que e para que'? Seria para beneficiar a Rodhia 
que ao tempo- não sei se ainda é hoje- era a dona do mercado dessas ma­
térias, com prejuízo da produção nacional, que tinha que demandar mercado 
externo para encontrar a colocação da produção de lã? 

O Sr. Agenor Maria (PMDB- RN)- Senador Cunha Lima, para que 
V. Ex' tenha urna idéia, a nossa manteiga natural acabou: Na minha região, o 
povo quer a manteiga artificial. A nossa manteiga de garrafa, a manteiga na­
tural, acabou porque há uma propaganda, e o pior, uma propaganda dirigi­
da, através de médicos, desaconselhando o uso da manteiga natural, e aconse­
lhando o uso da manteiga artificial que é altamente prejudicial. É o caso da 
tal margarina. o mesmo acontece com o algodão. O cotonicultor na minha re­
gião, a cada ano que passa, precisa de mais quilos de algodão para comprar 
menos utilidades. Então, o problema não está nem na produtividade. Porque 
se hoje ele compra com dois quilos de algodão uma enxada, no ano que vem 
ele precisará de quatro quilos para comprar a mesma enxada, e no outro ano 
precisará de seis quilos para comprar a mesma enxada. Porque sobem os 
preços dos produtos manufaturados e a matéria~prima não tem preço? Infeliz­
mente, esta é a realidade. Acho que precisa mudar a filosofia. Precisa mudar 
o Governo e mudar a filosofia, porque mudando o Governo e não mudando 
a filosofia, nós vãmos COntinuar a Sofrer o -qUe estã aí. Fique V. Ex' certo do 
seguinte: o grande problema, é um problema de filosofia. _Qual é a filosofia do 
atual Governo Revolucionârio? Ele coloca acima do econômico o financeiro. 
Quem tem dinheiro neste País está ganhando o que quer. Quem não tem di­
nheiro, e vive em função de produção, de trabalho, está perdendo o que tem, 
trabalhando, porque a rentabilidade do financeiro está muito acima da renta­
bilidade do econômico. Se não mudar essa filosifia, sinceramente, não sei 
para onde nós Vamos. 

O SR. CllNHA LIMA (PMDB- PB)- Agradeço a V. Ex• as contri­
buições práticas que traz ao nosso pronunciamento nesta tarde. V. Ex•, com 
sua sabedoria popular, transmitindo sempre os anseios, as vicissitudes do 



Agosto de 1980 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Terça-feira 26 3943 

povo nordestino, principalmente da nossa região, Paraíba e Rio Grande do 
Norte, sempre traz a palavra convincente, a palavra da verdade. 

zer. 

O Sr. Evelásio Vieira (PP- SC)- V. Ex• da licença para um aparte? 

O SR. CUNHA I.IMA (PMDB- PB)- Ouço V. Ex• com muito pra-

O Sr. Evelásio Vieira (PP- SC)- Há -pouc-O,-foi registrado que o Sena­
dor Agenor Maria usa camisa de fibra sintética, deixando de lado a camisa de 
algodão. O Rio Grande do Sul tem uma grande indústria de calçados de cou­
ro, é um grande produtor de couro. O gaúcho, no Rio Grande do Sul, está 
deixando de usar o calçado de couro, para usar o de fibra sintética. 

O Sr. Paulo Brossard (PMDB- RS)- Permite V. Ex• um aparte? (As­
sentimento do orador.) Não faço parte desse tipo de usuârios. Continuo fiel 
ao que é natural: o couro, a lã, o algodão, o linho, a seda, a madeira. 

O Sr. Evelásio Vieira (PP - SC) - O. registrO seria dispensável. 

O SR. ("liNHA I.IMA (PMDB- PB)- Agradecido, Senador Paulo 
Brossard. 

Nobre Senador Agenor Maria, se insistimos nessa tese de produtividade, 
de pesquisa de algodão, de criação de organismos que possam trazer maior 
produção e melhor produtividade à nossa cultura secular, um dia poderemos 
suplantar a competição das fibras sintéticas, cUjas fontes eStão a se esgotar. 

O nosso .. ouro branco" está sempre a surgir do nosso solo rico, de sob 
nosso sol. e jamais nos faltará, sob as graças de Deus. 

Agradeço a todos que compartilharam deste pronunciamento, enfatizan­
do a problemática do algodão, que, na verdade, é uma das maiores preocu­
pações do rovo nordestino. 

Sr. Presidente, são iniciativas como esta que merecem estímulo e ap-oio 
sempre crescentes, a fim de que o "ouro branco" volte a produzir divisas para 
o Brasil e contribua para a redução dos perigosos desníveis entre o Nordeste e 
as demais regiões geoeconômicas do País. (Muito bem! Palmas. O orador é 
Cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Concedo a palavra ao nobre 
~enador Henrique Santillo. 

O SR. HENRIQUE SANTJLLO (PMDB - GO. Lê o seguinte discur­
.;o.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Não creio haver problema que mais deva merecer a atenção dos homens 
públicos, no mundo moderno, que o da criação de uma estrutura social capaz 
de possibilitar a plena realização de todas as potencialidades humanas, que 
permita a todas as pessoas a oportunidade de desenvolver todas as suas apti­
dões e de satisfazer, em regime de liberdade, suas necessidades essenciais, que 
transcendem a área do puramente material para as exigências de ordem espi­
ritual, cultural e moraL 

Intrínseca ao ser humano, a capacidade de acumular experiências de ge­
ração para geração e de evoluir fazendo história pelo conhecimento de si mes­
mo, desenvolve-se e multiplica-se por sua consciente ativídade transforma de­
ra da realidade do meio ambiente, gerando e acumulando riquezas de ordem 
material e espiritual. 

Como ação que visa a determinado fim e que estabelece os parâmetros 
da evolução humana, o trabalho comporta, modernamente, complexas re­
lações onde ainda residem perversas formas de espoliação, quer noS ·países -de 
economia de mercado - como o nosso - quer onde se procurou implantar 
sistema de economia planificada. 

De instrumento indispensável à satisfação das necessidades essenciais do 
ser humano, a riqueza gerada pelo trabalho transforma-se, pela apropriação 
de reduzidos grupos hegemônicos, em causa de desigualdades sociais gritan­
tes impedientes da realização da plenitude de suas potencialidades. O próprio 
desenvolvimento econômico, conseqüência do esforço em que se empenha 
toda a sociedade, faz-se, não para a consecução de objetivos maiores da reali­
zação plena e integral do ser humano, com seus ideais de liberdade e igualda­
de social, mas para a criação do automatismo que sufoca a capacidade de 
análise crítica. 

No Brasil, são flagrantes hoje- <is distofçôes de -noss_o desenvolvimento 
econômico que, ao lado das elevadas taxas de crescimento do Produto Inter­
no Bruto, não conseguiu incorporar aos benefícios do progresso extensas po­
pulações trabalhadoras, benefícios que não se medem pela ampliação do nú­
mero de famílias que possuem carro próprio ou TV a cores, mas pelo desen­
volvimento da capacidade de exercitar todas as aptidões do ser humano, não 
apenas aumentando a produtividade do trabalho, o que é importante, mas 
também pela ampliação das possibilidades de conquista do bem-estar e da fe­
licidade, vistos de maneira ampla. 

Sem dúvida, é preocupante o fato de que se tenha ainda um número ele­
vado de analfabetos, de que a grande maioria da mão-de-obra seja semi ou 
desqualificada, de que a educação profissiOnalizante do 29 Grau fracassou e 
seja um fenômeno de elite, jâ hoje, de que os índices gerais de subemprego se­
jam da ordem de 30% sobre a população economicamente ativa, de que o se­
tor secundário da economia absorva pouco mais de 20% da força de trabalho, 
de que a indústría de transformação demonstre tendência exageradamente 
maior ao aumento da produtividade que de inclusão de trabalhadores, de que 
não seja possível reter no campo sequer a metade dos 35% de mão-de-obra aí 
alocada e o setor terciârio esteja atualmente fortemente inchado. 

No período de 68/73, com o elevado crescimento da economia e o pro­
cesso de modernização do setor industrial, ampliaram-se grandemente as ne­
cessidades de mão-de-obra qualificada, sobretudo a nível de profissionais de 
formação superior. Este· excesso de demanda levou para cima- como se era 
de esperar - os rendimentos desta faixa populacional. 

Se correto foi o diagnóstico das necessidades de nosso desenvolvimento 
realizado então pelas autoridades educacionais, adequados não se fizeram os 
remédios aplicados, já que, ao contrário de se ampliar o espectro de formação 
profissional de 2~" Grau, multiplicaram-se aos milhares escolas particulares de 
ensino superior, não poucas simples "arapucas", autorizadas quase sempre 
sem levar em conta nossas necessidades básicas e ao sabor do tráfico de in­
fluência, submetendo centenas de milhares de jovens brasileiros à criminosa 
ilusão do emprego fácil e bem remunerado, provocada pela falta de preocu­
pação com a correta informação de como se comportaria o mercado de traba­
lho. 

O que foi, há 10 anos, o sonho acalentado pela juventude brasileira, 
transformou-se agora em pesadelo, e o desemprego deixou de ser apenas um 
fantasma rondando as portas de nossas universidades, para ser uma realidade 
cruel do momento. 

Desempregados ou subempregados, ao lado de milhões de bóias-frias, de 
trabalhadores da construção civil etc, estão milhares de engenheiros, técnicos 
em comunicação, médicos, advogados, sociólogos, psicólogos, economistas, 
administradores de empresas e jovens brasileiros de outras :áreas profissionais 
de nível superior, constituindo imenso exército de reserva distinado a aviltar 
ainda mais o valor real do seu trabalho. 

O encaminhamento- de nossa juventude para a formação profissional que 
lhe possibilite encontrar reais oportunidades em nosso mercado de trabalho 
não é p-roblema para o futuro, mas para o presente, do mesmo modo que foi 
para nosso passado imediato. 

A escolha de uma profissão preCisa estar cercada de uma gama de infor­
mações que possibilite ao profissional sua rápida e eficaz incorporação ao sis­
tema produtivo, sem hiatos que comprometam sua produtividade. 

E bem verdade que certos aspectos relacionados com as aptidões pes-
. soais assumem grande importância no terreno profissíonal. Todavia, para 

que o profissional se realize é indispensável que lhe sejam oferecidas plenas e 
efetivas condições de trabalho. E inteiramente utópico pensar que a estrutura 
produtiva ajusta-se à oferta de empregos. O contrário é verdadeiro, daí a ne­
cessidade de ajustamento da estrutura educacional e de um planejamento glo­
bal da política de formação profissional. A educação precisa voltar-se para a 
formação integral do ser humano, capaz de despertar~lhe o universo de suas 
potencialidades e não se destinar, portanto, a formar diletantes, mas cidadãos 
aptos a se integrar ao Sistema produtivo, pelo trabalho. Caso contrário, será 
insuportável a perda de investimento que a sociedade faz na formação profis­
sional de nossos jovens. 

Dentro dessa perspectiva, a atuação da infOrmação profissional tem du­
plo objetivo: informar sobre as condições do mercado de trabalho e orientar 
as escolhas, de modo a permitir o equilíbrio indispensável à integração do 
profissional recém-formado. 

A informação deve adequar-se às necessidades coletivas, às aspirações 
indiv[duais, tomando como fim o indivíduo; sem se esquecer de todo o con­
texto que o envolve. 

Dentro do duplo enfoque de informar e orientar, o sistema educacional, 
através do subsistema de informação e orientação profissional, precisa estar 
atento para a evolução cada vez mais"rápida, dildo o avanço tecnológico que 
se processa no campo do trabalho. -

As tran'sforrnações que se operam na economia moderna geram sempre 
novas necessidades, exigências diferenciadas de mão-de-obra especializada 
que fazem da informação profissional planejada um imperativo de ordem so­
cial, ao lado da transformação do sistema de ensino que corrija insuportáveis 
distorções, como o fato de se contar com número maior de médicos que de 
pessoal de saúde de 29 grau, mais agrônomos que técnicos agrícolas, etc., 
além da má qualidade de nossa formação profissional de nível superior. 

O Sr. Itamar Franco (PMDB- MG)- Permite V. Ex• um aparte?-



3944 Terça·feira 26 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Agosto de l98p 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO)- Com muito prazer. 

O Sr. Itamar Franco (PMDB- MG)- Cumprimento V. Ex• pelo pro­
nunciamento que faz esta tarde. Senador Henrique Santillo, hâ pouco, em 
Juiz de Fora- e a fala de V. Ex• me trouxe esta lembr3.nça- fui procurado 
por alguns engenheiros, que depois de um curso dificílimo e exaustivo se en­
contravam, corno se encontram, sem mercado de trabalho. Veja V. Ex• como 
a sua fala nesta tarde é importante neste diagnóstico, não só pela necessidade 
dessa gama de informações, essa orientação que se deva dar, não apenas ao 
universitãrio, mas também a esse técnico de nível médio, a esses engenheiros, 
Senador Henrique SantiUo, estavam sendo oferecidos empregos, por exem­
plo, na AÇOMINAS, ou da Ferrovia do Aço, principalmente nesta, em que 
eles poderiam obter um emprego desde que permitissem que suas carteiras 
fossem assinadas como empregados de nível médio. Então, é o esforço do jo­
vem em terminar o seu curso de engenharia, o desencanto e a desilusão, de­
pois, na procura do mercado. E, mais ainda, aviltando seus salários, 
obrigando-os a aceitar um emprego de nível médio, já que não há mercado de 
trabalho na Ferrovia do Aço. E em relação, também - V. Ex" fez menção­
aos médicos. Por exemplo, na nossa cidade, também a procura no· mercado 
de trabalho é enorme. Essa a razão pela qual ousei interromper V. Ex•, na es­
perança de que as autoridades educacionais, aqueles que dirigem o nosso en­
sino superior, o nosso ensirió de nível médio; Possam tirar da fala de V. Ex• 
algumas lições, e procurem realmente dar aos nossos jovens uma orientação 
adequada, não só na escolha da profissão mas, sobretudo, na procura do 
mercado de trabalho. Não podemos, apenas, formar os jovens como instru­
mento de trabalho - nem mais instrumeri:io -de trabalho eles são_- porque 
normalmente não encontram mais trabalho. Mas, devemos formar os jovens 
na procura de instrumento do trabalho e, também, dar liberdade para que 
eles possam expandir ao máximo a potencüilidade do seu espírito. E isto não 
tem acontecido. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO)- Esta realidade que 
V. Ex• descreve é que está, sem dúvida alguma, levando à desesperança cente­
nas de milhares de jovens brasileiros recém-formadõs. Tenho- também sido 
procurado por engenheiros, médicos, odontólogos, sociólogos, psicólogos- -
como tenho a certeza de que V. Ex' também está sendo procurado, assim 
como todos os membros desta Casa, todos os pares- à procura de emprego. 

As informações, inClusive, que tenho -é que no setor de engenharia é a 
primeira vez que ocorre, que na História deste País um excesso de oferta em 
relação à demanda, levando, inclusive no setor de engenharia, ao desespero 
milhares de jovens brasileiros. 

No caso dos médicos, temos números oferecidos pelo próprio Ministro 
da Previdência Social, e creio que se aproximam, pelo menos, da verdade­
são mais de 30 mil médicos em situação de deserriprego ou subemprego. 

Temos na Citpital do meu Estado, uma cidade relativamente pequena em 
relação às grandes megalópoles, pelo menos dois mil médicos em situação de 
subemprego. 

O Sr. Evelásio Vieira (PP- SC)- Permite um aparte, nobre Senador? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO)- Ouço com prazer o 
ilustre Senador Evelásio Vieira. 

O Sr. Evelásio Vieira (PP- SC)- Os-seus discursos, nesta Casa, têm 
sido brilhantes. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO)- Bondade de V. Ex• 

O Sr. Evelásio Vieira (PP- SC)- O de hoje, em termos de interesse de 
Brasil. eu qualificaria: Como o melhor dentre os melhores. Que beleza, que jó­
ia de discurso, de abordagem. Que felicidade ã de fi_õje: hã pouco, ouvimos o 
magnífico discurso, no mesmo campo - setor da produtividade para am­
pliação da produção no setor do algodão, de autoria do Senador Cunha Li­
ma. ·Agora, V. Ex" A causa dísso tudo é por falta de seriedade neste Pais. 
Criam se os cursos, mas não se estabelece o planejamento, não se realiza a 
pesquisa para ver quais os cursos de maior interesse, de maior necessidade no 
Brasil. V. Ex• registra que temos um excesso-de eiigenheiros civis no Brasil. 
Exatamente! Tivemos um cresCimento do Produto Interno Bruto, que, pro­
priamente cresceu, mas não na proporção da forinação de engenheiros civis. 
Mas, por outro lado, nós, que temos uma vocação agrícola, que temos con­
dições de produzir alimentação para trazer divisas para o Brasil, para elimi­
nar os con,stantes déficits da balança comercial, não estamos aproveitando 
essa potencialidade, não estamos dando o grande respaldo à agroindústria 
brasileira. Veja, V. Ex', no Brasil temos apenas cinco cursos de nível superior 
de Engenharia de Alimentação. Apenas cinco, formando anualmente menos 
de 200 têcnicos de nível superior para este importante set"o-f. Há uma carência 
extraordinária. Inclusive, será assunto de que me ocuparei, se for possível ain-

da hoje, ou amanhã. Mas, qu"ero cumprimentar V. Ex• pelo magnífico traba­
lho, a grande contribuição que presta a esta Nação. Esse é o tipo do trabalho 
que deveria, gravado que é, ser levado ao Sr. Ministro do Planejamento para 
ele ouvir, escutar repetidas vezes, para drenar recursos para o setor da Edu­
cação, para nós reformularmos· o ensino neste País, dando mais atenção, mlií­
to rnats, ao ensino profissionalizante, no Primeiro grau, no grau interme­
diário, onde há uma grande carência, grande número de médicos, reduzido 
número de enfermeiros, no ensino técnico de nível superior. Meus cumpri­
mentos a V. Ex'-

O SR. HENRIQUESANTILLO (PMDB- GO)-Agradeço a V.Ex•, 
Senador Evelásio Vieira, que sem dúvida alguma traz contribuições maravi­
lhosas, como sempre, para todos os assuntos importantes abordados nesta 
Casa, e nas minhas modestas palavras, principalmente. 

Mas, há distorções violentíssimas. Temos uma estatística, por exemplo, 
que nos dã quase 1 milhão e meio de jovens freqüentando nossas universida­
des, conglomerados de faculdades, e escolas isoladas de nível superior. Mas, 
na verdade, lamentavelmente, durante um certo_ tempo, se permitiu que se pu­
lulassem centenas de faculdades, cuja fundação, cuja constituição, se permi­
tiu, se autorizou através do tráfico de influência. Não são desconhecidos de 
nós todos, inclusive, escritórios que se organizam, aqui em Brasília, cuja vin­
culação a muitos membros do conselho Federai de Educação não ê desconhe­
cida tamb~m, para traficar influência na aprovação desses processos que, por 
sua vez, são homologados pelo Gabinete do Ministro da Educação e Cultura. 

É obvio que niriguém poderá estar aqui condenando o_ número bastante 
elevado de jovens brasileiros, como se pretende anunciar, nas nossas universi­
dades. Achamos até que o número ri.inda é pequeno. Mas há distorções. Há, 
por exemplo, em alguns setores, sobretudo setores técnico-científicos, prind­
palmente, um desperdício. 

Lembro-me que estudando o problema do ensino médio no País, verifi.: 
queí que, sobretudo após a década de 50, começou-se a cristalizar no País que 
as faculdades de medicina~ as onerosas faculdades de medicina à sociedade 
brasileira, não pudessem ter mais de 60 alunos em cada sala, para cada ano 
do curso, para cada série do curso; e os vestibulares das faculdades de Medi­
cina, das tradicionais faculdades de Medicina brasileiras, sobretudo São Pau­
lo, Rio de Janeiro, Belo Horizonte, Salvador, Recife, Porto Alegre, que aco­
lhiam cento e vinte, cento e cinqüenta, duzentos ou mais, como a da Praia 
Vermelha, no Rio de Janeiro, calouros, passaram a acolher de cinqüenta a 
sessenta jovens a cada ano, com as mesmas despesas, ou as despesas multipli~ 
cadas, porque na verdade o ensino se voltou para a sofisticação excessiva, ao 
invés de procurar a simplificação consentânea com a realidade de um país do 
terceiro mundo, que de subdesenvolvido quer, a todo custo, com o trabalho 
do seu povo, desenvolver-se. 

Não se desconhece que a maioria de nossos jovens encaminha-se para as 
nossas universidades e faculdades isoladas, acalentando esperanças de 
preparar-se para uma vida melhor, quase sempre com enormes sacrifícios 
para sua manutenção em cursos pagos, sem o mínimo de informação quanto 
a seus próprios interesses e aptidões e com que lhes reserva o mercado de tra­
balho. A total desvinculação entre os cursos existentes e a realidade nacional 
impossibilita a integração de levas dejoveits recém-forrnados,jogados ao de­
sespero. 

O interesse pela informação profissional, longe de ser uma característica 
apenas norte-americana, registra-se, na Europa, como função do Estado que 
assume a responsabtlidade em recolher e divulgar informação profissional. 

Na França, a situação da informação profissional ê assunto de um órgão 
especial do Ministério da Educação, o Office National d-lnformation sur les 
Enseignements et les Professions, que se responsabiliza pelas publicações 
sobre informações profissionais, além de manter em todo o País 465 Centres 
d'Information et d'Orientation. Esta função, no entanto, não se restringe ao 
Ministério da Educação, dedicando-se a ela o Ministére du Travatl, de l'Em­
ploi et de la Population e o Mihistére de Affaires Sociales. 

O Sr. Paulo Brossard (PMDB - RS)- Um brevíssimo aparte, nobre 
Senador. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO)- Com imenso pra-
zer. 

O Sr. Paulo Brossard (PMDB - RS) - Para aplaudir a sua inter­
venção, que é ifretorquívei, no meu modo de entender, mas à guisa apenas de 
ilustração, que seria desnecessário, eu lhe diria isto: que numa cidade, cujo 
nome não me recordo, está em funcionamento, entre outros cursos, um curso 
de Administração de Empresas; nessa cidade não há empresa, mas existe um 
curso de administração de empresas. Agora eu me pergunto a mim mesmo 
que ensino será administrado nessa escola, uma vez que os professores não 
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vêm do céu, nem brotam como os mananciais; evidentemente que eles su­
põem todo um tecido conjuntivo, onde eles possam, afinal de contas, exercer 
suas atividades e habilitar-se, ao longo do tempo, a chegar ao topo que é o 
magistério superior. Independentemente disso, existe curso, que forma deze­
nas de pessoas por ano; para quê? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB - GO) - Exemplos como 
esse estão se multiplicando no Brasil e é um crime praticado contra a nossa 
juventude, é um crime, porque cada jÓvem brasileiro se encaminha ... 

O Sr. Paulo Brossard (PMDB- RS)- Falta de honestidade, de serie· 
dade! 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO)- Sim, falta de hosti· 
lidade de propósito, seriedade. 

Repito: cada jovem brasileiro se encaminha para o vestibular de uma es­
cola como essa, cheio de ilusões e esperanças, que não se concretizam, nunca 
se concretizarão. 

Na Inglaterra, também, encontra-se o Central Youth Employement Exe­
cutiw!, que é responsável, junto ao Ministry o f Labour, pela organização e de-. 
sempenho do Youth Employement Ser~'ice. 

No Brasil, a informação profissional vem sendo realizada apenas porra­
ras entidades isoladas, com divulgações parciais, de acordo com o interesse de 
cada instituição, apenas, sem, portanto, uma visão global do conjunto, indis­
pensável à adequação da formação profissional à realidade nacional. 

Parece-me óbvio que, em um País com as característiCas do nosso, cuja 
economia precisa continuar cresceildo de qualquer modo, a fim de aumentar 
as expectativas de bem estar de sua população e criar dois e meio milhões de 
novos empregos anualmente, avulta ainda mais a necessidade da orientação 
profissional, coril visão global e planejada pelo Estado. Esse é um dever do 
Estado. 

À vista destas considerações, Sr. Presidente, creio poder sugerir ao Mi­
nistério do Trabalho a criação de órgão específico destinado à Coordenação 
Nacional de Informação Profissinal, cuja atuação deverá ser coordenadas 
com o Ministério da Educação e Cultura, e cujo objetivo seiâ de proporcio­
nar, com visão global da problemâtica brasileira, infonnações- concretas aos 
estudantes do 27 e 3'? graus a respeito do universo de ocupação profissional, 
visando encaminhá-los à adequada escolha, capaz de atender-lhes as aspi-
rações pessoais e profissionais. · -

Mas, Sr. Presidente, concluindo rapidamente o que tinha a dizer, ares­
peito deste assunto, gostaria que V. Ex'- me permitisse, bem como os ilustres 
Srs. Senadores, que eu também aproveitasse a oportunidade para registrar, 
aqui, uma solidariedade que faço com muito prazer. -- -

O Governador do meu Estado, o Estado de Goiás, está processando, 
nos termos da famigerada Lei de Segurança Nacional, um Deputado Esta­
dual, do Partido dos Trabalhadores, o Deputado Lino de Paiva, com assento 
na Assembléia Legislativa de Goiâs. 

·Ora, Sr. Presidente, quanto a ser esta Lei de Segurança N acionai um ins­
trumento coercitivo, sobretudo antidemocrático, que teima em persiStir, tal 
entendimento na minha opinião n?.J alcança apenas a unanimidade das opo­
sições brasileiras e setores majoritários da sociedade, corri O também já sensi­
biliza setores do PDS e do próprio Governo. ~ preciso reconhecer isso. Por 
outro lado, mais ainda: a defesa da inviolabilidade, da imunidade do manda­
to parlamentar, creio poder dizer, sem temor a erro, situa hoje na mesma trin­
cheira todo ou quase todo o Congresso Nacional. 

O Deputado Uno de Paiva, do meu Estado, incurso no art. 33 da famige­
rada Lei de Segurança Nacional, por denúncia subscrita pelo Governador do 
Estado, está prestes a transformar-se em mais uma vítima daquilo que é, sem 
sombra de dúvida, o arbítrio. Paga, Sr. Presidente, por ter tido a coragem de 
denunciar, há pouco mais de 60 dias, uma condição de acefalia do Estado, a 
que foi submetido pelo Governador e o Vice-Governador, de Goiâs, quando 
ambos ausentaram-se do País, em aviãO do Estado, em visita ao não menos 
famigerado ditador Stroessner, no Paraguai, sem licença da Assembléia. 

Em vista disso, o Deputado Lino de Paiva, naquela ocasião, fez a denún­
cia e solicitou a constituição de uma Comissão Parlamentar de Inquérito. E, 
obviamente, durante a discussão da matéria- matéria que não foi aprovada 
pela negativa da Maioria do PDS, naquela Casa- acabou-se por formular 
uma denúncia de ato de corrupção contra o Governador. E essa denúncia ge­
rou protestos, e foi ele incurso na Lei de Segurança Nacional. 

Quero deixar a minha solidariedade a este parlamentar do Partido dos 
Trabalhadores, do meu Estado, registrada nesta Casa, certo de que, sem o 
instituto da inviolabilidade e da imunidade do mandato parlamentar, quando 
no exercício de sua função, não pode haver independência de nenhum Poder 
Legislativo. Portanto, estará sempre ausente a Democracia, sem adjetivos. 

O Sr. Evelásio Vieira (PP- SC)- V. Ex'- dá licença para um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO)- Ouço com prazer 
V. Ex• 

O Sr. Evelásio Vieira (PP- SC)- O Deputado goiano, alvo da ira do 
Governador daquele Estado, tem a solidariedade do Partido Popular. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO)- Agradeço a V. Ex•, 
imensamente~ Estou certo de que essa solidariedade lhe será extremamente 
proveitosa e útil, como estou certo; também, de que tanto quanto o eminente 
Deputado João Cunha, do PP, terá também o Deputado Lino de Paiva a soli­
dariedade de todas as Oposições brasileiras. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Concedo a palavra ao nobre 
líder, e Senador Paulo Brossard. 

O SR. PAULO BROSSARO (PMDB- RS. Pronuncia o seguinte dis­
curso.) - Sr. Presidente, e Srs. Senadores: 

Outro dia, com a graça que Deus lhe deu, ocupou a tribuna o Sr. Jarbas 
Passarinho, nome que sempre declino para prestar as homenagens a que faz 
jus, e cuja aUsência deste plenáriO hoje deploro, ainda quando S. Ex'- estiv~se 
informado que eu deveria ocupar a tribuna. Mas, sei que outros deveres liga­
dos à posição que S. Ex• ocupa nesta Casa, forçaram-no a dela afastar-se nes­
ta tarde. 

Tendo passado alguns dias das férias parlamentares à beira do mar e à 
sombra das árvores nordestinas, gozando das delícias de uma hospitalidade 
principesca, ao velho estilo da fidalguia açucareira, entregou-se à leitura ame­
na e se pôs a recolher o que lhe pareceu serem incongruentes opiniões em ma­
téria econômica exaradas por pessoas ~·das oposições". 

Parece que a temporada lhe fez bem, voltou gracioso como sempre e ga­
lhofeiro como nunca. 

Pois foi um discurso galhofeiro o que fez S. Ex• ao catalogar meia dúzia 
de opiniões, pescadas aqui, selecionadas acolá, nada a indicar que tivesse~ 
sido emitidas em situações idênticas, opinões dos Senadores Roberto Saturm­
no, Pedro Simon e Agenor Maria, dos Deputados Thales Ramalho, Alceu 
Collares e Jorge Cury, se bem me lembro. 

E voejando de uma para outra. com a agilidade de um pâssaro que passa 
de ramo em ramo, risonho e esvoaçante, decretou a heterogeneidade delas e, 
patriota que é, externou os seus temores diante da hipótese, que chamou de 
milagre, de "as oposições" chegarem ao Governo. _ 

Como sempre, ouvi a oração do eminente parlamentar com a atençao 
que devo e com a simpatia a que não sei resistir, mas desde então estou a pen~ 
sar sobre os efeitos do sol e do mar pernambucanos no espírito florido do pre­
claro líder, que de lá voltou zombeteiro ... E já me aconteceu ver-me a sorrir 
quando pelos corred_ores d.a_Casa me cruzo com S. _Ex•. 

É que S. Ex• achou de ocupar a tribuna senatorial para antever as infeli­
cidades nacionais na hipótese de, por milagre, "as oposições" viessem a go­
vernar o País, dada a heterogeneidade de seu pensamento a respeito de so~ 
Iuções para os problemas econômicos. 

Comecemos pelo milagre. Afinal de contas, milagre não é coisa que 
aconteça todos os dias. O milagre da Oposição vir a ser Governo, o milagre 
do Governo passa~ a ser Oposição.-.. 

Mais não precisada eu dizer para registrar o mal que o açúcar pernam­
bucano fez ao cartesiano espírito do ilustre Líder do Governo. Talvez tenha 
confundido o açúcar Com o Governo, e considerado que perdê-lo seria ou de­
veria ser comparável a um milagre, quer dizer, a um acontecimento contrário 
às leis naturais. 

Pois quando a um espírito da hierarquia do Sr. Jarbas Passarinho a mu­
dança de um governo, fato vulgar em qualquer país que se respeite, só pode­
ria ocorrer por obra de milagre, é sinal de que estamos mesmo a necessitar de 
um milagre, mas vero milagre, e nunca dos embustes do umilagre econômi­
co" 

O Sr. Aderbal Jurema (PDS- PE)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. PAULO BROSSARO (PMDB- RS)- Tenho a honra de ouvi· 
lo. 

O Sr. Aderbal Jurema (PDS- PE)- Começo por pedir desculpas por 
interromper V. Ex• nesta peça que estã pronunciando, porque é sempre um 
deleite para todos nós ouvi-lo, Mas, o açúcar pernambucano não faz mal a 
ninguém; quando bem não faz, não faz mal a ninguém- V. Ex• pode ficar 
tranqüilo. E na passagem do nosso Líder Jarbas :assarinho por Per~ambuco, 
numa praia pernambucana, à sombra dos coqueiros, não se contagiOu com o 
açúcar. Pelo contrário, ele voltaria talvez mais doce e mais compreensivo. 

O SR. PAULO BROSSARO (PMDB- RS)--: O certo, Sr. Presidente, 
se o açúcar mal não faz, que{ me parecer que, nõ caso, causou esse estranho 
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resultado de perturbar o lúcido espírito do eminente Líder que, na falta de 
melhor expressão, me pareceu de dizer uo espírito cartesiano de S. Ex~"- e 
creio que favor lhe não faço, dizendo assim o seu espírito. O certo é que vol­
tou zombeteiro, é verdade, e creio que esse tenha sido, talvez, também um dos 
efeitos dos canaviais nordestinos. · 

O Sr. Aderbal Jurema (PDS- PE)- Ainda na seqüência deste raciocí­
nio, preocupamo-nos muito com os visitantes que vão a Pernambuco, da ca­
tegoria do Líder Passarinho ou de V. Ext porque, no Brasil Colônia, um his­
toriador chamado Frei Manuel Callado falava no perigo do maligno Vapor 
pernambucano que tinha levado vários patriotas pernambuCanos a um desti­
no como o de Frei Caneca. De maneira que, por iSSo, -é qúe quero dizer a V. 
Ex~ o _seguinte ... 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB - RS) - Apresso-me a 
interrompê-lo, nobre Senador, a fim de dizer que não desejo ao Senador Pas­
sarinho o fim de Frei Caneca. 

O Sr. Aderbal Jurema (PDS- PE)- E claro, mas V. Ex• falou no mal 
que o açúcar fez e, então, quero dizer a V. Ex• que o açúcar não faz mal a nin­
guém, ao contrário, o açúcar pernambucano, além de fazer com que todos 
contemplem Pernambuco, como Gilberto Amado, que passou a sua juventu­
de no Recife, como o poeta Ledo Ivo, que fala da luz do Recife, o açúcar per­
nambucano adoça os corações. 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB- RS)- De qualquer sorte, rei­
tero os meus votos, Sr. Presidente, e nem por hipótese eu desejaria que ao 
eminente Líder estivesse reservado o fim de Frei Caneca. S. Ex• já tem um lu­
gar na história. Não precisa entrar nefa à mandra de Ffei Caneca. 

Continuo, Sr. Presidente: -
A Oposição não será Governo, e o Governo não sefá -OposiÇão - digo 

eu - enquanto prosperarem os artifícios da fraude, que, faz anos, vêm pros­
perando, enquanto persistirem-os expedientes desonestos pelos quais as mail)­
rias se convertem em minorias e as minoriaS se transformam em maiorias; ... 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS - PA)- Não apoiado! 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB- RS)- ... a situação que se am­
para no pacote de abril. no pacote sujo, cujo autor, o insigne constituinte soli­
tário, hoje é o abre--portas de um grupo econômico; a situação que se mantém 
pela Lei Falcão e pelo adiamento de eleições municipaiS, depois de haverdes­
truído o pouco que havia em matéria de organização partidária, sob a ale­
gação hipócrita de um ideal pluripartidarista; enquanto os expedientes da 
fraude estiverem em vigor poderá parecer milagre uma mudança de governo, 
fato, volto a dizer, natural, vulgar, corrente, em qualquer país que se respeite. 

Em matéria de milagre o eminente Líder não se mostrou bem inspirado. 
Terá sido mais feliz no que tange ao -confronto de opiniões catalogadas por S. 
Ex•? 

Ora, é de presumir-se ·que, se alguém se inscreve no PT, não o faz por 
acaso e, inscrevendo-se no PT, não se inscreVeria no PP; quem prefere o PDT 
ou o PTB há de ter razões para não se filiar ao PMDB, e vice-versa. 

De modo que a diversidade de opiniões que exista, longe de indicar estra­
nha anomalia, revelaria fato natural. Pensassem todos da mesma maneira 
acerca de todos os problemas, e não haveria razões, pelo menos de ordem in­
telectual, para que divididas estivessem ~'as oposições", como gosta de 
acentuar o eloqüente parlamentar. Surpreendente seria que, pensando rigoro­
samente da mesma maneira, acerca de todos os assuntos, estivessem elas de­
sunidas. 

Ainda mais. Seria mister apurar que a divergência era substancfal, o que 
deixou de ser feito. Pode haver divergência em- reraÇãõ a um problema Parti­
cular, e coincidência geral em relação ao universo econômico. Como o inver­
so pode acontecer: coincidência no que tange à soluÇão de u-m problema espe­
cial e divergência em relação ao conjunto dos problemas econômicos. 

De modo que a simples catalogação de frases deste ou daquele parlamen­
tar, pode significar uma justaposição de idéias ou de conceitos, mas não che­
ga a representar uma apreciação analítica e mufúi meitos uma -conclusão críti­
ca. 

Mas faço todas as concessões, e concedo, para argumentar, seja profun­
da a divergência enti-e-''as opoSições". Por este fatO eStariam elas inabilitadas 
a governar, como, ·com toques de zombaria, conclui o talentoso Líder do Go­
verno? 

Em priineiro lugar, há oposição e oposição, h:fUm partido que sobrevi~ 
veu ao golpe desonesto desfechado pela maioria na n61te de 22 -de novembro. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS - PA) - Não apoiado! 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB - RS) - Do qual V. Ex• ... 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB - RS) - ... e há partidos em 
embrião, e cujo desenvolvimento, maior ou menor só o tempo dirá. Como há 
de operar-se. 

Bem poderia suceder que, vitorioso, um partido oposicionista, do gover­
no que ele viesse a formar não fizessem parte todos os segmentos das "opo­
sições", como gosta de acentuar o Sr. Senador Jarbas Passarinho. 

Mas bem poderia ocorrer que do governo viessem fazer parte todos os 
fragmentos oposicionistas maiores ou menores. "Seria isto novidade? Só para 
os que se habituaram ao autoritarismo, só para os que afeiçoaram o seu 
espírito aos moldes da estéril uniformidade do caudilhismo, do mandonismo, 
há tanto imperante entre nós. 

Via de regra, o gov:erno deve expressar a média da sociedade e o fato de 
um partido ser majoritário não significa que, de um jato, venha a plasmar a 
sociedade segundo o seu figurino programático. 

Ê comum, nos países democraticamente mais aprimorados, dois ou três 
partidos comporem um governo. Por vezes, partidos profundamente diferen­
ciados. Mas que se acertam em relação às medidas governamentais que, hic et 
nunc. devam ser tomadas e solidariamente assumem a responsabilidade de 
tomá-las, sem embargo de ~uas bandeiras específicas, a serem concretizadas 
quando, bafejados pelo favor popular, em unidade conquistam o poder e, 
majoritários, tenham condições para, sós, assumirem o governo. 

Quando se diz que o sistema· parlamentar de governo é de todos o me­
lhor, inclusive porque, pela sua ductilidade, facilita as composições governa­
mentais, outra cois:1 não se faz senão reconhecer um dado da realidade. Há 
países europeus sulcados por profundas divisões políticas e que, inobstante, 
têm governo estável, porque, em sucessivas composições, mantêm a média 
das opiniões políticas ou a soma dos interesses sociais; e sob uma aparente 
instabilidade oferece em verdade, real estabilidade. 

Tudo isto ignorou o talentoso Líder, que das amenas praias pernambu­
canas voltou com redobrado ardor pelo Governo e multiplicado desamor 
pela OposiÇão, ou pelas "oposições", como gosta de dizer; tão grande amor 
governista que chegou ao ponto de formular a teoria dos "talentos" para de­
fender as mordomias ... não os seus excessos, diga-se de passagem, ainda que 
se referisse, melifli.tamente, açucaradamente, "ao excesso de generosidade" 
do Presidente que faz de seu secretário particular o afortunado comodatário 
de uma mansão presidencial... 

Mas, a teoria dos "talentos" como justificativa das mordomias, encontra 
no próprio Líder a sua contestação mais cabal. Sem favor, S. Ex~ é urri talen­
to, e não precisou de moidomias para servir o Estado, por duas vezes, em go­
vernos sucessivos, na qualidade de Ministro de Estado, pois S. Ex• timbra em 
acentuar, faz mesmo disto questão, que nunca usufruiu de mordomias. 

O certo é que no Nordeste voltou mais afeiçoado ao Governo e mais de­
safeiçoado à Oposição. 

A propósito, ainda uma vez vou recorrer ao Padre Vieira, e ainda aqui 
deixo confessado o poder de sedução que sobre mim exerce o eminente Líder; 
pregando na Capela Real, lã são decorridos máis de trezentos anos, o jesuíta 
famoso haveria de sentenciar: 

"Quem estima vidros cuidando que são diamantes, diamantes 
estima e não vidros: quem ama defeitos cuidando que são per­
feições, perfeições ama e iião defeitos5

'-. 

Desamando a Oposição, para amar o Governo, cuida que estima dia­
mantes, quando estima vidros, cuida amar perfeições, amando defeitos. 

"Cuidais que amais diamantes de firmeza, e amais vidros de 
fragilidade." 

Pois o nobre Senador, que • .-nas Oposições" só vê defeitos, na sua hetero­
geneidade, no Governo só vê perfeições não vendo as suas incongruências 
diárias e diuturnas, de modo a- ilustrar a sentença do pregador: 

"os homens não amam aquilo que cuidam 
que amam. Por que? Ou porque o 
que amam não é o que cuidam; ou porque 
ama o que verdadeiramente não há." 

O certo é que, a respeito dos assuntos mais sêrios, são regularmente dis­
crepantes as opiniões dos Ministros, sucessivamente contraditórias, a de­
monstrar a íntima incongruência, a desarmonia intestina, situação que se não 
compadece com a natureza do Governo. Em relação a este e a seus integran­
tes se poderia colocar como epígrafe a frase machadeana: "a confusão era ge­
ral". 

Aqui não são Partidos que discrepam, Partidos digo mal, porque alguns 
longe estão de ser Partidos, embrionária que é, como ri.ão poderia deixar de 
ser, a sua organização, em fase prelinlinar. Aqui não são pessoas, que nem 
sempre exprimem por inteiro o pensamento de sua grei, aqui são os membros 
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do Governo que dia após dia vão documentando a desordem que lavra no seu 
seio, a sua falta de unidade quando a unidade é uma das características de 
qualquer governo. Seriam objeto de riso, não fossem de apreensão, as diárias 
manifestações dos Ministros, umas conflitando-se- com outras. 

E já que S. Ex• inaugurou o estilo de justapor frases de polítiCos parare­
tratar a heterogeneidade '"das oposições", permita-me lhe siga o exemplo 
para apontar o intestino desajustamento do Governo, de modo a que o origi­
nal crítico ""das oposiç_ões" seja mais prudente e menos afoito. 

À guisa de exemplo, e apenas à guisa de exemplo, vou lembrar algumas 
dessas manifestações que sucedem dia após dia. 

Parece-me que a política salarial não é dos assuntos menos importantes. 
De uma maneira geral e, em especial, no nosso País no dia de hoje. 

Pois bem, Sr. Presidente, segundo o Ministro do Planejamento, 

Ha política salarial é um dos fatores mais impOrtantes da inflação." 

Viro a página e eJlcoriiro o Ministro do Trabalho, para quem 

.. a atual política salarial não é infl.acionãrhl." 

Quer dizer que, entre o Ministro do Planejamento e o Ministro do Tra­
balho, em relação a este tema, a diferença é apenas esta: é do preto para o 
branco; é do branco para o preto. Para um, leio, ·~a política salarial é um dos 
fatores mais importantes da inflação". Para outro, .. a atual política salarial 
não é inflacionária". E continua: ue representa quase nada, pois que" -leio 
-'"a única cota inflacionária da lei é de 1,2% nos aumentos semestrais. Para 
ser mais preciso: I ,225%: 

Eis aí, Sr. PreSídente, duas admiráveis opiniões externadas por dois 
membros do mesmo GovernO, com uma diferença de dias uma da outra. 

Tão grande a divergência entre aiilbos os Ministros, que toda a imprensa 
divulgou, não apenas essa divergência, mas também que eles haveriam de 
manter conferência com a finalidade de conciliar os antagonismos notórios e 
de resto declarados. E as conferências, eu disse as conferências, porque real­
mente uma não bastou, e os jornais noticiaram uas conferências realizadas", 
a despeito do plural, até agora ainda não se sabe a harmonia foi obtida e, 
para ser mais preciso, até agora, pelo que se sabe, a desarmonia persiste. Por­
que depois da conferência, ou das conferê-ncias, foi dito que ficava adiada a 
decisão a respeito da alteração da lei que fixou a revisão semestral dos sa­
lários. 

O certo é que a imprensa inteira tem noticiado que para o Ministro do 
Planejamento essa lei deve ser circunscrita àqueles que ganhem até 7 salários 
mínimos. Para o Ministro do Trabalho, deve permanecer intocável a lei em 
relação àqueles que ganhem até 10 salários mínimos. Em dias sucessivos, dis­
cutiram os dois Ministros. E se no último dia do mês de julho a imprensa no­
ticiaVa que ficava adiada a decisão sobre o salãrio,já em meados deste mês de 
agosto, a imprensa tem publicado que nada até aqtil está decidido. Ao mesmo 
tempo os jornais têm informado, ou melhor, têm reiterado a informação de 
que se não entendem os dois ilustres membros do Gabinete Figueiredo. 

Por outro lado, Sr. Presidente, não há quem não saiba que o Governador 
da Bahia é dos homens mais chegados aos segredos do Poder, frequentador 
que é da intimidade dos deuses. Pois bem, o Governador da Bahia, a despeito 
do que diz, do que dispõe, do que prescreve a Lei Federal, o Governador da 
Bahia, desafiando-a, o que aliás causou estupefação aos doutores do Minis­
tério do Trabalho, anunciou que, na Bahia, o aumento semestral ficarã cir­
cunscrito aos que ganham até sete salários. E o Ministro do Planejamento 
acha correta a decisão. Leio: 

" ... tomada, tendo em vista as dificuldades das empresas públicas 
baianas." 

De modo que, Sr. Presidente, pela voz ministerial, fica-se a saber que a 
prescrição da lei é a presCrição da lei mas, na Bahia, o seu cumprimento fica 
condicionado às dificuldades das empresas públicas daquele Estado. O que 
vamos convir, Sr. Presidente, em matéria de Governo, já é uma preciosidade. 

O eminente Líder, tão severo no seu julgamento, relativamente à Opo­
sição ou às Oposições - S. Ex• nunca dispensa o plural - parece que acha 
nada contrário à natureza que essas coisas ocorram no Brasil e na .. boa_ ter­
ra". Volto a notar que essas coisas ditas e anunciadas por um Governador, 
que é particularmente ligado aos segredos do Governo, só não entende quem 
não quer. A decisão estã tomada. 

ContinuO, Sr. Presidente: o Ministro do Planejamento, no começo do 
ano, e até abril, até maio, afiançava que a taxa de inflação seria da ordem de 
50%. Tanto assim que prefixou a correção monetária; a Correção cambial, 
abaixo desta casa. 

Mas, jã no fim de maio, saltou de 50 para 85%. Em jun~o. concedeu que 
ela passasse de 100%. E agóra, Sr. Presidente, agora não, já faz algum tempo: 

foi em julho, quando esta Casa se encontrava em recesso, S. Ex•. anunciou 
que a inflação cairia a 40%, ao cabo de 18 meses. Nada disto é surpreendente. 

Um i realidade que não aconteceu ontem, que não decorre da erupção de 
nenhuin vllfcão, que não é- fruto da ocorrênCia de nenhum terremoto, mas que 
é uma enfermidade que vem de longa data, prOduzindo os seus efeitos, mas 
em tão pouco tempo, e com relação a este assunto, o talentoso Ministro do 
Planejamento, faz declarações que andam entre os núineros de 50 a mais de 
100%. 

Como se tal não bastasse, Sr. Presidente, o mesmo Ministro informa que 
a inflação beneficia a classe assalariada. Quando eu li isto me lembrei de um 
antigo membro desta Casa, que aqui representou o Rio Grande do Sul, uma 
de suás mais altas figuras não apenas no-plano políticq, como também no pla­
no da inteligência, o saudoso Senador Alberto Pasqualini, quando se referia à 
inflação, referia-se Hao mecanismo infernal da inflação, que rói dia e noite, 
que rói especiafmente a bolsa minguada do assalariado". Atinge todo mundo, 
mesmo quem tem bens, pois esses bens não aumentam de valor senão nomi­
nalmente, mas pelo menos acompanham, como uma rolha que sobe quando a 
água sobe, uma rolha des_ce quando a âgua desce. 

Pois agor3 se fica a saber que a inflação beneficia as classes assalariadas, 
na medida em que retira a renda do capital e a transfere aos trabalhadores. 

A única coisa que posso dizer a esse i"espeito, Sr. Presidente, é que o Mi­
nistro do Planejamento deu para fazer um epigrama feroz. Mas, estas coisas 
não surpreendem o preclaro porta-voz do Governo nesta Casa, preocupado, 
sim, no seu patriotismo, com o desacerto daquilo que as Oposições, por mila­
gre chegando ao GovernO, haveriam de fazer deste pobre País. 

Segundo o Ministro da Fazenda, Sr. Presidente,- agora o Ministro da 
Fazenda - a partir de agosto-setembro os preços começarão a cair. Os 
preços começarão a cair; agosto está quase no fim; setembro estâ por chegar; 
e o que se sabe é que ·o Ministro do Planejamento mais o Sr. Chacel, mais o 
Sr. Viacava, mais o Sr. Ikeda e outros da F-undação Getúlio Vargas estiveram 
reunidos, e pelo que foi publicado pela Imprensa- eu, outro meio de infor­
mação não possuo- poderá a Fundação Getúlio Vargas modificar a sua me­
todologia de cálculo do índice de preços por atacado. Isto foi o que se ficou 
sabendo. 

O mesmo preclaro Ministro da Fazenda, Sr. Presidente, declarou- e S. 
Ex~ é um homem de grande autoridade; que o digam as ações da Vale do Rio 
Doce, que o diga o mau cheiro do caso da Vale do Rio Doce- que a inflação 
está esgotando as suas possibilidades. 

Ai, meu Deus! E se não estivesse! Agora, o mesmo Ministro dizia que a 
inflação caiu de 6,4% em maio para 5,8% em junho; mas dizia que deveria 
cair, ou poderia cair, para 5% em julho. 

Qual foi a taxa inflacionária no mês de julho, Sr. PreSidente? Foi de 
8,4%; e a inflação eStá esgotando as suas possibilidades ... Estas coisas pare­
cem que não chocam o clarividente espírito do eminente Líder do Governo 
nesta Casa, que está patrioticamente preocupado coro o que possa ocorrer em 
nosso País no dia em que, por milagre, as Oposições chegarem ao GOverno. 

A balança comercial, Sr. Presidente, acusa um deficit de 2 bilhões e 200 
milhões de dólares, até o mês passado, em contraste aos 942 milhões em igual 
período no ano passado. O Ministro do Planejamento continua a afirmar que 
no fim do ano o deficit não chegará a um bilhão; mas já houve um aumento 
de 135,5% em um ano. Outro dfa, nesta Casa, discutindo com o nobre Sena­
dor Roberto Saturnino, o nobre Senador Jarbas Passarinho dizia que não ha­
via possibilidades atuais para reduzir o volume de importações. Contrariava, 
discordava deste ponto da opinião exarada na ocasião pelo Senador Saturni­
no. S. Ex•, o nobre Líder do Governo achava que, a seu juízo, pelos elemen­
tos que possuía, o alvitre de reduzir as importações era um alvitre que não en­
contra v~ correspondência na realidade. Não obstante, o Ministro do Planeja­
mento, nesta altura, depois do fenômeno já ocorrido, de um aumento de 
J 35,5% em um ano, depois de o déficit ter atingido a casa dos 2 bilhÕes e 200 
milhões de dólares em sete meses, contra os 942 milhões do ano passado em 
igual período, o Ministro do Planejamento diz, afirma - não sei se jura -
que ao fim do ano o deficit deverá ser inferior ·a um bilhão. 

Para o Ministro da Fazenda, Sr. Presidente, a inflação é problema para 
dois anos. Para o Secretário Geral do Ministério do Planejamento, Eduardo 
de Carvalho, aquele que, segundo O Estado de S. Paulo festejou a sua posse no 
cargo com uma refeição opípara por conta da Escola de Administração - fir 
gura lã no rol das mordomias- o Ministro é muito otimista e ele acha que o 
sofrimento durará muitO mais. De modo que temos uma opinião do Ministro 
da Fazenda, outra do Ministro do Planejamento e uma terceira do Secretário 
do Ministério do Planejamento que, em público e .raso, chama de otimista o 
seu Ministro, dizendo que 2 anos, não;- muito maiS; o sofrimento será muito 
maior. 
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Estas coisas parecem que não impressionam o espírito do eminente 
Líder, que tão refortalecido voltou das praias pernambucanas. 

Agora, o Ministro do Planejamento diz nem mais nem menos que o com­
bate à inflação é para cinco, seis, doze, quatorze anos, não sei quantos. Ainda 
que S. Ex• tenha dito que aos-dezoito meses ela deverã cair a 40% noutro pas­
so exara esta sentença: o combate à inflação é para- cinc?, seis, doze, quatorze 
anos, não sei quantos. - -- . -· 

O problema, Sr. Presidente, o problema, Srs. Senadores, é que há já não 
sei quantos anos os governos, os reis deste reinado vêm combatendo a in­
flação e o resultado é este que nós vemos: uma taxa superior a 100%. De 
modo que se pergunta a todo o mundo é isto: mãs~ e daqui a outros dezesseis 
anos, qual serã a taxa da inflação, se as coisas cOntinuarem como estão? 

Eu disse .. os reis deste reinado" porque embOra se pretenda que esteja­
mos sob uma República, em verdade nós temos tido reis de um reinado, quer 
dizer, governos chefiados por pessoas diferenteS-, mas -integrantes de uma 
mesma linha de pensamento e de uma mesma linha de poder. O que se dizia, 
em outros tempos,- dizia-se com razão- é que, no combate à inflação, fal­
tava continuidade e autoridade dos Governos; que o Congresso Nacional, au­
mentando imoderadamente as despesas públicas, por exemplo, era um f autor 
e um alimentador da inflação. 

Pois bem, não hã quem ignore que, desde muito tempo, o Congresso Na­
cional não aumenta um centavo, um ceitil da despesa pública. Não aumenta, 
porque não pode aumentar. Não hã quem não saiba, ninguém contestará, 
que o Governo se investiu, o Poder Executivo se investiu de poderes, de atri­
buições, pelas quais e segundo as quais, ele não necessita e em nada depende 
do Congresso Nacional para co-mbater a inflação, para fazer e desfazer, bem 
ou mal, não indago, mas para fazer ou desfazer em matéria de finanças públi­
cas. Ele chegou ao requinte de esperar que o Congresso Nacional- no qual 
ele tem uma maioria numerosa e solidária sempre, tem sido, que nunca jamais 
lhe negou uma providência de caráter legislativo --encerrasse os trabalhos 
parlamentares, a 5 de dezembro, para despejar decretos-leis, dispondo sobre 
matéria financeira. 

O Sr. Mauro Benevides (PMDB - CE) - E, às vezes, o faz até com o 
Congresso Nacional em pleno período ordinãrio de trabalho. 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB- RS)- Não está aqui quem 
conteste V. Ex•, porque V. Ex• acaba de dizer algo que todo o mundo sabe. V. 
Ex• não está emitindo uma opinião; está dando o testemunho de um fato his­
tórico, de um acontecimento. 

O fato, Sr. Presidente, é que o Governo não faz o que não quer, especial­
mente em matéria tinanceira. E volto a dizer: ainda chega ao requinte, para 
não dizer ao desprezo, de despejar os seus decretos-leis, alterando normas tri­
butárias no encerramento dos trabalhos parlamentares e nos dias subseqüen~ 
tesa ele.' Tem sido assim. Já ocupei a tribuna, mais de uma vez, para registrar 
este fenômeno, que me parece um fenômeno mais do que condenável, mas 
que tambêm me parece um fenômeno altamente revela dor do desapr~o que o 
Governo tem para com o Congresso e do pouco apreço que tem pelo esforço 
que os seus amigos, no Congresso, fazem por ele, dando-lhe tudo, sempre, à 
hora em que ele pede, para não dizer, em que ele quer. 

O Sr. Passos Pôrto (PDS - SE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB- RS)- Tenho a honra de ouvir 
o nobre Senador por Sergipe. 

O Sr. Passos Pôrto (PDS- SE)- Nobre Senador Paulo Brossard, esta­
mos todos ouvindo V. Ex~. com muito respeito pelo talento e pela competên­
cia de V. Ex• no trato do interesse público. V. Ex• usa do seu deyer de repre­
sentante da Oposição para fazer críticas ao- Govefnci, naquilo que é do con­
senso geral, de que a inflação é um problema grave que não é da responsabili­
dade só do Governo, que não é só do Brasil; é unl grave problema dos países 
do Terceiro Mundo, é um problema, hoje, dos países industrializados; já, ho­
je, inclusive, é um problema dos países socialistas. V. Ex• estâ vendo o proble­
ma da Polônia, a críse polonesa é também uma crise de desequilíbrio do seu 
balanço de pagamento. A inflação, nobre Senador, para mim, que não sou es­
pecialista, é muito mais um problema estrutural do que conjuntural. Não 
considero nem um problema financeiro; considero um grave e sério problema 
dos países em crise estrutural, precisando resolver graves problemas da sua 
sociedade e que, na atual conjuntura internacional, na hipótese e no exemplo 
brasileiro, inegavelmente foi agravado com o sêrio problema do aumento do 
petróleo. Creio que V. Ex• e que todos representantes ilustres da Oposição 
haverão de dar ao Governo o apoio do reconhecimento de que o petróleo 
agravou o problema inflacionário brasileiro. Sabe V. Ex• que, nesses 16 anos 
da Revolução, a inflação chegou no Brasil a 30% e, no entanto, depois dos au-

mentes do petróleo, sobretudo nesses dois últimos anos, ela tomou realmente 
um caráter galopante. 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB - RS) - Galopante. 
O Sr. Passos Pôrto (PDS- SE)- Acho que a gravidade da situação in­

flacionAria brasileira merece de todos nós, inclusive _dos representantes da 
Oposição, um exercício de reflexão; quais os caminhos, quais as diretrizes que 
teremos de tomar para resolver um Pi-Oblema que atinge a toda sociedade 
brasileira. V. Ex' foi governo num regime inflacionãrio. Nós, que fomos da~ 
queles antigos partidos da Oposição, neste plenário e no plenário da Câmara, 
acusamos o Governo do Sr. Juscelino Ku_bitscheck de ser um govemo_ infla~ 
cionâdo. Naquela época, já se verberava o processo inflacionário. D-e modo 
que vê V. Ex'~- que é um problema antigo, anterior à Revolução, e é preciso 
que cada um de nós dê a contribuição do seu talento e da sua perspicãcia para 
que tenhamos urna solução para esse grave problema, que não é só brasileiro, 
mas que é um problema de todo mundo contemporâneo. 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB- RS)- É sempre um prazer, Sr. 
Presidente, ouvir a palavra serena e esclarecida do eminente Senador por Ser­
gipe que, de quando em quando, deixa revelar ou revela a finura do seu espíri­
to e o gosto da sua inteligência. 

O Sr. Passos Pôrto (PDS - SE) - Obrigado. 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB- RS)- Eu me recordo, infeliz. 
mente no plenário não me encontrava, mas estando ausente, não tive cora­
gem de abandonar a minha sala para cnegar até aqui, a fim de não perder um 
trecho, ainda que pequeno, da sua oração, quando, morrendo Sartre, coube a 
S. Ex• mostrar que Sergipe continua na galeria dos Est~dos brasileiros com o 
cetro da inteligência. 

O Sr. Passos Pôrto (PDS- SE)- Muito comovido com a sua obser­
vação. 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB- RS)'- Mas, Sr. Presidente, o 
nobre Senador por Sergipe acaba de socorrer-me de uma maneira pela qual 
muito agradeço. S. Ex9 mostrou que a inflação vem de longe, e quejâ, ao tem­
po do Governo Juscelino Kubitschek, a Oposição ou as Oposições, como di~ 
ria o Senador Jarbas Passarinho, criticavam os escessos inflacionários daque­
le Governo, inclusive pelo que se entendia, pelo esbanjamento nos gastos 
públicos, que envolviam particularmente a construção da nova capital. 

Por falar em esbanjamento, segundo tenho ouvido dizer, as empresas 
públicas, cujo o número o Governo até hoje não conseguiu apurar, não con­
seguiu levantar, para cuja fiscalização chegou a ser criado um órgão, dentro 
do Ministério do Planejamento, para ocupar~se das empresas públicas e dos 
seus gastos, segundo ouvi dizer, estas empresas públicas não têm sido exem­
plo de critério e de moderação nas despesas públicas, e têm, inclusive, levan­
tado empréstimos, aquém a alêm fronteiras, que respondem, gravemente, 
pelo grau de endividamento nacional que, agora, chegou e passou a casa dos 
50 bilhões de dólares. 

De modo que o petróleo é importante na economia nacional. Ninguém o 
nega. E creio que nenhuma pessoa que discuta com seriedade esse problema 
poderá negar. Mas, a indagação é outra: será o único fator? E não sendo o ú­
nico fator, exatamente pelo agravamento progressivo dessa situação que não 
é de hÕje, que não surpreendeu o Governo, não seria de o Gov_erno ter toma­
do providências que a Oposição quase que desesperadamente tem clamado e 
reclamado desta Casa? 

Mas, eu falei na continuidade, nobre Senador. Falei na continuidade, e 
disse que o que se dizia ao tempo do Sr. Juscelino Kubitscheck é que aos go­
vernos faltava continuidade. Recordo-me até de uma frase, dizia-se que não 
faltavam Murtinhos, faltava um Campos Sales que desse autoridade ao Mi­
nistro. e continuidade ao programa. PoiS: bem, agora é que vem o importante. 
E que depOis-do Movimento de 64, estabeleceu-se um reinado de vários reis 
porque, realmente, a dinastia é uma só- não veja V. Ex• nenhuma intenção 
irônica no que estou a dizei'- mas é a continuidade. O nobre Senador Aloy­
sio Chaves não acreditou muito na minha sinceridade. Mas, é a continuidade, 
digamos assim, da mentalidade, da origem do poder dos homens, uns esco­
lhendo os outros, e há Ministros, cujo nome eu prefiro nãO inencionar, que 
terminando corno vão, acho que vão se aposentar corno Ministros. 

De modo que não tem faltado nem a continuidade nem o tempo, porque 
outrora, os Presidente duravam cinco anos. Agora o reinado já dura mais de 
cinco lustros. 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB- PB)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB- RS)- Mas não quero deixar 
de ouvir o nobre Senador Agenor Maria que me solicitou um aparte e, de~ 
pois, o nobre Senador pela Paraíba, o Sr. Humberto Lucena. 
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O Sr. Agenor Maria (PMDB- RN)- Senador Paulo Brossard, neste 
rosário de realidades, devo, pela bondade de V. Ex•, acrescentar mais um que 
me preocupa: O MIC, Ministério da Indústria e do Comércio, por diversas 
vezes, que é o Norte do Brasil talvez um dos únicos lugares do mundo onde 
existe em abundância bauxita e energia. Um dos únicos lugares do mundo. 
Agora, dá concessão a uma firma americana, concessão esta, que dá priorida­
de total. O capital dessa firma norte-americana é de mais de 95%, mais de 
99%, para explorar a nossa bauxita na ilha de São Luís, onde vai ter um porto 
próprio, privativo dessa companhia americana, onde vão·se consumir 600 
megawatts de energia, quando todo o Maranhão consome apenas 100 mega­
watts, com todos os privilégiOs para explorar uma média de 500 toneladas de 
alumina, e 100 toneladas de alumínio. Pergunto a V. Ex•, Senador Paulo 
Brossard: sendo o Norte do nosso País, do Brasil, um dos únicos do mundo 
onde tem bauxita, por que, então, se nós temos este minério, eStamos fazendo 
levantamento da nossa energia para dotar a esta companhia americana de 
energia própria, dando·lhe privilégios de ter um porto próprio para explorar 
um minériO Qu-e é nosso? Por que, então, darmos a eles condiçõ_es de serem os 
donos daquilo que pertei).ce ao Brasil? Muito Obrigado a V. Ex' 

O SR-. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Informo a V. Ex• que o seu 
tempo já está esgotado. 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB- RS)- Não sou porta-voz des­
se Ministério, nobre Senador, e nem de qualquer outro, de modo que não 
posso responder a sua indagação. Mas, talvez decorra isso da circunstância de 
o nosso País estar de tal maneira endividado que tem de qualquer maneira au­
mentar as suas exportações, de qualquer maneira, quer dizer, a qualquer 
preço, quaisquer que sejam as condições, porque o que está se verificando é 
isto, é a necessidade que o devedor enforcado tem de vender, vender, vender, 
sempre mais, ainda que seja em más condições. 

O Sr. Agenor Maria (l'MDB- RS)- O capital total dessa companhia 
que está se implantando em São Luís é de 946 mifhões de dólares, o capital 
inicial é de 300 milhões de dólares, o Brasil entra apenas com 0,06% desseca­
pital. 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB- RS)-Esseé um dado que me· 
recia dos eminentes defensores do Governo, nesta Casa, uma palavra de es· 
clarecimento. 

Ouço, agora, o nobre Senador Humberto Lucena. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Lembro a V. Ex• que temos 
outros oradores insctitõs-. 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB- PB)- Nobre Senador Paulo Bros­
sard, sobre .o argumento do nobre Senador Passos Pôrto, em torno dope­
tróleo, insisto em lembrar que, aqui, nesta-Casa, em- debate com o Líder da 
Maioria, Senador Jarbas Passarinho, indaguei de S. Ex• qual o percentual da 
participação da conta de petróleo na inflação brasileira, e S. Ex' respondeu­
me que, segundo o Ministro do Planejamento, Sr. Delfim Ne~to, era de 30%. 
Ora, estamos com uma inflação acumulada, nos últiinos 12 meses, de I 06%, 
portanto, falta a justifiCação para o-s· restantes 76% -que, ainda, é um índice 
alamante de inflação em nosso- País. 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB- RS)- Grato pelo aparte de 
V. Ex', que é precioso, mas, por falar nisso, mais uma vez lamento a ausên­
cia, por motivo superior, do nobre Senador Jarbas Passarinho, que estava in­
formado de que hoje eu deveria ocupar a tribuna. Lamento a ausência de 
S. Ex•, mas vou formular outra vez requerimento já feito e reiteradO relativa­
mente à estrutura dos preços dos derivados do petróleo, da composição desses 
preços, porque S. Ex', há alguns dias, como aliás declarou à Casa me fez che­
gar às mãos um documento reservado, sigiloso, e como eu lhe disse então, e 
repito agora, não abri o envelope, porque esse assunto para mim não pode ser 
sigiloso, não pode ser reservado. De modo que tenho em meu poder um doeu· 
menta que não usei, que não li, uma vez que S. Ext me entregou em carâter 
reservado, como documento sigiloso, e não posso quebrar a condição sob a 
qual esse documento me chegou às mãos. Mas, aproveito para, mais uma vez. 
formular o requerimento. Por que reservado, por que sigiloso? É a compo­
siçãO dos preços dos derivados do petróleo. Ou. eles estão certos, c nada hâ 
ocultar; ou eles não estão certos, e há alguma coisa a esconder. Eu não enten­
do ou outra maneira. 

O Sr. Passos Pôrto (PDS - SE) - V. Ex• me concede um aparte? 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB- RS)- Poisnão. 

O Sr. Passos Pôrto (PDS- SE)- Nobre Líder, V. Ex' vai me permitir 
concluir meu raciocínio, c responder ao Senador Humberto Lucena. Não 
quero dizer que o petróleo seja o. fator fundamental no processo inflacionário 

brasileiro, foi um fator acelerador, indutor do processo inflacionário. Devo 
declarar, ainda, a V. Ex' que sou um homem muito autêntico quando falo, e 
que nem considero a inflação o grande problema nacional tão falado aí nas 
pesquisas de opinião pública. Nobre Senador, se o Brasil não tivesse inflação, 
a crise brasileira continuaria, porque há uma crise na estrutura econômica e 
social do País que tem que ser examinada. V. Ex' se recorda de que o Brasil 
viveu 30% de inflação e os problemas existiam, sobretudo do pleno emprego 
dos fatores de produção. Não pode uma Nação corno a nossa, em desenvolvi· 
menta, com a explosão demográfica que temos, deixar o Governo de investir, 
de criar novos empregos. Então, é todo esse processo que gera a inflação bra· 
si! eira. Portanto, confesso a V. Ex• que não considero esse o nosso principal 
problema. Acho que o Brasil com a inflação em torno de 40 ou 50% é razoá­
veL Devemos nos preocupar sim é com o problema da discriminação de ren­
das no País, com essa grande faixa da população ganhando menos do que 
dois salários mínimos. Esse o grave problema brasileiro. O problema da in­
flação é uma adição de imPosto do custo social. De modo que volto a dizer 
que o petróleo foi um fator indutor, não é um fator básico, não é o único, ele 
entra com 30% e 70% são aqueles velhos problemas da crise econômico-social 
brasileira. Mui to obrigado. 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB- RS)- É uma opinião da maior 
importância e que merece ser analisada, especialmente pelo Governo, porque 
talvez o pensamento do nobre Senador não coincida em tudo c por tudo com 
o pensamento governamental. De qualquer sorte, é importante porque é do 
debate que há de resultar alguma coisa que não seja iSto que tem sido até aqui 
a política do País; que o nobre Senador José Sarney, que teve a glória de pre. 
sidir o maior partido do ocidente, aliás sepultado pelas suas mãos, e que hoje 
é Presidente do novo maior partido, creio que do Ocidente e do Oriente, aqui­
lo que o nobre Senador José Sarney disse, aliás em Porto Alegre, na capital 
do meu Estado, "que o novo partido não estava mais disposto a engolir o que 
vinha de cima para baixo". 

Sr. Presidente, V. Ex• que habitualmente preside as nossas sessões sabe 
que só em caso de necessidade recorro à minha qualidade de Líder e à prerro­
gativa que o Regimento me dá para ocupar a trib-una, exatamente para não 
prejudicar os colegas nas suas inscrições. Mas, vou pedir, então, que V. Ex• 
me conceda mais alguns minutos, já agora na qualidade de Líder, para que eu 
possa terminar este meu discurso. 

O Sr. Aderbal Jurema (PDS - PE)- Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Com a palavra V. Ex• 

O Sr. Aderbal Jurema (PDS- PE)- Sr. Presidente, trata-se apenas de 
uma questão de ordem. 

Atendendo às ponderações do Líder Senador Paulo Brossard, peço pror­
rogação por mais meia hora, para que o nobre Líder da Maioria possa res­
ponder ao discurso do nobre Senador Paulo Brossard. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- O pedido de V. Ex• serâ aten-
dido. Continua com a palavra o nobre Senador Paulo Brossard. 

OSR. PAULO BROSSARD (PMDB- RS)- Inteiramente de acordo. 
Continuo, Sr. Presidente. 
Eu apontava algumas das incontáveis declarações incongruentes dos Mi­

nistros de Estado, a respeito dos mesmos problemas, não de problemas eco­
nômicos, mas dos mesmos problemas, para estranhar que S. Ex• o Sr. Líder 
do' Governo com tais fatos não se impressionasse, e se impressionasse sob as 
inspirações do seu patriotismo, com as chamadas, por S. Ex•, heterogeneida~ 
des oposicionistas. 

Contiimo, Sr. Presidente, continuo lembrando que o Ministro da Fazen~ 
da descartou, faz dias, novamente descartou a possibilidade da revisão da 
política de captação de poupança, para incentivar mais determinados títulos, 
especialmente cadernetas de poupança. Foi isto num dia, sete dias depois, o Pre­
sidente da Caixa Econômica Federal, subordinada do Ministro da Fazen­
da, afiançava que em setembro o Gáverno deVerá adotar as medidas neces­
sãrfas para prestigiar as cadernetas de poupança. O Ministro da FaZenda diz 
lá uma coisa, uma semana depois o Presidente dà Caixa- Econômica Federal, 
acolá, diz alguma coisa exatamente em sentido contrário. 

Mas o mesmo Ministro da Fazenda, que com todas as juras feitas, pas­
sou a admitir que os índices de correção monetária e c3.mbial venham a ser de 
50% e não mais de 45% e 40% como fixado pelo Conselho Monetário N acio~ 
nal. Agora, o Ministro da Fazenda, Sr. Presidente, em dias sucessivos e em 
meses sucessivos, declarou e reafirmou que a taxa de juros não seria liberada. 
Já o Presidente do Banco Central não diz que a taxa de juros serã liberada, 
mas diz que poderá haver uma flexibilização. maior para as taxas de juros. A 
bom entendedor bastam as palavras flexíveis do ilustre Presidente do Banco 
Centrai. 
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Em São Paulo. o Ministro do Planejamento adnlitia reexaminar a fór­
mula da prefixação da correção monetária. Em Brasília, o Ministro da Fazen­
da, categoricamente, adianta que não pretende alterar os parâmetros fixados 
pelo Conselho Monetário Nacional, parâmetros fixados em 45% este ano. 

Não estranha por isso mesmo, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que essa 
indefin"ição do setor econômico e o temor de mUdanças fizesse com que ovo­
lume de negócios da Bolsa de Valores do Rio de Janeiro cafsse 64,5%, fenô­
meno que não ocorre naturalmente, a despeito de todo o nervosismo que pos­
sa haver nas bolsas de valores. Mas, uma queda desta natureza não ocorre 
inopinadamente e sem uma causa real ou psicológica, que não deixa de ser 
uma causa real; não deixa de ocorrer. E não eStranha, por isso mesmo, Sr. 
Presidente, que a moeda brasileira em relação ao dólar americano, a moeda 
brasileira que vein sendo rigorosa e regularmente desvalorizada, em relação 
ao dólar americano, apreSente, hoje, um impressionante desnível em relação 
ao dólar no mercado livre ou no câmbio negro chamem como quiserem. Ofi­
cialmente, o dólar está a Cr$54,80; fora do nlercado oficial, o dólar custa 
Cr$64,00, ou custava atê a semana passada, hoje não sei, €: provavel que custe 
mais. Quer dizer, uma diferença de quase Cr$10,00, em dólar, é uma dife­
rença nunca vista entre o dólar oficial e o dóiar livre, e é um dado a testemu­
nhar, a revelar, a indicar a insegurança, a inCerteza, a pouca credibilidade que 
as medidas governamentais, no setor econômico, apresentam. 

Aliás, Sr. Presidente, não sei se desag-rado aos eminentes membros da 
Maioria se disser que o País estã necessitando de uma política econômica 
mais inteligente. O juízo é meu, Sr. Presidente? ()juízo é da Oposição ou é das 
Oposições, como diria o nobre Senador Jarbas PasSarinho? Não, Sr. Presi­
dente, o juízo é nem- maiS nem ffienos, do Secretário da Fazenda do Estado de 
São Paulo, é do Professor Pastare esta opiriiãb de que o País está necessitan-
do de urna política mais inteligente. --

De modo que, quando a Oposição ou as OPosições aqui externam a sua 
inquietação em reli:ição aos rumOs da política hiã:sileira, notadamente no que 
tange ao setor econômico, já se vê que nãó estãô a deblaterar irracionalmente 
contra o Governo, pelo fato de serem Oposição. Mas, é um Secretário de Es­
tado, do Estado de São Paulo, Secretário de suas Finanças, que exara esta 
opinião. 

Mas, para caracterizar essa formidâvel incongruência interna neste Go­
verno, cujo Líder se perrrlite zombeteiramente criticar as oposições pela sua 
heterogeneidade em matéria ecOnôinica, eu ICinbraria o que disse outro dia o 
grão-vizir da economia naCional. O Ministro do Pfaóejamento, conversando 
com jornalistas e referindo-se à Empresa Brasileira de Notícias, não teve dú­
vidas em asseverar alto e bom som que a Empresa Brasileira de Notícias está 
agindo fora da lei ao contratar, através de intermediários, servidores. E disse: 
·~Tem um decreto proibindo contratar por fora." E como se tal não bastasse, 
Sr. Presidente, todos os jornais publicaram a frase atribuída ao Ministro do 
Planejamento, que vou reproduzir: .. Não seria improvável ter alguém ma­
mando no meio". Palavras minhas? Não. Palavras do Líder da Oposição? 
Não. Palavras dos Senadores das Oposições? Não. Palavras do grão-vizir. Pà­
lavras que desgostaram, segundo a imprensa também noticou, o titular do 
Ministério da Comunicação SociaL De modo, Sr. Presidente, que em matéria 
de unidade, em matéria de homogeneidade, deveria ser ma:is cauteloso o 
nobre Líder do Governo, quando se referisse à Oposição ou à~ OPosiÇões, 
como queira. 

Mas se dirá, Sr. Presidente, que apenas nesse intrincado mundo econô­
mico que tais coisas acontecem. Sê-lo~á? Todo mundo sabe que não. Nos ou­
tros, também. O noSsO eminente colega, o Senador José Sarney, falou outro 
dia, na nomeação de uma comissão para elaborar uffi novo texto Constitucio­
nal. Bastou o Presidente do PDS fazer essa comunicaÇão à imPrensa, para 
que o Ministro da Justiça fizesse a sua, segundo a qual, novo texto constitu­
cional só depois de 1982. De modo que, entre Õ Presidente do Partido que dá 
amparo ou se ampara no Governo - não sei be-m .......:.. e o titular da pasta polí­
tica deste, existe apenas esta diferença. Foi o Senador Sarney falar aqui, para 
que do outro lado da rua, falasse o Ministro da Justiça, diZendo exatamente o 
contrário do que afirmara o chefe do Partido majoritário. 

Será esse um caso insulado, Sr. Presidente? Ora, sabe a Casa que não. O 
Ministro da Justiça, o titular do Ministério da Justiça, Ministério ilustre pelos 
grandes brasileiros que por lá passaram e, ultimamente, local de peraltices­
e emprego uma palavra usada pelo próprio titular da Pasta. O Ministro da 
Justiça, num dia, diz que a intervenção nos municípios será feita se não ocor­
rer o adiamento das eleições e a prorrogação dos.mandatos; noutro dia, nega 
categoricamente a intenção de parte do Governo em intefvif O os municípios, 
se não ocorrer a prorrogação dos mandatos corno conseqüência do adiamen­
to das eleições. 

E, aliás, todo mundo sabe que legalmente esta hipótese é imprevista 
como hipótese de intervenção. Mas, com diferença de dias, duas opiniões ab~ 

solutamense antagônicãs, emitidas pelo mesmo títular do mesmo Ministério. 
Isto não tem importâricia. 

Mas não é só. Já não é o Ministro, é o próprio Chefe do Poder ExecutivO 
que, em declarações reiteradas, afiança que não vai tomar posição a respeito 
das eleições municipais deste ano - e que fará o que o Congresso e o Tribu­
nal Superior Eleitoral decidirem. 

O Sr. Adherbal Jurema (PDS - PE) - Tem dito isto repetidás vezes. 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB- RS)- Tem dito isto repetida· 
mente- me socorre, e agradeço o socorro - o nObre Senador Adherbal Ju~ 
rema. 

No entanto, outro dia, numa reunião creio que do Conselho de Desen­
volvimento Político, Sua Excelência assumiu a responsabilidade de dirigir-se 
a todos os seus amigos, companheiros, do Congresso Nacional, reclamando o 
voto favorável à aprovação desta emenda que adia eleições e prorroga man­
datos. 

Estarei eu equivocado, Sr. Presidente? Estarei eu em engano, Srs. Sena· 
dores? · 

O Sr. Adherbal Jurema (PDS- PE)- Oficialmente, nós não conhece­
mos esse pronunciamento. 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB- RS)- Eu não tenho a graça de 
conhecer os pronunciamentos oficialmente. Pobre mortal que sou, não tenho 
outras fontes de informação senão aquelas que me fornecem os meios da co~ 
municação. 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB- PB)- Todos os jornais publicaram 
ç __ não houve desmentido. 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB- RS)- Todos os jornais publi­
caram e não houve desmentido, diz o nobre Senador pela Paraíba, Sr. Hum­
berto Lucena. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA)- Nobre Senador Paulo Brossard, V. 
Ex• me concede um apaítê?- (Assentilnento do orador.)- Apenas para de~ 
clarar a V. Ex• que não era meu propósito interromper o seu discurso. Ouço~ 
o~ coln- muitã atenção e com o acatamento que me merece, mesmo porque, 
usando da prerrogativa da Liderança, pretendo esclarecer alguns dos pontos 
principais abordados no discurso de V. Ex.', se a prorrogação do tempo jã so­
licitada e a Mesa me permitirem. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Gostaria de informar ao nobre 
Líder, Senador Paulo Brossard, que o tempo de V. Ex•, mesmo na qualidade 
de Líder, já está esgotado. 

O SR. PAULO BROSSARO (PMDB- RS) -Agradeço a atenção que 
V. Ex~ me dá, Sr. Presidente, em duas palavras, terminarei o meu discurso, 
para ter o prazer intelectual de ouvir o eminente e eloqüente Senador pelo Pa­
rã. 

Mas, como se vê, como o Senado vê, em matéria de heterogeneidade, por 
incrível que possa parecer, por contraditório que possa ser, o Governo consti~ 
tui o mais admirável inlbróglio jã visto na (ace da terra. 

De modo que eu, com todo o acatamento, me permitiria dizer a S. Ex•, o 
nobre Líder da Maioria, que, quando entendesse de apontar a heterogeneida­
de da Oposição ou das Oposições- como gosta S. Ex• de dizer- que voltas­
se os olhos para os arraiais do Governo, que S. Ex•, com tanto brilho e com 
tanto talento, defende nesta Casa. 

Mas, para encerfar, Sr. Presidente, eu lembraria que, em matéria de in­
flação e de combate à inflação, se o Sr. Ministro do Planejamento diz o que 
disse, e lembrei apenas algumas das suas intermináveis, incontáveis decla­
rações, mas se diz o que disse, por exemplo, que uma inflação se combate com 
2, 4, 5, 6, 12, ou 14 anos, deveria S. Ex• dizer isto ao Chefe do Poder Executi­
vo, porque o Senhor General João Baptista de Oliveira Figueiredo, outro dia. 
díscursando na cidade de Cuiabá, queixava-se da Oposição pelas suas críti­
cas, e reclamava da OposiÇão que ela lhe não dava um remédio que, a curto 
prazO-~ resolvesse o problema inflacionário. 

Concluo, Sr. Presidente, est.à breve, esta sumária análise das opiniões mi~ 
nisteriais, em relação ao mesmo assunto, muitas vezes ao mesmo assunto, e 
que variam como o preto se diferencia do branco, dizendo que é natural que 
as oposições dívirjarri, Porque a!ddêias surgem, exatamente, ê no cadinho da 
Oposição, cada qual com a sua oferta, cada qual com a sua solução, que resis­
tirá ou não à análise que for feita. Nada mais natural. Lembro-me que foi o 
Deputado Joaquim Nabuco, num dos seus magistrais discursos parlamenta~ 
res, quando representava na Câmara a província de Pernambuco, qu-e- disse 
qüe e na OposiÇão que se formarii aS ídêiãS. Eu diria que na Oposição se for­
mam as idéias e no Governa elãS se- realizam. Encerro, Sr. Presidente, e ao 
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formular este discurso, que na sua segunda parte é menos meu do que do Go­
verno, eu me perguntava se não me teria excedido, se não me teria equivoca­
do, se não estaria em erro, quando, arrolando essa série de opiniões contradi­
tórias, era levado a concluir que, dessa forma, o Governo não tem1 não pode 
ter, não reobterá aquilo que é imprescindível a qualquer Governo, que é a 
parcela de crédito, para ser acreditado junto à opinião pública. 

E, lendo publicações de ontem, publicações da semana passada, deparei­
me com juízos de jornais e revistas estrangeiras. A revista norte-americana 
News Week escreveu isto, a respeito do nosso Pafs: 

.,.., A economia do Brasil está cada vez pior. Se resolvem desvalo­
rizar a moeda mais rapidamente, pioram a inflação e aurrientarri os 
investimentos estrangeiros. Se não desvalorizam a moeda, as expor­
tações ficariam demasiado caras. Eles estão num verdadeiro beco 
sem saída." 

Este juízo, que não é novo, certamente os eminentes Senadores com ele 
depararam em jornais, não é agradável, e não preciso dizer que não é com 
agrado que eu o menciono, mas é um juízo de uma revista norte-am_ericana, 
de circulação internacional, e que deve ter as suas razões para dizê-lo. 

Vejam só a observação do Financiai Times, e com esta encerro o meu 
discurso: 

.. 0 Brasil deverá restabelecer a credibilidade de sua política in­
terna, se pretende conservar a confiança da comunidade financeira· 
internacional''. 

Restaurar a credibilidade de sua política interna." 
Muito obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Com a palavra o Senador 
Aloysio Chaves, na qualidade de Líder do PDS. 

O SR. ALOYSIO CHAVES PRONUNCIA DISCURSO QUE, EN, 
TREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÃ PUBLICADO POS­
TERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Concedo a palavra ao nohre 
Senador Mauro Benvides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB- CE. Lê o seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Desde quando, no segundo semestre de 1979, foi iniciada a tramitação 
da mensagem presidencial que propunha a extinção dos partidos então exis­
tentes no País, o Tribunal Superior Eleitoral sustou, como seria natural, a dis­
tribuição das quotas do. Fundo Partidário, com as quais ainda se beneficia­
riam a Aliança Renovadora Nacional e o Movimento Democrâtico Brasilei­
ro. 

Embora a sanção da lei respectiva somente tenha ocorrido a 19 de de­
zembro daquele ano, o TSE não promoveu, no mês de outubro, a entrega da 
última parcela, retendo-a até a decisão extrema, que assinalou o término do 
bipartidarismo na legislação eleitoral do País. 

Certamente porque as novas agremiações ainda se encontram na fase de 
estruturação provisória, aquela Corte Especializada não mais promoveu a 
aludida distribuição - e creio que legalmente não· poderia faiê-lo -
deixando-as em difícil situação para cumprir os pesados encargos decorrentes 
de sua respectiva organização. 

Com a incumbência onerosa de divulgar, de maneira ampla, o Progra­
ma e o Estatuto entre os filiados, obrigando-os a conhecê-los, obviamente an­
tes de formalizarem o ingresso nos quadros partidários, as facções enfrentam 
dificuldades quase intransponíveis, que reclamam dos parlain.entares - e, 
quase sempre, somente deles- o custeio exclusivo das despesas com a cober­
tura de todas essas providências previstas no Diploma que disciplina a ma­
téria. 

Somente com a impressão do Manifesto, Programa e Estatuto, numa ti­
ragem que não pode ser inferior a cem ·mn exemplares e o seu envio para os 
quatro mil municípiOs, o partido despenderá quantia nunca irifCrior a um mi­
lhão de cruzeiros, impossível de ser normalmente arrecadada nas atuais cir­
cunstânci~s. 

Ê certo que, à disposição do TSE, em face da retenÇão dos recursos do 
Fundo. encontra-se razoável importância, cuja utilização; agora, ensejaria o 
cumprimento imediato dessas tarefas de caráter inadiável, sem o que os parti-
dos não se viabilizarão. · -

Ressalte-se que, na Lei de Meios da União, inexiste qualquer dotação 
orçamentária consignada em favor do Fundo Partidário, numa subesthnaç3.o 
inqualificável à relevância da atuação dos partidos, indispensável para vitali­
zar o processo democrático. 

Como a Proposta do Orçamento relativo a 1981 encontra-se, ainda, em 
elaboração na Secretaria· de Planejamento, entendi por bem formular apelo 
ao Presidente da República no sentido de que autorize a inclusão de verba es­
pecífica em favor do Fundo Partidário, a .ser rateada dentro dos critérios pre­
vistos na legislação eleitoral. 

A indigência em que viveram o MDB e a ARENA, condicionados a 
quantitativos irrelevantes, não deve transferir-se para as novas agremiações, 
sOb pena de não se chegar ao estágio de "'verdadeira democracia", com o qual 
se acha comprometido o General João Figueiredo. 

Além da solicitação que, desta tribuna, transmito ao Chefe da Nação, 
considero oportuna a apresentação de Projeto de Lei dispondo sobre as quo­
tas acumuladas do Fundo Partidário, assim concebido: 

P~QJETO DE LEI N• --/80 

Dispõe sObre a distribuição de quotas acumuladas do Fundo 
Partidário~ e dá outras providências. 

Art. J9 As quotas acumuladas do Fundo Partidário serão dis­
tribuídas, no corrente exercício, de uma só vez, às Comissões Execu­
tivas Nacionais Provisórias de cada partido, até o dia 30 de se­
tembro de 1980. 

Art. 29 Para o câlculo das Parcelas destinadas a cada partido 
ter-se-á como base a composição dos respectivos blocos na Câmara 
dos Deputados. 

Parágrafo único. A Mesa da Câmara dos Deputados encami­
nharA, para fins do disposto neste artigo, no dia 15 de setembro, ao 
Tribunal Superior Eleitoral a relação dos integrantes de cada bloco 
partidário, formalmente constituído até a referida data. 

Art. 39 O montante da arrecadação referente ao último tri­
mestre de 1980 do _Fundo Partidário será distribuído Juntamente 
com a primeirã qUO"ta do próximo exercício financeiro. 

Art. 49 Esta lei entrará em vigor mi data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 25 de agosto de 1980. - Mauro Benevides. 

Justificação 

Em razão da extinção dos partidos políticos, ocorrida em 1979, 
o Tribunal Superior Eleitoral não mais procedeu ã distribuição do_ 
Fundo PartiQário, mantendo acumuladas as quotas respectivas. 

Ainda funcionando em caráter Provisório, as atuais agre­
miações não foram ·aquinhoadas com recursos financeiros daquela 
rubrica, o que lhes tem dificultado a estruturação, com prejuízos 
para a vida política brasileira. 

Obrigados a imprimir manifesto, Programa e Estatuto, por 
força de preceituação legal, os partidos arrostam com incalculáveis 
despesas, custeadas, até agora, exclusivamente com contribuições de 
seus parlamentares - insuficientes para fazer face aos pesados en­
cargos de reformulação partidária. 

Daí a necessidade de ser procedida a entrega das disponibilida­
des já em poder da Justiça Eleitoral, dentro das diretrizes preconiza­
das no presente projeto, cuja aprovação far-se-á, certamente, com o 
apoio unânime dos membros do Congresso Nacional. 

25 de agosto de 1980. - Mauro Benevides 

Sr. Presidente: 
Confio em que as lideianças parlamentares nesta e na Casa do Congres­

so beneficiarão com o rito regimental da URGÊNCIA o presente projeto, 
cuja transformação em lei muitO estimulará o trabalho de reforrnulação parti­
dária, que se vem· processando no território ó.acioilal. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Helvídio Nunes. 

O SR. HELVIDIO NUNES (PDS- PL Lê o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Na última quinta-feira, di"a 24 do corrente, foi inaugurado na cidade de 
PicoS, no meu Estado, o primeiro conjUnto h:ibitacional, com 350 residências, 
construído pela Companhia Habitacional do Piauí- COHAB-PI, com re-
cursos do Banco Nacional da Habitição. · 

A solenidade foi presidida pelo MiOistro do Interior- Mário Andreaz­
za e pelo Governador Lucídio Portella, presentes, o General França, Coman­
dante do 19 Grupamento de Engenharia de Construções, sediado em João 
Pessoa, o Coronel Suruagy, comandante do 39 BEC, o Coronel Rocha Maia, 
Secr.etário-Geral do Ministêrio do Interior, o Dr. Walfrido Salmito, Superin­
·tendente da SUDENE, o Dr. Osvaldo Ponte, Di!eior-Geral do DNOCS, .do 
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Sr. Camito Calazans, Presidente do Banco do Nordeste do Brasil, Secretário 
de Estado, o Dr. José Nazareno Soares de Araújo, Procurador-Gerai doEs­
tado, Deputado Federal Hugo Napoleão e Deputados Estaduais Barros 
Araújo. Humberto Silveira, Idelfonso Dias e Homêro Castelo Branco, Prefei­
tos municipais W3.ldemar Rodrigues, de Picos, Dr. José Luiz de Barros, de 
Bocaina, Antonio João Bezerra, de São José do Piauí, Luis Gonzaga de Car­
valho, de Santo Antonió de Lisboa, Elpídio Arlindo de Lima, de Francisco 
Santos, José Pedro Sobreira, de Fronteiras, Fausto Maia Arrais, de Pio IX, 
Vitor Antônio de Macêdo, de Padre Marcos, Dr. Francisco Ulisses Sampaio, 
de ltainópolis e Mamede Lima, de Campo Maior, repres;;:ntantes do Banco 
Nacional da Habitação, em Fortaleza, e o Presidente da COHAB-PI, além 
de outras pessoas e grande número de populares. 

Foi um acontecimento singelo mas de elevada significação social, vez 
que o Sistema Financeiro de Habitação, à mêdid-ã que se humaniza, multipli­
ca a sua presença nas cidades interioranas dos diferentes Estados. Claro que 
na fase de dificuldade por que passa o Nordeste, em conseqiiência do prolon­
gado flagelo das secas, o aproveitamento damão..<J.e-obraociosa na edificação 
de conjuntos residenciais tem muita importândà. Esse aspecto, porém, não é 
o fundamental, pois que acima de tudo visa a resolver um grave problema de 
âmbito nacional, qual o da oferta de moradias êm um País com grande carên­
cia habitacional. 

Não cabe na oportunidade, entretanto, a discussão da matéria, mas a 
notícia dos acontecimentos verificados na cidade de Picos. 

O ato inaugural, após o tradicional corte de fita simbólica, começou com 
o discurso do Ministro Mário Andreazza, no qual, dePois de falar sobre a 
luta e as vitórias alcançadas pelo Governo na área de habitação, anunciou 
que, ainda na tarde daquele dia, assinaria na cidade de Jaicós contratos para 
a construção de conjuntos de diversos tamanhos -em- diferentes regiOes do 
Piauí. E, ao concluir o seu importante pronunciamento, afirmou a decisão de 
construir, através do Departamento Nacional de Obras Contra as Secas­
DNOCS, com recursos destinados à perenização de rios, açude :rlo município 
de Bocaina, velha e importante reivindicação regional, que irá garantir, in­
centivar e ampliar as favouras no vale do do Guaribas, e além de reserva, de 
suporte para futuras ampliações no sistema de abastecimento de água da ci­
dade de Picos. 

Em seguida, representando o povo da Região, saudei a presença dos ca­
ravaneiros e agradeci os beneficios que estavam sendo entregues à comunida­
de. Assinalei que o Ministro Mário Andreazza é um antigo e querido colabo­
rador do Piauí, certo que, a par de outros empreendimentos, foi o responsável 
direto, nos governos Costa e Silva e Médici, pela construção e pavimentação 
asfáltica das rodovias 316 e 407, espinhas dorsa-is da malha rodoviária doEs­
tado. 

Por último, teci con-sideraçõeS sobre a construção do açude localizado no 
município de Bocaina, aspiração trintenâria de tOda a região, e enfatizei que, 
fornecidos os instrumentos indispensáveis, os piauienses sabem acelerar o 
processo de desenvolvimento do Piauí. 

Encerrando a solenidade falou o Governador Lucídio Portella, que 
anunciou a deflagração de vasto programa de obras naquela ârea, sobretudo 
no campo educacional e de estradas, e afirmou o seu desejo de continuar par­
ticipando, através da COHAB-PI, da ação federal em prol da solução do 
problema habitacional do Piauí. 

Após almoço oferecido pelo Coronel Suruagy, ilustre comandante do 3~' 
BEC, o Governador Lucídio Portella, o Ministro Mário Andreazza e todos 
os componentes da comitiva governamental seguiram para Jaicós, onde após 
a visita ao Núcleo e exposições sobre a execução de obras, foram assinados 
contratos, na sede do Projeto Sertanejo, para a construção de mais de mil e 
duzentas casas populares em doze municípios do Estado. 

O registro que ora faço, portanto, tem significaÇão especial, pois que não 
se limita ao formalismo, ao simples antíncio de visitas oficiais, mas Sobretudo 
pelo que encerra de respeito à verdade, traduzida em atos de elevado sentido 
em ben~fício da coletividade. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Está esgotada a matéria cons­
tante da Ordem do Dia. 

Não hâ mais oradores inscritos. 
Nada mais havendo que tratar, vou encerrar a presente sessão, designan­

do para a sessão ordinária de amanhã, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Votação, em turno único, do Requerimento n'l 306, ·de 1980, do Senador 
Lourival Baptista, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, da 
saudação feita, em 28 de julho de 1980, pela Senhor Presidente da Repóblica, 

General João Baptista de Figueiredo, ao Senhor Presidente Lopez Portillo, e 
do agradecimento do Presidente dos Estados Unidos Mexicanos. 

-Z-
Votação, em turno único, do Requerimento n'i' 307, de 1980, do Senador 

Lourival Baptista, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, da 
declaração conjunta assinada no dia 29 de julho de 1980, pelos Senhores Pre­
sidentes João Baptista de Figueiredo, do Brasíl, e Lopez Portillo, dos Estados 
Unidos Mexicanos. 

-3-

Discussão, em segu-ndo turno, do Projeto de Lei do Senado n~' 138, de 
1979, do Senador Itamar Franco, revogando a Lei n~' 6.593, de 21 de no­
veníbro de 1978, que .. autorizã. a alienação das ações da Federal de Seguros 
S.A. e dá outras providências'?, tendo 

PARECERES, sob nos 537 e 538, de 1980, das Comissões: 

- De Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 

- De Finanças, favorável. 

-4-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 164, de 
1978, do Senador Lázaro Barboza, que acrescenta alínea ao Art. 29, do 
Decreto-lei n9 869, de 12 de setembro de 1969, que .. Dispõe sobre a inclusão 
da Educação Moral e Cívica, como disciplina obrigatória, nos sistemas de en­
sino no País, e dá outras providências", tendo 

PARECERES, sob n's 571 e 572, de 1980, das Comissões: 

- De Constitui<;ão e Justiça, pela constitucionalidade, juridicidade, e, no 
mérito, favorável; e 

- De Educação e Cultura, favorável. 

-5-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n~' 250, de 
1979, do Senador Franco Montoro, determinando que os empregados de es­
tações do interior farão jus a remuneração correspondente ao regime de 
"prontidão", pelas horas que excederem às da jornada normal de trabalho, 
tendo 

PARECERES, sob nos 571 e 572, de 1980, das Comissões: 

- De Constitui~ão e Justi~a. pela constitucionalidad_e e juridici9.ade; 

- De Legislação Social, favorável, com_ emenda que apresenta, de n'l l-
CLS; e 

- De Finanças, favorável. 

-6-

·Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n'l 312, de 
1979, do Senador Nelson Carneiro, que altera a redação do§ {9 do art. 389, 
da Consolidação das Leis do Trabalho, tendo 

PARECERES, sob n•s 558 a 559, de 1980, das Comissões: 

- De Constituição e Justiça, pela constituciona!idade e juridicidade; e 

- de Legislação Social, favorável. 

O SR- PRESIDENTE (Jorge Kalume) Estã encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às /8 horas e 55 minutos.) 

DfSCURSO PRONUNCIADO PELO SENADOR FRANCO 
MONTORO NA SESSÃO DE /6-5-79 5 QUE. ENTREGUE À RE­
VISÃO DO ORADOR. SERIA PUBLICADO POSTERIORMEN­
TE. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP- Como Líder, pronuncia 
-ó seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Estamos diante de um fato profundamente lamentáveL Lamentável pelo 
que ele tem de substancial a lamentável pelos aspectos acessórios e secun­
dários que foram objeto da principal parte do discurso que ouvi do Senador 
Jarbas Passarinho. 

S. Ex~ dogmatizou, falou em esbulho, fraude e expressões semelhantes. 
Eu prefiro deixar de lado os aspectos acessórios do episódio e tratar do prin­
cipal. O fato de termos procurado juntamente com o Presidente da Comissão 
Mista, Deputado Lidovino F.anton, o Senador Itamar Franco e o Relator de­
signado Deputado Edson Vi diga! o Sr, Presidente do Senado c, com surpresa 
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para nós, pois a praxe na Casa é a de que as portas da Presidência estão aber­
tas aos Srs. Senadores, sermos informados de que não poderíamos entrar, 
porque estava havendo uma reunião do Sr. Presidente com o Líder Jarbas 
Passarinho, o Presidente da ARENA e uma funcionária da organização ad­
ministrativa da Casa, constitui fato secundário. 

O incidente não teve, realmente, nenhuma importância. 
Tanto que, pouco depois, junto com o próprio Senador Jarbas Passari­

nho, voltei à sala da Presidência para demonstrar que não tinha maior signifi­
cação o episódio, que é acessório: a sala era pequena e estavam tratando de 
um outro assunto. Mas isso é inteiramente acessório, nada tem a ver com o 
fato. 

Para repor as coisas nos seus devidos lugares, quero dizer que, até este 
momento, eu não sabia os nomes dos Senà.dores lembrados por S. Ex•. Havia 
dois nomes riscados, mas eu não sabia quais eram. Portanto, não poderia de­
clarar esses nomes. 

Mas esses aspectos são secundários. O importante, Sr. Presidente, o gra­
ve, é que houve uma deliberação de um órgão desta Casa, deli~eração incon­
testável e incontestada e, agora, com artigo de Regimento, com leitura de fita 
magnética, com expedientes como aqueles que surpreendemos hoje, quer-se 
anular a deliberação. 

O fato concreto, Sr. Presidente, (e quem conhece a vida parlamentar sabe 
como se passam os debates no Congresso) apresentou-se com absoluta nor­
malidade, no que tem de essencial. Os assuntos foram debatidos, houve duas 
opiniões, Sobre todos os aspectos. Colocada a matéria a votos, onze 
inclinaram-se por uma solução contrária à do Relator. 

E essa solução era só uma. Ninguém, durante o debate, defendeu a 
emenda na sua totalidade. Concordamos, desde o início, com a sugestão do 
Deputado Edson Vidigal, que tomava uma parte da Emenda e que era coe­
rente com o Parecer do Relator. 

O Relator, Sr. Presidente, por três vezes, aprova -a emenda, no que-da 
tem de substancial, e diz: "A eleição direta para Governador é uma exigência 
de ordem pública. Sou favorável''~ POr três vezes, diz o Relator que é favorá­
vel. E, no fim, surpreendentemente, vota contra. Aproveitando precisamente 
essa conclusão, é que está a Emenda do Deputado Edson Vidigal. 

A discussão toda foi em torno desse tema. Não houve outra alternatiVa: 
o Parecer do Relator ou, o voto do nobre Deputado Edson Vidigal, designa­
do Relator pela Presidência, em conseqüência da deliberação do Plenário, 
cumprindo uma praxe democrática. É claro que isso contrariou os planos da 
Liderança. Mas, lá foi debatido e, aqui, o Senador Jarbas Passarinho repete: 
.. Não poderia apresentar uma subemenda, não cabe". 

Ora, Sr. Presidente e S-rs. Senadores, vamos nos cofoca:r numa linha de 
coerência. 

O Sr. Saldanha Derzi (ARENA- MS. Fora do microfone.)- Emenda 
substitutiva. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Houve, em assuntos da 
maior importância, e ainda recentemente, dois ou três projetos de interesse do 
Governo, em que o Relaúú· optou por uma subemenda ou por um substituti­
vo à emenda constitucional. É discut1vel, concordamos, esta faculdade, mas 
ela jâ foi aceita e seguida, pelo menos em dois casos, e por coincidência, em 
dois assuntos do maior interesse para o Governo. Por isso, no início da reu­
nião, levantamos o problema: só o Relator designado pelo Presidente é que 
pode apresentar o substitutivo ou também o Relator designado pela Comis­
são, em virtude do debate travado na Comissão'TKiliContestável que, se o Re­
lator designado pelo Presidente pode apresentar, corno tem apresentado, 
substitutivo à emenda constitucional -e se deu até, em precedente que toda 
a Casa conhece, 48 horas ao Relator da ARENA para obter as assinaturas 
necessárias à formalização da emenda substitutiva- o que se concedeu, em 
duas ou três hipóteses anteriores, não se poderia negar neste cãso, e não se ne­
gou. O que se fez, Sr. Presidente, foi apelar para uma série de expedientes re­
gimentais, com a finalidade única de se evitar que seja aceito, como resultado 
daquela Comissão, aquilo que foi deliberado. A deliberação foi inquestioná­
vel: li votaram com o pensamento do Deputado Edson Vidigal. E qual era o 
pensamento do Deputado Edson Vidigal? 

O Sr. Saldanha Derzi (ARENA- MS)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Dou o aparte a V. Ex• 
nobre Senador. 

O Sr. Saldanha Derzi (ARENA- MS)- Seis votaram contra o parecer 
do Relator e cinco a favor do pensamento do Deputado Edson Vidigal. Mui­
to grato a. V. Ex• 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Essa distinção estâ sen­
do feita de forma extemporânea e estranha; quem conta votos é o Presidente. 
Feita a chamada nominal, houve li votos contra 9, a imprensa inteira regis­
trou. A diferença, Sr. Presidente, f! a seguinte: alguns declararam expressa­
mente, corno eu fiz, que o voto era contra o parecer e a favor do voto do De­
putado Edson Vidigal, porque não havia outra matéda em deliberação. Al­
guns mencionaram expressamente essa circunstância, outros não. Mas é evi­
dente que só poderia ser esse o sentido da sua deliberação. 

Pergunto ao nobre Senador Itamar Franco, que estã presente, cujo nome 
foi citado, ao votar contra o parecer do Relator, a sua intenção era aprovar a 
minha emenda ou o voto do Deputado Edson Vidigal? 

O Sr. Itamar Franco (MDB - MG)- Senador Franco Montoro, vou 
responder a V. Ex' em atenção ao colega de Bancada. Mas, evidentemente, 
quando declarei meu voto contra o Relator, esse voto foi claro, havia uma al­
ternativa que era o substitutivo apresentado pelo Deputado Edson Vidigal. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Era a única alternativa, 
Sr. Presidente. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- V. Ex• tem inteira razão em um 
aspecto: no documento lido pelo Senador Jarbas Passarinho - e a própria 
gravação aí está- o Presidente declara o resultado: li contra 9, derrubando 
o voto do Relator. E, imediatamente, se nomeou o Relator do vencido. O que 
é grave - e V. Ex' chamou a atenção da Casa - e precisa ser dito aqui com 
mais clareza, Senador Franco Montoro, é que já ouve precedente em Comis­
sões Mistas para apresentação de substitutivos de emendas à Constituição. 
Não vamos tapar o sol com a peneira; o documento existiu; dois Senadores 
riscaram seu nome; o documento está aqui e deveria ter sido mostrado da tri­
buna do Senado Federal. Dois Senadores- isso é que é importante, Senador 
Franco Montoro - sem o conhecimento do Presidente da Comissão, risca­
ram seu nome. E o que é lamentável, Senador Franco Montoro, e tenho certe­
za de que V. Ex• vai abordar ainda, em seu depoimento à Casa, é que quando 
hoje fomos recebidos gentilmente pelo Presidente_ do Congresso Nacional, Se­
nador Luiz Viana, quando fomos verificar o processo, o mesmo estâ falho. Lá 
não se encontram os documentos do Presidente da Comissão; lá não se en­
contra o parecer do Deputado Edson Vidigal e lá não se encontra esse pare­
cer com os nomes dos dois Senadores riscados. Quero levantar aqui, Senador 
Franco Montoro, que o processo que chegou às mãos de S. Ex•, o Presidente 
do Congresso N acionai, é imperfeito, e não corresponde à verdade do que se 
passou naquela Comissão Mista . 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Agradeço o aparte de 
V. Ex' que é a melhor resposta à argumentação falha, para não usar uma ex­
pressão violenta, feita pela Liderança da Maioria. 

E evidente que todos aqueles que deram o seu voto contra o parecer, vo­
taram a favor da outra alternativa. Havia duas alternativas: ou se aprovava o 
parecer, ou se aprovava o voto do Deputado Edson Vidigal, que eleito, indi­
cado Relator, teria o mesmo direito do Relator designado pelo Presidente e 
pela Liderança da ARENA. 

E S. Ex• apresentou a sua emenda, que era do conhecimento de todos. 
Pergunto a qualquer dos membros da Comissão aqui presente, se tiveram ou 
não conhecimento do teor da emenda, na sua totalidade, lido pelo nobre De­
putado Edson Vi diga!, que concluiu pela proposta de um substitutivo, e, pela 
deliberação da Maioria, se transformava em Relator, não podia deixar de ter 
os mesmos direitos do Relator designado inicialmente. 

Mas, o que é mais grave, Sr. Presidente, é qüe-o Que deveria ser discutido 
era isso. E o que se fez foi manipular o processo, foi riscar assinaturas, foi so­
negar à Presidência, como vimos hoje ... 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- Não apoiado, não é verda-
de. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - ... os documentos do 
Presidente da Comissão. Hoje, na sala da Presidência, aonde fomos em com­
panhia do Presidente da Comissão, do Senador Itamar Fran,co e do Relator 
designado pela Comissão, o Sr. Presidente nos mostrou o processo e ali cons­
ta, pela informação dada por um funcionário que não houve tempo de ser 
apresentada a emenda e decorreu o prazo e, draconianamente, encerra-se o 
prazo. 

Por que, Sr. Presidente, quando há tolerância freqUente em relação a 
prazos; quando há reuniões, como todos sabem, que não se realizam e 
tomam-se assinaturas, e não se permite que neste caso, onde houve uma reu­
nião aberta ao público, com debate em que participaram todos os seus 
membros? Há uma dúvida a respeito? A resposta é simples: quem deve resol­
ver é a Liderança da Maioria, consultando notas taquigrâficas ou é a própria 
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Comissão'? Eu laiu;o um desafio à ComisSão: Se h-á dúvidas sobre o assunto, 
que se convoque a ComiSSão; e ela dirá qual é o seu pensamento, e não o 
Líder ou outras pessoas - funcionários da CáSfa - que estão interpretando 
resultados e dando aquilo que o Governo qtie"r: 

O Sr. Aloysio Chaves (ARENA- PA)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Darei o apart~ a V. Ex• 

O Sr. Aloysio Chaves (ARENA- PA)- Declaro aqui a.V. Ex• e ao Se-
nado, com a minha responsabilidade que é igual a de V. Ex•, mas como meu 
passado não me permitiria - Coffio magistrado, como professor, como ex­
Governador do Estado- faltar à verdade. Insistentemente foi declarado na 
Comissão, que não se poderia votar a emenda substitutiva lida integralmente 
pelo Deputado Edson Vidigal. Até o último momento nós insistimos neste 
ponto e eu formulei uma questão de ordem quase que seca ao Presidente para 
que ele respondesse três quesitos. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Este foi o pensamento 
de V. Ex• que foi derrotado. 

O Sr. Aloysio Chaves (ARENA- PA)- E outros membros da Comis­
são, Deputados e Senadores, também fizeram questão de frisar que o que es­
tava sendo votado, no momento, era apenas e exclusivamente o parecer do 
Relator. E o Presidente, de uma maneira também clara, concisa, como consta 
das notas taquigráficas, submeteu à votação da Comissão o parecer do Rela­
tor. Ora, eminente Senador, é evidente que se há uma diVergência de entendi­
mento, para esta Casa, pelo Regimento e até por uma questão elementar de 
bom senso, devam prevalecer as notas taquigrãficas e o que está gravado na 
fita~' o que está registrado na fita. Esta ê a verdade. Uma seria prova doCu~ 
mental e outra por um processo eletrônico de gravação, onde se tem o pro­
nunciamento de cada um dos membros da Comissão. E, a bem da verdade, é 
preciso que se diga, como jã foi afirmado, aqui, pelo Senador Jarbas Passari­
nho, que o parecer do Senador Passos Pôrto foi derrotado por 11 votos a 9. 
Não se submeteu, por uma questão de açodamento para comemorar uma vi­
tória, não se submeteu a chamada emenda substitutrva, a que V. Ex• se refere, 
à votação da Comissão e, por esSe ffiotivO, o documento que foi apresentado 
na minha presença a dois ilustres Senadores desta Casa, trazia uma redação 
que estava e está distanciada da verdade, quando diz que teríamos votado um 
estudo, quando foi um parecer, e em seguida, rejeitado o parecer e aprovado 
uma emenda substitutiva. Isto ·não se compadece com a verdade, nobre Sena­
dor. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Permite V. Ex• queres· 
panda ao seu aparte que já vai longe. Vamos dividi-lo por partes. 

O Sr. Aloysio Chaves (ARENA- PA)- Concluo neste momento. De 
sorte que quando V. Ex• declara no Senado - e eu, realmente, deploro o fato 
-que se prevalecer essas notas e essa documentação, o Congresso e o Gover­
no estarão assistindO a uma das maiores vergonhas da história, desmoralizan­
do qualquer promessa de abertura e mão estendida, creio ser um excesso que 
V. Ex• terã toda oportunidade de retificar. 

O Sr. Murilo Badaró (ARENA - MG) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Após responder o apar­
te que acaba de ser dado, darei o aparte a V. Ex• 

E preciso distiÍlguir duas coisas: a verdade dos fatos e a sua fnterpre­
tação. Quanto aos ratos não há dúvida alguma e ninguém contesta as notas 
taquigrâlicas; elas são exatas, elas reproduzem o que se passou exatamente, 
mas a sua interpretação é diferente. 

Desde o iníCiO, O nObre Senador Aloysio Chaves defendeu esse ponto de 
vista, não apenas ele, vários outros. É rigorosamente verdade. Mas acontece 
que a maioria da Comissão não cOncordou e foram derrotados. E agora en­
contram uma fórmula para transformar a derrota de 9 a 11 numa subdivisão 
que não existe. Esta foi criada agora. Havia duas alternativas. E digo mais, 
era tão evidente este resultado ... 

O Sr. Aloysio Chaves (ARENA- PA)- Na derrota V. Ex• é dupla· 
mente vitorioso, a sua emenda prevalece integralmente. v_. Ex'- é o graf!de vi­
torioso. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- O problema não é de vi­
tórias pessoais. Se o problema fosse de vaidade ou de interesses pessoais, de 
prestígio pessoal, é claro que eu preferiria a homenagem cjue a C~missãõ me 
prestaria aprovando a minha emenda, e é o que V. Ex•s desejam. Mas, agora, 
eu pergunto, fazendo um apelo ao senso de verdade, a que se referiu o SerraM 
dor Aloysio Chaves: V. Ex•, no seu foro íntimo, acha que a Comissão real­
mente teve a intenção de aprovar a minha e·menda e não a emenda do Depu­
tado Edson Vidigal? 

O Sr. Aloysio Chaves (ARENA- PA)- Respondo a V. Ex•: quando 
votei, e o fiz desta maneira - está aqui a resposta nO"- meU voto; uma prova, 
como dizemos na nossa linguagem jurídica, pré-constituída, e não criada, 
agora, em Plenário, para efeito oratóriO. Fui até enfático, talvez, até redun­
dante: 

"'Senador Aloysio Chaves- Sim, pelo parecer do Relator inte­
gralmente." 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE)- A posição de V. Ex• todo mundo 
jâ sabe! 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP. Ao Sr. Aloysio Chaves.) -
V. Ex'- não respondeu a minha pergunta. Não perguntei o seu ponto de vista. 
V. Ex'- votou contra, mas acha que os outros onze votaram a favor da minha 
emenda? V. Ex' não responde à pergunta e não pode respondê-la porque V. 
Ex' preza a verdade, e sabe que a verdade êoutra, e através de manobras regi­
mentais estão querendo mudar o que aconteceu na reunião. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- Deus me livre desses ''libe­
rais"! 

O Sr. Aloysio Chaves (ARENA- PA)- V. Ex• faz a pergunta e anteci­
pa a resposta, eu respondo pelo meu voto, e pelos votos dos demais Senado­
res e Deputados respondem as notas taquigráficas e a fita gravada. Uns disse­
ram: ''Não, contra o Relator; outros disseram, não e de acordo com o voto 
do Deputado Vidigal. Isso é o que consta. Não posso penetrar no foro íntimo 
dos outros, mas todos declararam expressamente o seu voto. Portanto, a ver­
dade está aqui, Excelência, e não numa interpretação sibilina que está se fa­
zendo dos fatos, para adaptar ao interesse que é de ver mutilada a Emenda 
Constitucional de V. Ex• para, talvez, facilitar a sua tramitação nesta Casa. 
Isso são outras intenções ... 

O Sr. Murilo Badani (ARENA - MO) -- Permite V. Ex'- um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - A minha pergunta foi 
muito simples, não o pensamento de V. Ex'-, mas o pensamento da Comissão. 
V. Ex'- acha que o pensamento da Comissão foi aprovar a minha emenda? 
Claro que não hâ r~sposta. 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE)- Permite V. Ex•.um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB -SP)-Comprazer,eem segui· 
da darei o aparte ao Senador Murilo Badaró. 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE)- No seu depoimento, o Senador 
Aloysio Chaves, ent"endendo que votando a favor do parecer do Senador Pas­
sos Pôrto, estava se contrapondo ao projeto original de V. Ex'- 1:: verdade que 
S. Ex• fez essa colocação perante a Presidência, como outros fizeram, inclusi­
ve eu que fiz a colocação perante a Presidência em termos diferentes, mos­
trando que o Deputado Edson Vidigal tinha já externado e antecipado seu 
voto, inclusive apresentando um substitutivo, que o Relator esclareceu, não 
poderia ser apresentado a não ser pelo Relator. Lógico! Então, nós defende­
mos a posição de rejeitar o parecer do Relator inicial, e, uma vez derrotado o 
seu parecer, o novo Relator designado, Deputado Edson Vidigal, que já tinha 
antecipado seu voto, passava a ter o direito de apresentar aquele substitutivo 
que só o Relator originário, ou substituto, poderia apresentar. Foi, portanto, 
no sentido da rejeição daquele parecer e da aceitação da posição do Depu­
tado Edson Vidigal, que era de apresentar substitutivo, que nós votamos. Por­
tanto, é preciso que haja esse depoimento. Tanto foi assim que, vencido opa­
recer do Senador Passos Pôrto, a Presidência designou o Deputado Edson Vi­
diga!. para relatar o acórdão vencedor e, logicamente, incluindo, já como Re­
lator, um substitutivo. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Agradeço a colaboração 
de V. Ex~ que com clareza veio reafirmar mais uma vez o que se passou na 
reunião, que foi de absoluta simplicidade. 

Estão querendo complicar aquilo que é simples. V. Ex•, de passagem, 
usou um argumento que é irrespondível; quem foi designado relator do venci­
do? O Deputado Edson Vidigal. Alguém protestou contra esta designação? 
Ninguém. Todos aplaudiram, todos concordaram se não aplaudiram; era a 
solução que se impunha à Presidência ... 

O Sr. Marcos Freire (MDB - PE) - E foi designado por quê? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP)- E se ele foi designado 
Relator, como teria sido aprovada a minha emenda'? Por mais que eu aprecie 
a minha emenda, eu estaria- isto sim- fartando à verdade, se negasse aqui­
lo que é a conclusão normal. E quem tem dúvida sobre o pensamento da CoM_ 
missão ouve a Comissão. 
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E é por isso que hoje o Deputado Lidovino Fanton foi à Presidência soli­
citar prorrogação do prazo para reunir a Comissão, e a ComiSsão resolve; ela 
dirã qual é o seu pensamento, e não as iOierpreta-Ções-mUito suspeítas porque 
i~teressadas. 

A realídade é esta: o Governo perdeu e perdeu em relação a uma tese em 
que ele não poderia perder, porque o coloca em uma situação de desmorali­
zação. Eu repito: desmoralização perante a opinião póblica nacional... 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- Absolutamente. Desmora­
lização, não, Protesto. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- ... porque o programa 
da ARENA é pelas eleições diretas; os Deputados dizem que são pelas 
eleições diretas; os Senadores dizem que são pelas eleições diretas. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA ......:. PA) - V. Ex• é muito fácil de 
língua. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Se comprometem com o 
eleitorado pelas eleições diretas; na hora da votação alguns Deputados da 
própria ARENA, lembrando-se dos seus compromissos com o povo, 
lembrando-se do teor do próprio Parecer, que conclui pela aprovação das 
eleições diretas para Governador, eles votam pela emenda. 

A ARENA só tem uma solução: é concordar com este resultado ou en­
tão, recorrer aos expedientes a que está recorrendo e que estão sendo conheci­
dos agora. Alguns deles eu os conheci há uma hora apenas, com surpresa 
para o Presidente da Comissão e os demais membros qUe estiveram no Gabi­
nete do Presidente. 

Não vamos tentar inverter os problemas. E do princípio elementar de in­
terpretação do Direito e de ética que o que vale é a verdade dos fatos e não 
uma interpretação distorcida de ordem regimental. 

O Sr. Aloysio Chaves (ARENA- PA)- Então as decisõ_es das Comis­
sões, daqui em diante~~ 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- É a vontade da Comis­
são e esta vontade é clara. Se V. Ex•s têm dúvidas, concordem conosco; faça­
mos uma nova reunião e a Comissão torrüirã eXpllcFt6_0_ciitejá está implíCito, 
claramente implícito! (Muito bem!) 

Nesta Casa, onde se fazem reuniões mUitas vezes de cinco minutos, onde 
se assinam os documentos ... 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- Insulte a Casa a que V. Ex• 
pertence! 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- ... nesta reunião, onde 
houve um debate de horas, onde ficou claro o pensamento de cada um, 
poder-se-ia, concordo, ainda expressamente, voltar a uma nova discussão, a 
uma nova reunião. Mas, o Presidente Lidovino Fanton tinha razão. Existiam 
duas alternativas, esta que é a realidade. Esta divisão de seis ou cinco- foi colo­
cada, agora, depois dessa famosa operação das fitas magnéticas. 

O Sr. Marcos Freire (MDB ~ PE)- Permite V. Ex• um aparte? 

O Sr. José Lins (ARENA- CE)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- O que havia na reunião 
era um debate entre duas alternativas. Não vamos tentar obscurecer a verda­
de. Eram duas alternativas: o parecer do relator contra a emenda. 

O Sr. Aloysio Chaves (ARENA- PA)- V. Ex• está insinuando que fo-
ram alteradas as fitas magnéticas? - -

O SR. FRANCO MONTO RO (MDB- SP)- A fita magnética é vâli-
da, é lícito. - ·- ·-

0 Sr. Aloysio Chaves (ARENA - PA) - E as notas taquigrâficas? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Também são vâlidas e 
lícitas. Isto é uma verdade. Não hâ dúvida alguma. Mas, nós estamos agora 
segurando a palavra. Há um velho provérbio que está até nas Escrituras: "t: o 
espírito que salva; a letra mata." Estão tentando, através da letra regimental, 
matar aquilo que foi a decisão evidente. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- É acabar com as provas ... 

O Sr. Murilo Badaró (ARENA- MG)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Esta é a realidade. E 
agora fala-se em provas. 

Ouço o aparte do nobre Senador Murilo Badaró que o havia solicitado 
antes e, em seguida, darei a V. Ex• Senador Marcos Freire e ao Senador José 
Lins. 

O Sr. Murilo Badaró (ARENA - MG) - Senador Franco Montoro, 
apesar de não- socorrer a V. Ex• nenhuma razão ... 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE)- Não apoiado! 

O Sr. Murilo Badaró (ARENA - MG) - ... ~a liderança da Maioria 
concorda com V. Ex~' em que se faça uma nova reunião da Comissão ... 

O Sr. Marcos Freire (MDB - PE) - Muito bem! (Palmas.) 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Palmas para V. Ex• É o 
que desejamos. 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE)- Espero que não se repita aquele 
episódio de 1968. 

O Sr. Murilo Badani (MDB- MG)- Senador Franco Montoro, isso é 
para jogar por terra, de forma definitiva, os sofismas c-om que V. Ex• compa­
rece à tribuna. (Muíto bem!) A matéria de fato é esta: são as notas taquigrã­
ficas e a gravação que não dão razão alguma a V. Ex'-. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Dão total razão! 

O Sr. Mõrilo Badaró (ARENA- MG)- Não dão nenhuma razão a V. 
Ex•! 

O SR. FRANCO MONTO RO (MDB- SP)- Aponte uma passagem! 

O Sr. Murilo Badaró (ARENA - MG) -Várias, dou um exemplo de 
uma delas: V,_ Ex'~- acredita nas notas taquigrãficas? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Claro, elas são absolu· 
tamente verídicas; a respeito dos fatos não há dúvida. Esta dúvida aqui é só 
em relação à interpretação dos fatos. 

O Sr. Murilo Badarõ (ARENA - MG) - Senador Franco Montoro, 
posso terminar o meu aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB-SP)- Está V. Ex•comoapar· 
te. 

O Sr. Murilo Badaró (ARENA- MG)- Quero ler um trecho da pala­
vra do Sr. Presidente na Comissão, quando ele diz o seguinte: 

~·A Presidência vai submeter à deliberação do Plenârio o pare­
cer do Relator e, a ·seguir, irã submeter à apreciação da Comissão a 
emenda substitutiva apresentada na forma regimental e constitucio­
nal." 

Todavia: não o fez, Senador Franco Montoro. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Continue a leitura; peço 
a V. Ex' que continue a leitura. - - -

O Sr. Murilo Badaró (ARENA- MG)- Estâ aqui. Acontece, porém, 
que o Sr. Presidente não colOcou em votação a emenda do Deputado Edson 
Vidigal. Vale dizer, a Comissão não deliberou conclusivamente, em torno do 
Parecer do Relator. Esta é a verdade dos fatos. Tudo o mais são palavras que 
se perdem diante da matéria fatual existente nestes documentos e nas fitas 
gravadas. De qualquer maneira, o nobre Líder Sr. Senador Jarbas Passarinho 
entendeu por bem em concordar com o desafio de V. Ex•, a fim de ser feita 
uma nova reunião da Comissão, para colocar isto em foros definitivo ... , uma 
vez que a simples algaravia da Oposição não é capaz de distorcer a verdade. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP) -Agradeço a decisão da 
Maioria, pedindo que esta seja acolhida pelo Presidente desta Casa. S. Ex• já 
teve a solicitação da Liderança da Oposição; tem, agora, a anuência da Lide­
rança da Maioria para que o Presidente da Comissão convoque nova reunião 
e verifique qual é o pensamento dos seus membros. Esta é a solução normal 
que pleiteamos. 

O fato de não ter sido feita expressamente uma votação ou urna votação 
desdobrada, foi porque se tornou implícito, patente~ no debate, a existência 
de duas alternativas. O Presidente achou a votação desnecessária. Não hâ, en­
tretanto, quem negue que nove eram a favor do Parecer e onze eram a favor 
do voto do Sr. Deputado Edson Vidigal. Quanto às assinaturas não é novida­
de alguma. Em qualquer Comissão da Casa as assinaturas são tomadas após 
a reunião. Ainda hoje, na Comissão de Constituição e Justiça, quantas ma­
térias inovadas tomada a decisão, se não é exatamente aprovado o Parecer, é 
nomeado um Relator do vCncido e, posteriormente, assinamos. Por que se fa­
zem em todas as outras Comissões e aqui não se permite? Esta ê que é a reali­
dade. 

Quero, antes de passar a outros aspectos, consultar a Presidência da Casa se 
podereinos dar continuidade ou não, sendo este o sentido do nosso debate. 
A Liderança da Maioria dá como certo que a Comissão poderá se reunir, no-
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vamente, para examinar a matéria, a fim de, explicitamente, afirmar o que 
pretende. Essa solicitação foi encaminhada peta Liderança do MDB, oral­
mente. Eu consultaria ao Sr. Presidente se S. Ex~ concorda em conceder uma 
dilatação de prazo à ComiSsão, para que ela se reúna. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Só poderei concordar depois de 
estudar a matéria, ver os termos do Regirhehto.-o~rprazos-e-,se-dentro desses 
prazos é cabível a reunião da Comissão. Caso seja, pessoalmente, nada tenho 
a opor a essa indagação. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Sr. Presidente, com 
todo respeito, digo a V. Ex'- que, se nós ficarmos adidos aos prazos regimen­
tais rigorosos, V. Ex~ indeferirá a petição. Mas, acontece, Sr. -PieSid(mte, que 
hã inúmeros precedentes nesta Casa e que o prazo do Regimento existe para 
deliberação do Congresso, e não o inverso, nós eVitarmos Um· esclarecimento 
definitivo, em obediência à letra da lei. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O Sr. José Lins (ARENA- CE)- Permite-me V. Ex' um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) -Aguardarei essa so-
lução, futuramente, e-continuarei a discuti-la, porque não tenho a certeza de 
que essa afirmação feita pela Liderança vã se realizar. 

Ouço o aparte do nobre Senador José Lins. 

O Sr. José Lins (ARENA- CE)- Nobre Senador Franco Montara, 
não creio que haja qualquer possibilidade de defesa para o seu ponto de vista. 
Sua missão ê realmente ingrata. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Aí são os adjetivos; eu 
gostaria de ver os fatos. 

O Sr. José Lins (ARENA- CE)- Os fatos são os seguintes, nobre Se­
nador, ... 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Dois pontos. 

O Sr. José Lins (ARENA- CE)- A Emenda Vidigal não foi votada, 
não foi submetida a votos. As notas taquigrãficas, que tenho em mãos, são 
claríssimas. A palavra do Presidente é textual: 

.. Esta Presidênci"a jâ esclareceu isto: vai submeter à deliberação 
do Plenário o parecer do Relator, etc., etc." 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE)- Ninguém põe em dúvida isso. 

O Sr. José Lins (ARENA- CE) -~Muito bem. Então, a emenda não 
foi votada. Mas, admitamos, por absurdo, que ela tivesse sido colocada em 
votação. O resultado-é clarls-s1mo: ainda assim ela teria sido derrotada, nobre 
Senador. Aqui está o resultado enunciado pelo Presidente: dos li votos con­
tra o parecer do Relator, apenas 6 votantes fa1aram na Emerida Vidigal, e nós 
éramos 9 mais li, portanto, 20. Afora tudo isso, o resultado enunciado pelo 
Presidente é terrivelmente claro. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Sabe o que acontece, 
nobre Senador? É que os outros não achavam necessário mencionar, porque 
está claro. O fato de não terem mencionado explicitamente .. ~ 

O Sr. José Lins (ARENA - CE)- V. Ex• me permite? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Com prazer ouço 
v. Ex• 

O Sr. José Lins (ARENA- CE)- O resultado enunciado pelo Presi­
dente, é taxativo com ll votos contra 9, fica derrotado o parecer do eminente 
Relator ... 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- V. Ex• leia até o fim: ... 
"e designou Relator do vencido o Deputado Edson Vidigal". 

O Sr. José Lins (ARENA- CE)- V. Ex• há de convir que, o que está, 
supostamente, apenas na mente de alguns, não pode prevalecer sobre a reali­
dade dos fatos, que além de gravados, são do conhecimento de todos os 
membros da Comissão. Depondo mais sobre o caso, posso garantir que opa­
recer Vi diga! me fo1 traZido não pela Presidência, como aqui foi dito, mas por 
um funcionário da Comissão. Ao lê-lo verifiquei que não estava de acordo 
com o pensamento de meus colegas. Esses, consultados, disseram-me que não 
haviam lido totalmente ... 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE)- V. Ex• não comprometa os seus 
colegas. 

O Sr. José Lins (ARENA- CE)- A realidade, nobre Senador, é que a 
proposta Edson Vidigal nunca foi votada, e na suposição de ter sido votada, 
não recebeu votos suficientes. A missão de V. Ex• é ingrata. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP)- Respondo o aparte do 
nobre Senador José Lins, que reproduz argumentação aqui feita, dizendo que 
a resposta é cristalina. O debate, Sr. Senador, foi entre duas posições. O im­
portante é isso, não é-uma frase isolada que vai invalidar o que se passou na 
reunião. Na reunião havia duas alternativas: ou o parecer, que era contra o 
Projeto, ou o voto do Deputado Edson Vidigal. 

Havia duas alternativas: ou o Parecer do Relator, que era contra a emen­
da, ou o voto do Deputado Edson Vidigal. No debate, tornou-se patente isso. 
Não há uma discussão. Podem consultar a fita magnética, em quaisquer de 
seus pontos, e não encontrarão, nem mesmo o autor da emenda, que sou eu, 
sustentando a emenda naquele debate. Concordei, por um princípio de conci­
liação, por ver que aquela conclusão nos conduziria a um entendimento, que 
corresponde ao pensamento de ambos os partidos. 

Então, havia, concretamente, duas alternativas. Não vamos fugir aos fa­
tos. As alternativas eram estas: o Parecer do Relator e o voto do Deputado 
Edson Vidigal. Era tão evidente que alguns, mais experimentados, fizeram 
questão de tornar explícito o voto "Voto contra o Parecer e a favor da emen­
da substitutiva Edson Vidigal". Outros acharam que não era necessârio, que 
votando contra o parecer, só poderiam estar votando pela outra alternativa. 
É isto que estâ aqui. Está claro nas notas. · 

(Cru:am-se apartes.) 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- É tão claro que V. Ex• 
ao ler, agora, lê apenas uma parte da resolução, e não leu a parte final, quan­
do o Presidente, sem nenhuma contestação, disse: HEm face do resultado, é 
designado Relator do vencido o Deputado Edson Vidigal". 

Mas é evidente, é esta a situação. Alguém protestou, naquela ocasião? 
Apontem alguma nota, algum apontamento, alguma fita magnética onde ha­
ja, naquele momento, o protesto de alguém. (Cruzam-se apartes.) Ninguém 
protestou, porque era evidente que era aquele o resultado. (Cruzam-se os 
apartes.) Passado o susto, a designação ... 

O Sr. Jarbã:s Passarinho (ARENA - PA) - Permite-me V. Ex• um 
aparte'? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Dou o aparte a V. Ex•, 
calmamente. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- Há um protesto, sim, feito 
pelo Deputado Lustosa, que declara na titã. e que está reproduzido na nOta ta­
quigrãfica." Não emprestei o meu nome de apoio à Emenda Edson Vidigal 
para esse fim. Não voto com ela". Estã lã o protesto. V. Ex~ quer um? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - É outra coisa. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- V. Ex• quer sempre a prova 
contrária. Nós daremos tantas quantas V. Ex• quiser. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Não. Basta dar uma. V. 
Ex'- fala de outra coisa. Isso, em lógica, chama-se ignoratio e/enchi, tratar de 
outro assunto. Nós estamos vendo ... 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PA) - A sapiência latina de 
v. Ex• ... 

O SR. FRANCO MONTO RO (MDB- SP)- Estou com a palavra e 
dou o aparte a V. Ex'-, e dou o aparte mas peço a V. Ex• .... 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- V. Ex• está com a palavra, mas es­
tâ sem o tempo. Perdoe, mas o tempo de V. Ex' está esgotado e eu pediria que 
abreviasse a sua conclusão. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Nesta advertência que 
V. Ex• me faz, Sr. Presidente, está a grande resposta ao que se está passando. 
Temos o Regimento, ele marca um certo tempo, a cada momento o tempo é 
ultrapassado, e é bom que assim seja. Nào somos burocratas. O Direito não 
se confunde com a tecnocracia daqueles que querem medir pulsações. A téc­
nica parlamentar é outra. O método do Direito, da elaboração das leis é ou­
tro. O importante é verificar qual o pensamento da Comissão, e não qual o 
sentido desta ou daquela palavra tomada isoladamente, depois da reunião. 

A pergunta que eu havia formulado ao nobre Líder era se logo depois 
que o Presidente havia designado o Deputado Edson Vidigal alguém havia 
protestado. 

O Sr. Marcos Freire (M DB - PE) - V. Ex• me permite um aparte? 
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O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Naquela ocasião. nin­
guém. 

Ouço o aparte de V. Ex•. 

O Sr. Marcos Freire (MDB - PE) - Nessa designação do Deputado 
Vidigal para ser Relator substituto, estã a evidência inaioi, a piava maior de 
que era contra a emenda de V. Ex•, o projeto de V. Ex•. Porque o Deputado 
Edson Vidigal exatamente se contrapôs ao projeto original, por isso, apresen­
tou sucedâneo. Ele votou contra a emenda de V. Ex• E, no momento em que 
ele for designado é porque a posição delejã havia sido aceita pela maioria dos 
Membros da Comissão. Tánto que a designação dele, que era divergente do 
Relator e do Senador que havia apresentado o proieto, era uma terceira po­
sição. E tanto encarnava a maioria que ele foi - como V. Ex• bem disse -
designado, tranqüilamente, sem nenhum protesto. Ele não era a favor da 
Emenda Montoro, ele não adotara o parecer Passos Pôrto .. 

O Sr. Murito Radaró (ARENA- MG)- E a sua designação com o 
consenso geral é evidente, mostra a vitória da sua tese, que era uma terceira 
posição. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Agradeço a colaboração 
de V. Ex'. E, vê~se claramente que o debate s_ó_ traz à luz a verdade. Havia 
duas alternativas; não havia três- havia duas alternativas- ninguém defen­
deu a terceira alternativa. Por isso não era nec"esSârio- faiei' duas votações 
quando se sabe: ganha um ou ganha outro: Porque se digo que o Corínthians 
ganhou de 3x2 do São_ Paulo, o _não preciso dizer que o São Paulo perdeu de 
2x3. Está feita a vot3Ção -de uma vez só. Essa a realidade: hã duas alternati­
vas: ganhou um e perdeu outro, porque não havia necessidade. 

Os regimentalistas, agora, dizem "'era 'preciso uma segunda votaçãon. 
Mas é que estava implícita, se houvesse outra alternativa, ela poderia ser ex~ 
pressamente votada. Mas não havia necessidade, esta é que é a realidade. 

O Sr. Aloysio Chaves (ARENA- PA)- V. Ex• permite um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) -Ouço o aparte de V. 
Ex"', Senador Itamar Franco. 

O Sr.Itamar Franco (MDB- MG)- Senador Franco Montara, V. Ex' 
dirigiu um apelo ao Presidente do Senado, Senador Luiz Viana: Eu apenas 
queria, através de V. Ex•, lembrar, respeitosamente, ao Presidente Luiz Via­
na, que na sexta-feira, quando do falecimento do-Senador João Bosco, nosso 
querido companheiro, o Presidente da Comissão Mista, o Deputado Lidovi­
no Fanton, foi ao gabinete de S+ Ex• para relatar uma série de irregularidades, 
irregularidades que não constam, evidentemente, da fita, como, por exemplo, 
o desaparecimento do requerimento. Isso não consta da fita, a ARENA não 
lembra esse fato aqui. Evidentemente, não estâ registrado na fita o desapare­
cimento do documento original. Mas o Deputado Lidovino Fanton foi ao 
Presidente do Senado, exatamente para relatar as irregularidades e pedir 
prorrogação para que a Comissão pudesse reunir-se e ouvir o pa'recer do Re­
lator do vencido. Creio que o Sr. Presidente do Senado, Senador Luiz Viana, 
com a sua alta sensibilidade, há de entender novamente o apelo que o Presi­
dente da Comissão lhe fez esta manhã, e há de consentir que a Cotllissão se 
reúna, para realmente não se permitir que chegue ao Plenãrio do Senado um 
processo cheio de vícios. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Agradeço a colaboração 
de V. Ex~ e parece-me que essa é realmente ... 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PA) - Permite-me V. Ex•? 

O Sr. Murilo Badaró (ARENA - MG) - Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. FRANCO i\IONTORO (MDB - SP) -Com prazer. ouço o 
aparte de V. Ex•, nobre Senador Jarbas Passarinho. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PA) -Nobre Senador Franco 
Montoro, é evidente que V. Ex• permanecerá com os argumentos de V. Ex•, e 
nós, ·com os nossos. V. Ex• é um Professor de Direito e riOs não somos sequer 
bacharéis em Direitõ. Lemos exaustivamente as notas taquigráficas e a fo!ma 
pela qual o Presidente pós em votação a emenda. Vou repetir aqui, porque sei 
que V. Ex~ estava lendo o jornal na ocasião, parece-me que não o tinha lido 
ainda ... 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Jâ tinha mesmo. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PA) - ... diante de declarações 
que foram espantosas para mim, atribuídas a V. Ex• Nunca, nesta Casa, um 
Líder foi tão insultado! Nunca! Porque foi considerado capaz de, junto com o 
Pre.sidente- e também ele recebeu o insulto- junto, ainda, cóm o Presiden~ 
te do Partido e a DiretO_ra da Mesa, de ter feito um conluio, e que, na lingua-

gem que foi emprestada a V. Ex•, seria a maior vergonha da História do Par~ 
lamento. E nós estamos vendo, aqui, as divisões entre professores de Direit_o e 
interpretações. Veja V. Ex• quando o Presidente poderá ter sido o grande res~ 
ponsável por tudo isso, quando ele diz: ~·vou submeter à deliberação do Ple­
nário o parecer do Relator e, a seguir, irei submeter à apreciação da Comis­
são a emenda substitutiva, apresentada na forma regimental e constitucional 
Pelo nobre Deputado Vidigal". Isso ele não fez. Apenas, em seguida, diz: 
"Está em votação o parecer". E, no final, ele declara: "Por li votos contra 9, 
resultou derrotado o voto do eminente Sr. Relator". Bem, então o máximo 
que poderia haver era a dúvida de interpretações jamais partindo de V. Ex•, 
um homem fidalgo no irato, um homem que -foí Miiiistfo de Estado, Líder da 
Oposição nesta Cas_a, uma acusação tão grave contra a honra dos seus com­
panheiros. Agora, entretanto, queria, afastado esse problema que mereceu o 
meu protesto e está acabado, dizer a V. Ex• que, pela Maioria, sem que isso 
signifique, em nenhum momento, dúvida sobre a nossa argumentação, ape­
nas para contribuir para a economicidade do nosso trabalho na Casa. Nós 
aceitaríamos até nem precisaria reunião da ComiSsãO~ V. Ex• substituiria esse 
documento com dez assinaturas pelo número de assinaturas compatíveis com 
a maioria; hoje mesmo, eu pediria, sei que V. Ex• tem, traria e nós encami­
nharíamos ao Presidente da Casa para que ele não fosse obrigado a responder 
a uma questão de ordem, aceitando uma violência contra o Regimento. En~ 
tão, é o apelo que farei. V. Ex• quer, nem precisa ir à Comissão; houve um Sr. 
Senador que declarou: "Não mude a Comissão como em 68"! É a síndrome 
de 68 que está funcionando. Então, o que declaro a V. Ex• é que ninguém serã 
mudado, c V. Ex• consegui rã com o Relator, a quem me dirigi, as assinaturas. 
Hoje mesmo, V. Ex~ nos daria isso e entraríamos na discussão da matéria 
amanhã, já não mais, para tristeza nóssci, a Emenda Montara, que era V. Ex• 
quem merecia, mereceria, por todos os títulos, a rejeição da Maioria. Mas já 
que V. Ex~ não o quer, vamos rejeitar a Emenda Vidigal. (Muito bem! Pal­
mas.) 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Parece que essa é uma 
solução perfeitamente regimental. 

O Sr. Jarhas Passal-inho (ARENA - PA) - Regimental não é, mas 
aceitamos. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- V. Ex• me honrou com 
o título de Professor de Direito. Digo a V. Ex"' que as fontes do Direito não 
são apenas a letra do Regimento; o uso e o costume jurídico são as melhores 
fontes do Direito. Basta dizer que a Inglaterra, esse exemplo de respeito à or­
dem constitucional, tem a sua Constituição não escrita, não está em nenhum 
regimento, não está escrita, são os usos e costumes. Ela é muito mais respeita­
da do que as constituições escritas que se multiplicilm nas Repúblicas da 
América Latina. De modo que é rigorosamente jurídica esta solução, que é 
uma praxe perfeitamente compatível com a natureza dos trabalhos do Con­
gresso Nacional: a tomada de assinaturas. f: o que se faz sempre na Casa e o 
que é normaL O anormal era não concordar que aqui se fizesse aquilo que se 
faz em todas as outras emendas. Ainda hoje, na Comissão de Constituição e 
Justiça, várias matêrias- terminaram com a decisão contrãria ao parecer do 
Relator: é designado o Relator do vencido, e depois, posteriormente, apomos 
a nossa assinatura. Aí está a anuência. Assim, a solução de V. Ex• me parece 
perfeitamente cabível, perfeitamente válida. 

O Sr. Humhert~) Lucena (MDB- PB)-:-:- Permite V._ Ex• um aparte? 

O Sr. Ak\ysio \ha"·es (ARENA- PA)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Ouço o aparte do nobre 
Senador Humberto Lucena, e, em seguida, darei o aparte ao nobre Senador 
Aloysio Chaves. 

O Sr. Humberto Lucena (MDB- PB)- Como membro da Comissão, 
estou de pleno acordo com a argumentação de V. Ex• Entendo que, se hã dú­
vidas sobre o procedimento adotado pela Comissão, deveríamos insistir 
numa nova reunião, e nunca na coleta de assinaturas a que se referiu o nobre 
Senador Jarbas Passarinho, mesmo porque, diante dos debates, poderão sur­
gir novos esclarecimentos em torno da matéria, levando muitos dos Srs. 
membros a mudarem de posição e subscreverem favoravelmente o parecer do 
nobre Deputado Edson Vidigal. Portanto, pediria a V. Ex• que ficasse com a 
sua iniciativa anterior, insistindo, junto ao Presidente, pela reunião da Co­
missão Mista. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Agradeço a contri­
buição de V. Ex• O nosso pensamento é exatamente este: nós o reafirmamos 
e fizemos a solicitação ao Sr. Presidente. 
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Agora, há uma nova sugestão que poderá também ser uma solução para 
o problema. Ela nos é comunicada pelas Lideranças. Talvez seja outra alter­
nativa. A minha preferência é a de V. Ex•, pela reunião da CorTiissão. 

O Sr. Mauro Benevides (M DB- CE)- Deve ocorrer a reunião formali-
zada da Comissão. · 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Concordo com V. Ex• A 
meu ver, o ideal é que se dê a reunião formalizada da Comissão. 

O Sr. 1\brcos Freire (MDB- PE)- Permite V. fu.' um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Darei o aparte a V. Ex•, 
mas, antes, ouvirei o nobre Senador Aloysio Chaves. 

O Sr. Aloysio ('haves (ARENA- PA)- Nobre Senador Franco Mon­
toro, no calor desta discussão, hoje, alguns juízos foram avançados. Mas 
creio que, no momento em que os debates voltam à sua tônica normal, nós 
deveríamos explicitar algumas idéias. A primeira, parte de uma tese estranha 
que V. Ex~ defendeu hoje, como Professor de Direito, como jurista eminente 
que é, ao afirmar que ante o fato comprovado, representado por notas taqui­
gráficas e fitas gravadas, nós devemos abandonar o fato para ater-nos à in­
tenção de quem votou. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Eu não disse isto- eu 
retifico imediatamente. · --

O Sr. Aloysio Chaves (ARENA- PA)- Mas V. Ex• afirmou ... 

O SR. FRANCO MONTO RO (MDB- SP)- Mas, então, não me fiz 
entender. Absolutamente, não é esse o meu pensamento e penso que jamais 
teria afirmado isso. __ -

O Sr. Aloy.•io Chaves (ARENA - PA) - Abandonar os fatos ... 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Eu falei da interpre­
tação dos fatos- V. Ex~s estavam interpretando os fatos. 

O Sr. Aloysio Chaves (ARENA- PA)- Para que se faça uma interpre­
tação, ouse. procure-saber qual foi a: intençãO de cada um dos membros da 
Comissão, ao votar. Ora, se isto viesse a prevalecer, se esta tese prosperasse, 
eminente Senador, nas Comissões, neste Plenário, depois de proclamado ore­
sultado, poder-se-ia dizer: realmente, o resultado rejeita o parecer, ou o proje­
to, mas nós precisamos saber, agora, qual foi a verdadeira intenção dos Srs. 
Senadores. --------

0 SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Permita-me dizer que é 
isto que V. Ex•s estão fazendo. O resultado to i proclamado- e, agora, V. Ex• 
vem dizer que a intenção foi esta ou aquela. -

O Sr. Aloysio Chaves (ARENA_:._ PA)- Não! V. Ex• está fazendo essa 
mo di fi cação. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP) _.::. Ê exatamente o quadro 
de V. Ex• 

O Sr. Aloysio Chaves (ARENA- PA)- V. Ex• reconhece que as notas 
taquigráiicas são fiéis. V. Ex• reconhece que as fitas magnéticas não foram al­
teradas. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Claro que não foram! 

O Sr. Aloysio Chaves (ARENA- PA)- V. Exi reconhece que foi sub­
metido a votação exclusivamente o parecer. V. Ex• reconhece que o Presiden­
te proclamou que, por li votos contra 9, o parecer foi recusado, mas V. Ex• 
não quer passar à conclusão imediata, que é imperativa, de que a chamada 
emenda substitutiva não foi votada e a sessão foi encerrada. Ora, recusado o 
parecer, parece-me, é princípio elementar de lógica, que subsiste a emenda 
constitucional. 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- À argumentação de V. 
Ex• eu respondo ... 

O SR. PRESil>ENTE (Luiz Viana. Fazendo soar a campainha.) -
Nobre Senador Franco Montoro, lembro a V. Ex• que o seu tempo já se esgo­
tou há meia hora. 

O SR. FRANCO MONTO RO (MDB- SP)- Já irei concluir, Sr. Pre­
sidente. Ouvirei, apenas, o aparte do nobre Senador Marcos F-reire e em se­
guida responderei ao aparte do nobre Senador Aloysio Chaves. 

Em primeiro lugar, quero reafirmar claramente que, se houve alguma 
dúvida, nós não fazemos nenhuma acusação à Situação de haver deturpado, 
alterado a fita magnética. O que está ali, parece-me, é exatamente o que 

ocorreu e ninguém pode argumentar contra os fatos. A nossa divergência não 
é quanto aos fatos; é quanto à interpretação desses fatos. S. Ex• acha que, 
pelo fato de haver sido recusado o parecer, não estava autornatícamente 
aprovada a sugestão da outra alternativa. O nosso pensamento -e aí não é 
matéria de fato; aí é matéria de interpretação -se havia dois temas em dis­
cussão. o parecer do Relator e o voto do Deputado Edson Vidigal. .. 

O Sr. Aloysio Chaves (ARENA - PA) - E a emenda de V. Ex• 

O SR. FRANCO MONTO RO (MDB - SP) - A minha emenda nin­
guém defendeu. Aí é que está exatamente a interpretação. Peço a V. Ex• que 
vá às fitas magnéticas e veja se alguém votou a favor da minha emenda. Eu, 
que sou o autor, declarei expressamente - para que não houvesse dúvida, 
porque a minha estava afastada .....:. seria recusada. A parte da minha emenda 
- notem que a Emenda Edson Vidigal é uma parte da minha - nessa parte 
ela era viável. Então, todos votávamos isso. Havia duas alternativas. Não 
quero que V. Ex• concorde comigo, mas quero que V. Ex• veja a distinção que 
existe. Os fatos são objetivos, a interpretação é- que difere. 

O Sr. Saldanha Derzi (ARENA- MS)- Pergunto a V. Ex• o que o Sr. 
Presidente pôs em votação? (Pausa.) A emenda de V. Ex• Pôs em votação a 
emenda de V. Ex• Não pôs em votação a emenda substitutiva. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Agradeço, Sr. Presiden­
te, a homenagem extraordinária que acabo de receber do Líder da ARENA ... 

O Sr. Saldanha Derzi (ARENA- MS)- V. Ex• merece. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP)- ... que declara que os 
votos contra a Emenda Vidigal foram a favor da minha emenda e que recebi 
os nove votos de homenagem da ARENA. 

Agradeço, penhorado, à ARENA e peço que ela mantenha no Plenário a 
sua votação. Se a ARENA mantiver a votação que aqui afirma, iremos a Ple­
nário, e é perfeitamente possível, atravês de um requerimento de destaque, 
colocar em voto a minha emenda. Se votaram pela minha emenda, eu aceito, 
evidentemente. 

V. Ex' a mantém, com a autoridade de Líder? Votarão pela minha 
emenda? 

O Sr. Saldanha Derzi (ARENA- MS)- Eu acho que o que estava em 
votação era a emenda de V. Ex• 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP)- E votaram a favor? A 
ARENA votou a favor? 

O Sr. Saldanha Derzi (ARENA- MS)- Contra: 

(Trocam-se apartes simultâneos.) 

O Sr. Saldanha Derzi (ARENA - MS) - A opinião é do Relator. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Estas declarações, Sr. 
Presidente, são como as Rosas de Malherbe, têm a duração de algumas horas. 
É que não há saída. 

Na realídade, Sr. Presiderite, concluindo, eu poderia dizer que a impres­
são que tivemos era esta, que o pensamento era este: a ARENA perdeu, a reu­
nião não valeu. 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP) -Ouço o aparte de V. 
Ex•. 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE)- Senador Franco Montoro, V. Ex• 
recebeu um~ sugestão do Líder do Governo, no sentido de aceitar a Emenda 
Vidigal, para apreciação pelo Congresso Nacional. V. Ex• aceitará, ou não, 
essa sugestão, apesar da discordância de grandes companheiros nossos. No 
entanto, o que já não se justifica é qUe, tendo falado o Líder do Governo, com 
a sua autoridade, em nome de sua Bancada, e feito essa proposta, estejam, de­
pois dele, companheiros seus, liderados seus, como o Senador Aloysio Cha­
ves, Se.nador Moacyr Dalla, Senador Saldanha Derzi, estejam aí a defender 
ponto de vista contrário ao anterior. Então, que proposta foi essa do seu 
líder? Que sinceridade há nessa sugestão do Líder Jarbas Passarinho? Ê pre­
ciso que se esclareça de uma vez por todas, Senador. 

O Sr. l':Joacyr Dalla (ARENA- ES)- V. Ex• está equivocado. Estou 
defendendo o ponto de vista do meu Líder. V. Ex• está equivocado. 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE)- V. Ex's estão numa posição con­
trária. Há confusão generalizada. Ninguém entende mais nada. Isso desacre­
dita esta Casa, desacfedita a Liderança do próprio Governo. 
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O Sr. Moacyr Dana (ARENA - ES) - A emenda foi extemporânea. 
Foi fragilidade da Presidência. A emenda não podia ser apresentada nem ser 
votada ... 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE)- Isso é mérito. V. Ex• está supera­
do pela sugestão do seu Líder. O que é isso?! V. Ex• não Ouviu o seu uder fa­
lar?! 

O Sr. Mauro Benevides (MDB- CE)- Isso é outra coisa. Se a Presi-
dência aceitar ... 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. FRANC"O MONTORO (MDB- SP)- Com prazer. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA) --Devo dizer, em primeiro lu­
gar, que me comove, profundamente, a defesa que o Senador Marcos Freire 
faz de mim. 

O Sr. Marcos Freir~;> (MDB- PE)- t para não desacreditar a Insti­
tuição. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- ... e, em segundo lugar, que 
já falei uma vez em nome do Governo e, agora; falo peí3 Maioria, sem dúvi­
da, o que não significa que haja conflito com meus companheiros de lide­
rança. Apenas a sugestão feita a V. Ex', Senador Franco Montoro;está de pé. 

O SR. FRANC"O MONTO RO (MDB- SP)- Sr. Presidente, concluo. 
As duas soluções aventadas parecem-me válidas: a reuniãO da Corriissão, 

que me parece ser a solução normal, para que se dê à Comissão a oportunida­
de de esclarecer qual é o seu pensamento; segunda: a tomada de assinaturas, 
também me parece viável. 

Entrego o assunto à deliberação da Maioria. Pessoalmente, aceitarei 
qualquer das duas decisões, a de V. Ex' ou a das Lideranças. 

Sr. Presidente, parece que o debate contribuiu para tornar clara a si­
tuação;-

Na Comissão houve dois pontos de vista: o parecer do nobre Senador 
Passos Pôrto, que era contrário à minha emenda, e o voto do Deputado Ed­
son Vidigal, que aceitava a emenda em parte, exatamente nos termos do Pare­
cer Passos Pôrt_o, exceto na conclusão. Esse parecer, em três oportunidades, 
elogia as eleições diretas e se diz favorável a elas. O Deputado Edson Vidigal 
fez dessa idéia fundamental a sua emenda, que é parte da nossa. 

Essas eram as duas alternativas. Nove votaram pela primeira alternativa 
-o parecer do relator, e onze votaram pela segunda alternativa. Foi por isso 
que o Presidente Lidovino Fanton, sem o protesto de ninguém, nomeou ime­
diatamente- como bem frisou o Senador Marcos Freire- o Deputado Ed­
son Vidigal relator do vencido, porque era realmente o pensamento que este 
já havia exposto através da leitura expressa da erilenda. S. Ex• teria 48 horas 
para recolher as assinaturas e formalizar a emenda substitutiva, porque era 
uma emenda constituciOnal. 

Esclarecidos os fatos, Sr. Presidente, parece que chegamos a um resulta-
do. 

Faço um apelo a todos, às Lideranças, aos Membros da Comissão, a fim 
de que contribuam para um esclarecimento objetivo. O que interessa, rtO ca:­
so, não é um apelo às fórmulas regimentais que transformam decisões. O im­
portante é que se conheça o pensamento da Comissão e, acima de tudo, que 
se responda à Nação. 

Esta, Sr. Presidente, será a primeira opOrtunidade que o Congresso vai 
ter para decidir se quer ou não a abertura democrática anunciada pelo Gover­
no. 

Abertura democrâtica não se faz com palavras, com discursoS, corn pro­
messas ou com gestos de mão estendida. É preciso que ela se traduza em fa­
tos. E agora, nessa próxima deliberação, o Congresso Nacional terá oportu­
nidade de decidir se vai ou não incluir no Texto Constitucional a existência 
do princípio das eleições diretas para governadores e vice-governadores em 
todos os Estados do Brasil. 

Termino fazendo um apelo à Liderança da Maioria, e até ao Senhor Pre­
sidente da República, para que tenha um gesto de grandeza. O fato de a 
emenda ser da iniciativa de um Senador da Oposição não deve ser razão sufi­
ciente para que a ARENA vote contrariamente ao seu Programa. O Progra­
ma da ARENA é favorável às eleições diretas. A emenda propõe eleições di­
retas para governadores. Só há uma -solução JeaJ~ correta e de grandeza,- que 
deixará bem o Congresso Nacional e o próprio Presidente da República- é a 
aprovação desta emenda, que irá devolver ao povo brasileiro o direito de es­
colher o seu Governo. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. EVELÁS!O VIEI­
RA NA SESSÃO DE 22-8-80 E QUE, ENTREGUE .4 REVISÃO 
DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA (PP- SC. Pronuncia o seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Num mundo em que inúmeros são os fatores que fá.vvrecem uma inter­
nacionalizaÇão de capitais, a empresa privada brasileira corre dois perigos, os 
quais, muito embora contraditórios, para ela são uma e a mesma coisa. 
Referimo-nos aos períodos de auge e de diminuição do crescimento. 

No período de auge do crescimento, a corporação multinacional leva 
vantagem sobre a empresa privada brasileira, pois dispõe de formas de orga­
nização, gerenciais e tecnológicas, que oferecem condições para um melhor 
desempenho em termos de rentabilidade. A partir daí, podendo utilizar recur­
sos financeiros fartos, a empresa multinacional fica em posição de adquirir o 
controle da empresa de capital brasileira, fato que jâ ocorreu anteriormente e 
que foi cifado num Relatório sobre corporações multinacionais no Brasil e no 
México, preparado para a Comissão de Relações Exteriores do Senado dos 
Estados Unidos, em 1975. Assim, enquanto entre 1960 e 1972 a taxa de cresci­
mento das subsidiárias de multinacionais norte-americanas no Brasil foi de 
15%, os_ últimos seis anos do período, e que foi de crescimento mais acelerado, 
apresentou também um ritmo maior de crescimento dessas empresas, em tor­
no d<; 23%. 

Nos períodos de redução do crescimento, em que a economia deixa de 
oferecer atrativos imediatos, muitas das vezes uma ou outra solução pode sig­
nificar uma vantagem para o capital multinacional, ou mesmo para determi­
nados grupos colocados em condições mais vantajosas. Assim, a perda de 
substância da moeda brasileira, acentuada pela maxidesvalorização de de­
zembro último, tornou ainda mais barata a aquisição de empresas brasileiras. 
Estamos vendo, no Sul do Brasil, a compra de imóveis por cidadãos argenti­
nos, e em grande escala, enquanto empresas também, algumas delas próspe­
ras, passam ao controle do capital estrangeiro, de um momento para outro si­
tuado em posição superior frente à empresa brasileirq, em tudo carente, em 
especial quanto ao crédito. 

Urna das caracterfsticas, sempre realçadas, da· multinacional é o seu di­
namismo. E este de fato existe, podendo ser verificado até mesmo estatistica­
mente. 

A publicação anual da revista Visão, Quem é quem na economia brasilei­
ra, de 1979, analisando o conjunto das 200 maiores empresas brasileiras, mos­
trou que 87 desse total são empresas brasileiras do setor público, ou estatais, 
quer dizer, 43,5%, e-nquanto o número de empresas privadas brasileiras é me­
nor (74, representando 37%), sendo 39 multinacionais, com a menor represen­
tatividade percentual, ou seja, de 19,5%. 

Ã primeira vista a participação do setor público é avassaladora, análise 
que é confirmada pelos 78% do total do patrimônio líquido que essas empre­
sas representam, diante dos 13% da empresa privada brasileira e dos O% das 
multinacionais. 

No entanto, Senhor Presidente, numa visão dinâmica verificamos que 
quanto ao faturamento a situação muda bastante. E o que importa é isso, a 
quantidade vendida a cada ano, para saOCr a fã tia do mercado que cada uma 
obtem. Nesse caso. as empresas estatais perdem muito do vigor, ficando com 
47% do total, ao tempo em que as empresas privadas nacionais melhoram um 
pouco, pois ficam com 20% do faturamento, crescendo porém bastante as 
multinacionais, que atingem a 33%. 

Assim, graças ao seu dinamismo, com apenas 9% do patrimônio líquido 
total, as multinacionais abocanham 33% do faturamento, enquanto o gigan­
tismo estatal se revela apenas em termos de patrimônio líquido. 

Em síntese, o fenômeno todo se resume no fato de que cada vez mais o 
setor público suporta os maiores investimentos, e precisamente onde a renta­
bilidade é menor, enquanto a parte do leão é percebida pelas corporações 
multinacionais. 

Não é de estranhar, portanto, que apesar do índice de preços ao consu­
midor nos Estados Unidos ter variado de 70% entre 1971 e 1978, tenham os 
investimentos diretos estrangeiros registrados no Banco Central no mesmo 
período crescido apenas 50% em termos reaiS, ao tempo em que o produto 
real brasileiro apresentou um acréscimo da ordem de 103%. 

Isto demonstra que para o capital multinacional existem formas bem mais 
sutis de predomínio sobre um País do que a mera expansão dos seus investi­
mentos diretos. O que importa é alcançar níveis elevados de faturamento, 
pois a partir daí tudo fica mais fácil, dentre oUtras coisas o afastamento do 
campo da concorrência de um ou outra empresa brasileira que possa estar 
criando dificuldades. 
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Sr. Presidente: 

Temos tido a nossa atenção particularmente voltada para a atuação das 
multinacionais n-o- setor de alimentos. 

Ê um assunto muito importante para o Brasil. 
Já tivemos a oportunidade de trazer ao conhecimento da Casa que em 

Santa Catarina diversas empresas brasileiras foram adquiridas por multina­
cionais, num processo de desnacionalização rãpído e preocupante. 

O setor de alimentos é particularmente importante, em especial num País 
como o nosso, de grande concentração de rendas. 

Um estudo recente, publicado na revista Conjuntura Econômica de ju­
lho de 1979- Agri.cultura- a questão distributiVa-e nutricional- demons- _ 
tra que os assalariados brasileiros de menor renda dispendem grandes pro­
porções dela com alimentação. Assim, as pessoas de renda até 2 salários míni­
mos chegam a gastar 51,4% dos seus rendimentos mensais apenas com ali­
mentação, enquanto os de 2 a 6 salários mínimos fazer gastos com o mesmo 
item em torno dos 43,5%. - ---- - -

Ao mesmo tempo, a mesma fonte observa que "o comportamento de 
preços reais de alguns alimentos importantes em termos nutricionais, durante 
os anos 70, foi bastante desfavorâvel aos consumidores, relativamente aos 
anos finais da década dos 60". 

O inomento pede, por diversos motivos, um aumento da produção agro­
pecuária, não apenas no curto prazo, ao lado de um sistema comercial em que 
a aquisição -desses produtos seja facilitada. 

Para tanto, é importante um apoio também ao denominado setor ali­
mentício de bens de consumo popular, como massas, óleos e gorduras vege­
tais. que são adquiridos pelos segmentos mais pobres da população, e que 
crescem mais lentamente, tendendo a acompanhar o crescimento do empre~ 
go. 

Ainda assim, já neste setor mais "tradicional", há interesses- multina­
cionais se ampliando. Notícia recente, publicada pelo Jornal do Brasil de 6 de 
maio último, informa que a Nestlé, por intermédio da sua subsidiária SOCO­
PAL (Sociedade Comércio- de Cárretagem de Seguros e Particípa·ções Ltda), 
adquiriu 37% das ações da Empresa Reimassas S.A., de Uberlândia, produto­
ra de massas secas, que produz e comercializa cerca de 16 mil toneladas de 
macarrão por ano. 

Neste aspecto o Governo dá grande contribuição como subsídio para o 
trigo, este ano da ordem de 65 bilhões de cruzeiros. 

Segundo ainda a notícia, a Nestlé terá também "a responsabilidade de 
administrar a sociedade, de acordo com o consenso firmado entre os grupos 
envolvidos na transação". apesar de ter adquirido apenas 37% do controle 
acionário da Reimassas. Este é apenas um fato dentre tantos outros, no setor 
da alimentação no BrasiL 

Não é interessante para o País a desnacionalização do setor de alimen~ 
tos, em primeiro lugar em virtude da situação social brasileirã.. A passagem 
do setor para a órbita multinacional significa a iritrodução de novos equipa­
mentos e tipos de produtos. Os equipamentos, de modo geral concebidos 
para os mercados dos países mais ricos. são utilizados na produção de novos 
produtos, cuja diferenciação e grau de sofisticação atingem apenas às cama­
das de renda mais alta. 

O crescente lançamento no mercado de alimentos enlatados é uma de­
monstração robusta. 

Deste modo, Sr. Presidente, será difícil contar com o setor para resolver 
o grave problema alimentar de vastos segmentos da população brasileira. 

E indispensável o apoio à agropecuâria por intermédio de medidas que 
reforcem a eficácia da garantia de preço mínimo e do sistema de crédito rural, 
como a compra direta da produção dos pequenos agricultores pelo setor 
público e a criação de instrumentos para o acesso à terra, como o financia­
mento para a sua aquisição. -

Do lado do consumidor de baixa renda cabe proporcionar-lhe produtos 
naturais a preços módicos, até mesmo subsidiados, se isto for necessário para 
a manutenção da dieta requerida. Não seria preferível subsidiar o feijão, a fa~ 
rinha de mandioca, em vez do trigo? E a indagação. 

Além disso, a advertência do economista Eduardo Kertesz, do IPEA, fei-, 
ta através da Folha de S. Paulo, a 7 de outubro de 1979, deve estar sempre pre­
sente, na medida em que situa o papel das multinaCionaiS de alimentos quan­
to ao problema da má nutrição em países mais pobres: 

"Ê fato irrefutável que os programas de nutrição baseados em 
alimentos industriais surgiram em cerca de 80 pafses subdesenvolvi~ 
dos praticamente ao mesmo tempo, sob inspiração de órgãos estran~ 
g_eiros como_ MIT,_ Banco Mundial e U$aid, convertendo-se tais pai~ 
ses em me-rcados de reserva das multinacionãis de alimentos." 

Inquestionavelmente, a política de produçãO de alimentos em nosso Bra~ 
si! deve ser reorientada. 

Se queremos, porque precisamos, aumentar a produtividade em todos os 
setores, é preciso proporcionar alimentação suficiente e adequada a todos. 
Povo alimentado significa redução de recursos destinados à saúde e maior 
produção. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, este é um assunto que merece a atenção 
especial do Governo Federal - alimentação. 

As empresas multinacionais estão avançando nesta área e se nós não esti­
vermos atentos, se nós não fortalecermos as empresas brasileiras que atuam 
na área, amanhã estaremos, neste setor, na mesma posição em que nos de~ 
frontamos hoje em relação à indústria farmacêutica, em que 98% é detido pe~ 
las empresas rnultinacionais. 

Ê assunto sério. Hoje fazemos estes enfoques cotn alguns dados, alguns 
percentuais para visualiza"r a seriedade do problema, do avanço das multina­
cionáís no setor de alimentação. Na próxima semàna, terça-feira, pretende­
mos retornar ao mesmo terna, focalizando outros ângulos, procurando des:­
pertar a atenção do Governo para que nesse setor não venha a acontecer o 
mesmo que está acontecendo no setor da indústria farmacêutica. (Muito 
bem!) 

ATO 00 PRESIDENTE 
N' 44, DE 19RO 

O PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, no uso das suas atri­
buições regimentais e de acordo co-m a delegação de competência que lhe foi 
outorgada pelo Ato nt? 2, de 1973, da Comissão Diretora, RESOLVE admitir, 
sob o regime da COnSólidaç:ão das Leis do Trabalho e do Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço, no Quadro de Pessoal C.L.T., GUTEMBERGUE 
DOS SANTOS SOBREIRA MACHADO como Agente de Segurança Legis­
lativa, Classe A, Referência zr, em substituiÇão a JOSÉ CONCEIÇÃO TA­
VARES que tem a sua admissão tornada sem efeitO por não haver compareci~ 
do em tempo hábil para a assinatura do contrato. 

Senado Federal, 25 de agosto de 1980. -LuiZ Viana, Presidente. 
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11.00 C.l.S. LEI LA 

ANEXO "B" 
Ramal- 623 

10,30 C. E. FRANCISCO 
Ramal 442 

I2,00 C.R. 
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